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SEÇÃO III

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

EDITAL Nº 04/2017 DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS E FORMAÇÃO DE

CADASTRO DE RESERVA PARA O CARGO DE CONSULTOR
TÉCNICO-LEGISLATIVO - INSPETOR DE POLÍCIA LEGISLATIVA E PARA O
CARGO DE TÉCNICO LEGISLATIVO - AGENTE DE POLÍCIA LEGISLATIVA

O PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, considerando
o Ato da Mesa Diretora nº 58, de 2016, torna pública a realização de concurso público para
provimento de vagas e formação de cadastro de reserva em cargos de nível superior e de
nível médio do Quadro de Pessoal da Câmara Legislativa do Distrito Federal, de acordo com
a Lei Orgânica do Distrito Federal, com a Lei distrital nº 4.949, de 2012, mediante as
condições estabelecidas neste edital.

INSTRUÇÕES ESPECIAIS
CAPÍTULO 1

1.DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 O Concurso Público será executado pela Fundação Carlos Chagas, obedecidas as normas
deste Edital.
1.2 O Concurso destina-se ao preenchimento de vagas estabelecidas neste Edital, relativas
aos Cargos/Categorias constantes no Capítulo 2, obedecida a ordem classificatória, durante o
prazo de validade previsto neste Edital.
1.3 Os candidatos nomeados estarão subordinados à Lei Complementar distrital nº 840, de
2011 e à Lei distrital nº 4.342, de 2009.
1.4 Os Cargos/Categorias, os códigos de opção de cargo, a escolaridade/pré-requisitos, o
número de vagas, a remuneração inicial, o regime de trabalho e o valor de inscrição são os
estabelecidos no Capítulo 2 deste Edital.
1.5 A descrição sumária das atividades dos Cargos/Categorias consta do Anexo I deste
Edital.
1.6 O conteúdo programático consta do Anexo II deste Edital.
1.7 O Cronograma de Atividades consta do Anexo III deste Edital.
1.8 Todos os questionamentos relacionados ao presente Edital deverão ser encaminhados ao
Serviço de Atendimento ao Candidato - SAC da Fundação Carlos Chagas, por meio do
telefone (0XX11) 3723-4388, de segunda a sexta-feira (em dias úteis), das 10 às 16 horas
(horário de Brasília) ou pelo "Fale Conosco", no endereço eletrônico www.concur-
s o s f c c . c o m . b r.
1.9 Eventual impugnação do presente Edital ou de sua alteração deve ser feita no prazo de
5 (cinco) dias úteis, contados de sua publicação.
1.9.1 As impugnações, devidamente fundamentadas, previstas neste Edital deverão ser feitas
exclusivamente pela internet, no site da Fundação Carlos Chagas www.concur s o s f c c . c o m . b r,
de acordo com as instruções constantes na página do Concurso Público.

CAPÍTULO 2
2. DOS CARGOS
2.1 Os Cargos/Categorias, os códigos de opção de cargo, a escolaridade/pré-requisitos, a
remuneração inicial, o número de vagas e o valor da inscrição são os estabelecidos a
s e g u i r.
2.1.1 Consultor Técnico-Legislativo
Escolaridade: Nível Superior Completo.
Valor da Inscrição: R$ 88,00 (oitenta e oito reais).
Remuneração inicial: R$ 15.879,40 (quinze mil, oitocentos e setenta e nove reais e qua-
renta centavos).
Regime de Trabalho: 30 (trinta) horas semanais.
2.1.1.1 Cargo: CONSULTOR TÉCNICO-LEGISLATIVO

Categoria Código
do Car-

go

Escolaridade/Pré-Requisitos
(a serem comprovados no ato

da posse)

Nº de
Va g a s

(1)

Nº de Vagas
reservadas a
Candidatos
com Defi-
ciência (2)

Inspetor de Polícia Le-
gislativa

C37 Diploma ou Certificado devida-
mente registrado, de conclusão
de curso superior em Direito,
expedido por instituição de en-
sino superior, reconhecido pelo
Ministério da Educação, Carteira
Nacional de Habilitação "E",
"C" ou "D", aptidão em Exame
Psicotécnico e Habilitação em
Exame de Conduta e Idoneidade
Moral, nos termos do parágrafo
único do art. 17 da Lei distrital
nº 4.342, de 2009.

01 -

Notas:
(1) Número de vagas (incluindo-se a reserva para candidatos com deficiência).
(2) Reserva de vagas para candidatos com deficiência, nos termos dos dispositivos legais
mencionados no Capítulo 5 deste Edital.
2.1.2 Técnico Legislativo
Escolaridade: Ensino Médio Completo.
Valor da Inscrição: R$ 63,00 (sessenta e três reais).
Remuneração Inicial: R$ 10.650,18 (dez mil, seiscentos e cinquenta reais e dezoito cen-
tavos).

PODER LEGISLATIVO

Regime de Trabalho: 30 (trinta) horas semanais.
2.1.2.1 Cargo: Técnico Legislativo

Categoria Código
do Car-

go

Escolaridade/Pré-Requisitos
(a serem comprovados no ato

da posse)

Nº de
Va g a s

(1)

Nº de Vagas
reservadas a
Candidatos
com Defi-
ciência (2)

Agente de Polícia Legisla-
tiva

T44 Certificado de conclusão de
curso de ensino médio ou equi-
valente, expedido por institui-
ção de ensino reconhecida pelo
Ministério da Educação, Car-
teira Nacional de Habilitação
"E", "C" ou "D", aptidão em
Exame Psicotécnico e habilita-
ção em Exame de Conduta e
Idoneidade Moral, nos termos
do parágrafo único do art. 17
da Lei distrital nº 4.342, de
2009.

03 -

Notas:
(1) Número de vagas (incluindo-se a reserva para candidatos com deficiência).
(2) Reserva de vagas para candidatos com deficiência, nos termos dos dispositivos legais
mencionados no Capítulo 5 deste Edital.

CAPÍTULO 3
3.DOS REQUISITOS PARA A INVESTIDURA NOS CARGOS/CATEGORIAS
3.1 O candidato aprovado no Concurso de que trata este Edital será investido no Car-
go/Categoria mediante o cumprimento das seguintes exigências na data da posse:
a) ser aprovado e classificado no concurso público, dentro do número de vagas previsto neste
Edital;
b) ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, neste caso, estar amparado pelo estatuto de
igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos,
nos termos do artigo 12, § 1º, da Constituição Federal;
c) estar em dia com as obrigações militares, em caso de candidato do sexo masculino;
d) deter a titulação exigida para o cargo, a área ou categoria;
e) ter idade mínima de dezoito anos completos;
f) ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo e da especialidade;
g) ser aprovado nos exames de sanidade física, psiquiátrica e aptidão psicológica para o
exercício da função;
h) apresentar os laudos e se submeter a exames de saúde física e mental;
i) apresentar declaração de bens e rendimentos;
j) declarar se tem ocupação, ou não, de outro cargo, emprego ou função pública;
k) estar em dia com as obrigações eleitorais;
l) apresentar certidão que comprove que não sofreu punições por falta grave no exercício do
cargo, emprego ou função, se possuir cargo, emprego ou função pública;
m) estar inscrito no órgão fiscalizador do exercício profissional, no caso de cargo com
exigência deste requisito legal;
n) não possuir condenação em órgão de classe, em relação ao exercício profissional, quando
exigida inscrição específica para o desempenho das funções do cargo e da especialidade;
o) não possuir condenação transitada em julgado em ação de improbidade administrativa;
p) satisfazer as exigências contidas neste Edital.
3.2 O candidato que, na data da posse, não reunir os requisitos enumerados no item 3.1
perderá o direito à investidura no Cargo/Categoria para o qual foi nomeado.

CAPÍTULO 4
4. DAS INSCRIÇÕES
4.1 A inscrição do candidato implicará o conhecimento e aceitação das normas e condições
estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento.
4.1.1 De forma a evitar ônus desnecessário, orienta-se o candidato a recolher o valor de
inscrição somente após tomar conhecimento de todos os requisitos e condições exigidos para
o Concurso.
4.1.2 Em conformidade com o Decreto nº 8.727, de 2016, fica assegurada a possibilidade de
uso do "nome social" à pessoa transexual ou travesti durante o concurso, nos termos do item
4.24.2 deste Capítulo.
4.2 As inscrições serão realizadas, exclusivamente, via Internet, no período das 10 horas do
dia 14/09/2017 às 14 horas do dia 16/10/2017 (horário de Brasília), de acordo com o item 4.3
deste Capítulo.
4.2.1 As inscrições poderão ser prorrogadas, por necessidade de ordem técnica e/ou ope-
racional, a critério da Câmara Legislativa do Distrito Federal e/ou da Fundação Carlos
Chagas.
4.2.2 A prorrogação de que trata o item anterior poderá ser feita sem prévio aviso, bastando,
para todos os efeitos legais, a comunicação feita no endereço eletrônico www. c o n c u r -
s o s f c c . c o m . b r.
4.3 Para inscrever-se, o candidato deverá acessar o endereço eletrônico www. c o n c u r -
sosfcc.com.br durante o período das inscrições e, por meio dos links referentes ao Concurso
Público, efetuar sua inscrição, conforme os procedimentos estabelecidos abaixo:
4.3.1 Ler e aceitar o Requerimento de Inscrição, preencher o Formulário de Inscrição e
transmitir os dados pela Internet.
4.3.2 Efetuar até 16/10/2017 o pagamento da importância referente à inscrição por meio de
boleto bancário, de acordo com as instruções constantes no endereço eletrônico da página de
inscrições, no valor correspondente à opção de Cargo/Categoria, sendo:
a) R$ 88,00 (oitenta e oito reais) para o cargo de Nível Superior: Consultor Técnico-
Legislativo - Inspetor de Polícia Legislativa.
b) R$ 63,00 (sessenta e três reais) para o cargo de Nível Médio: Técnico Legislativo -
Agente de Polícia Legislativa.
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4.3.2.1 É dever do candidato manter sob sua guarda o comprovante de pagamento, inclusive
quando da realização das provas, de maneira a dirimir eventuais dúvidas.
4.3.2.2 Após conclusão do preenchimento do Formulário de Inscrição via Internet, o boleto
bancário, disponível no endereço eletrônico www.concursosfcc.com.br, deverá ser impresso
para o pagamento do valor da inscrição, a ser realizado em qualquer banco do sistema de
compensação bancária.
4.3.2.3 O pagamento do valor da inscrição poderá ser efetuado em dinheiro ou cheque do
próprio candidato.
4.3.2.3.1 O pagamento efetuado por meio de cheque somente será considerado quitado após
a respectiva compensação.
4.3.2.3.2 Em caso de devolução do cheque, qualquer que seja o motivo, considerar-se-á
automaticamente sem efeito a inscrição.
4.3.3 A partir de 21/09/2017 o candidato poderá conferir, no endereço eletrônico da Fun-
dação Carlos Chagas, se os dados da inscrição efetuada foram recebidos e o valor da
inscrição foi pago. Em caso negativo, o candidato deverá entrar em contato com o Serviço
de Atendimento ao Candidato - SAC da Fundação Carlos Chagas, pelo telefone (0 x x 11 )
3723-4388, de segunda a sexta-feira, em dias úteis, das 10 às 16 horas (horário de Brasília),
para verificar o ocorrido.
4.3.4 A inscrição somente será confirmada após a comprovação do pagamento do valor da
inscrição pela instituição bancária.
4.3.5 Será cancelada a inscrição cujo pagamento for efetuado com valor menor do que o
estabelecido no item 4.3.2 ou realizado após a data de encerramento das inscrições.
4.3.5.1 O valor recolhido na inscrição somente será devolvido no caso de anulação ou
revogação do concurso público.
4.3.6 O candidato inscrito não deverá enviar nenhum documento de identificação, sendo de
sua exclusiva responsabilidade a informação dos dados cadastrais no ato da inscrição, sob as
penas da lei.
4.3.7 A Fundação Carlos Chagas e a Câmara Legislativa do Distrito Federal não se res-
ponsabilizam por solicitações de inscrições não recebidas por motivo de ordem técnica dos
computadores, falha de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, falta de
energia elétrica, bem como outros fatores que impossibilitem a transferência de dados.
4.3.8 O descumprimento das instruções para inscrição implicará a sua não efetivação.
4.4 Ao inscrever-se, o candidato deverá indicar o Código da Opção de Cargo/Categoria,
conforme tabela constante do Capítulo 2 deste Edital e da barra de opções do Formulário de
Inscrição.
4.5 Ao inscrever-se no Concurso, é recomendado ao candidato observar atentamente as
informações sobre a aplicação das provas, constantes do Capítulo 7 "DA PRESTAÇÃO DAS
PROVAS, item 7.1 e Cronograma de Atividades, Anexo V deste Edital, bem como sobre os
concursos para Consultor Legislativo - Diversas Áreas, Consultor Técnico-Legislativo -
Diversas Categorias, Técnico Legislativo - Diversas Categorias e Procurador, constantes do
Capítulo "Da Prestação das Provas" e do "Cronograma de Atividades" dos Editais nº 01, nº
02, nº 03 e nº 05, respectivamente, uma vez que só poderá concorrer a um Cargo/Área/Ca-
tegoria por período de aplicação.
4.5.1 O candidato que efetivar mais de uma inscrição por período de aplicação das provas
terá confirmada apenas a última inscrição, sendo as demais canceladas.
4.5.2 O cancelamento das inscrições observará os seguintes critérios:
a) as datas em que forem efetivados os pagamentos dos boletos bancários;
b) ocorrendo os pagamentos na mesma data, será considerada a inscrição relativa ao último
pedido registrado.
4.6 As informações prestadas no Formulário de Inscrição serão de inteira responsabilidade do
candidato, reservando-se à Câmara Legislativa do Distrito Federal e à Fundação Carlos
Chagas o direito de excluir do Concurso Público aquele que não preencher o documento
oficial de forma completa, correta e/ou fornecer dados inverídicos ou falsos.
4.7 Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para alteração de opção de Cargo/Ca-
tegoria.
4.8 Não serão aceitos requerimentos de isenção do pagamento do valor da inscrição, à
exceção dos casos arrolados a seguir.
4.8.1 Doador de sangue a instituição pública de saúde, conforme estabelecido na Lei distrital
nº 4.949, de 2012, que comprove a condição de doador, com pelo menos 03 (três) doações
de sangue realizadas no período de um ano antes da data final para requerimento de isenção
de pagamento. Serão aceitas doações realizadas em órgão oficial ou entidade credenciada
pela União, pelo Estado, pelo Distrito Federal ou por Município.
4.8.1.1 A comprovação da condição de doador de sangue deverá ser encaminhada em papel
timbrado com data, assinatura e carimbo da entidade coletora até 29/08/2017.
4.8.2 Beneficiário de programa social de complementação ou suplementação de renda ins-
tituído pelo Governo do Distrito Federal - GDF, conforme estabelecido na Lei distrital nº
4.949, de 2012.
4.8.2.1 A comprovação de recebimento do benefício deverá ser encaminhada por meio de
certidão ou declaração equivalente expedida pelo GDF no presente ano que comprove
recebimento de benefício de programa social de complementação ou suplementação de renda
instituído pelo GDF.
4.8.3 Eleitor convocado e nomeado pela Justiça Eleitoral do Distrito Federal que tenha
prestado serviço no período eleitoral visando à preparação, à execução e à apuração de
eleições oficiais, conforme estabelecido na Lei distrital nº 5.818, de 2017. Para ter direito à
isenção, o eleitor convocado deverá comprovar a prestação de serviço à Justiça Eleitoral por,
no mínimo, duas eleições, consecutivas ou não, considerando cada turno como uma elei-
ção.
4.8.3.1 A comprovação de serviço prestado à Justiça Eleitoral do Distrito Federal deverá ser
encaminhada por meio de declaração ou diploma expedido pela Justiça Eleitoral, cuja cópia
deverá ser juntada no ato da inscrição, com o nome completo do eleitor, a função de-
sempenhada, o turno e a data da eleição.

4.8.3.2 O eleitor nomeado pela Justiça Eleitoral terá o benefício da isenção concedido a
contar da data em que ele fez jus e por um período de validade de dois anos.
4.9 A documentação referente aos itens 4.8.1, 4.8.2 e 4.8.3 deverá ser encaminhada até a data
de encerramento das inscrições isentas, via Internet, por meio do link de inscrição do
Concurso Público www.concursosfcc.com.br.
4.10 Para solicitar a isenção de pagamento de que trata os itens 4.8.1, 4.8.2 e 4.8.3, o
candidato deverá efetuar a inscrição isenta, conforme os procedimentos estabelecidos a
s e g u i r.
4.10.1 Acessar, no período de 10h do dia 25/08/2017 às 23h59 do dia 29/08/2017, observado
o horário de Brasília, o endereço eletrônico www.concursosfcc.com.br e o link referente ao
Concurso Público, ler, aceitar o Requerimento para inscrição isenta de Pagamento e enviar
via Internet até o dia 29/08/2017 os comprovantes estabelecidos nos itens 4.8.1, 4.8.2 e 4.8.3,
conforme o caso.
4.11 As instruções para envio dos comprovantes estabelecidos nos itens 4.8.1, 4.8.2 e 4.8.3
no link de inscrição do Concurso, conforme disposto no item 4.10.1, estarão disponíveis no
site da Fundação Carlos Chagas.
4.11.1 Somente serão aceitos os documentos dos quais constem todos os dados necessários
à sua perfeita análise.
4.11.2 É de inteira responsabilidade do candidato o envio correto de arquivos.
4.11.3 A Fundação Carlos Chagas e a Câmara Legislativa do Distrito Federal não se
responsabilizam por falhas no envio dos arquivos, tais como: arquivo em branco ou in-
completo, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como
outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados.
4.12 Os pedidos de isenção do pagamento do valor da inscrição serão analisados e julgados
pela Fundação Carlos Chagas.
4.13 As informações prestadas no requerimento de isenção serão de inteira responsabilidade
do candidato, que responderá civil e criminalmente pelo seu teor.
4.14 Não será concedida isenção de pagamento do valor de inscrição ao candidato que:
a) deixar de efetuar o requerimento de inscrição pela internet;
b) omitir informações ou prestá-las de forma inverídica;
c) fraudar e/ou falsificar documento;
d) pleitear a isenção, sem apresentar os documentos previstos nos itens 4.8.1, 4.8.2 e 4.8.3
deste Capítulo, conforme o caso.
4.15 Declaração falsa sujeitará o candidato às sanções previstas em lei, aplicando-se, ainda,
o disposto no parágrafo único do art. 10 do Decreto federal nº 83.936, de 1979.
4.15.1 A qualquer tempo poderão ser realizadas diligências relativas à situação declarada
pelo candidato, deferindo-se ou não seu pedido.
4.16 A partir do dia 04/09/2017, o candidato deverá verificar, no endereço eletrônico da
Fundação Carlos Chagas www.concursosfcc.com.br, os resultados da análise dos reque-
rimentos de isenção do pagamento do valor da inscrição.
4.17 O candidato que tiver seu requerimento de isenção de pagamento do valor da inscrição
deferido terá sua inscrição validada, não gerando o boleto bancário para pagamento de
inscrição.
4.18 O candidato que tiver seu requerimento de isenção de pagamento do valor da inscrição
indeferido poderá apresentar recurso no prazo de dois dias úteis após a publicação, no site da
Fundação Carlos Chagas, da relação de inscrições indeferidas, não sendo permitida a al-
teração dos dados fornecidos no ato da inscrição.
4.18.1 Após a análise dos recursos será divulgada, no site www.concursosfcc.com.br, a
relação dos requerimentos deferidos e indeferidos.
4.19 Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção indeferidos e queiram participar do
certame deverão, no prazo estabelecido no item 4.2 deste Capítulo, gerar o boleto bancário
no site da Fundação Carlos Chagas e efetuar o pagamento.
4.20 O candidato que desejar solicitar isenção de pagamento para mais de uma opção de
Cargo/Categoria, deverá observar o estabelecido no item 4.5 deste Capítulo e seus subitens,
preencher o Requerimento de Inscrição com Isenção de Pagamento via internet e imprimir o
comprovante de solicitação de inscrição com isenção de pagamento de cada uma das op-
ções.
4.20.1 O candidato que efetivar mais de uma inscrição isenta de pagamento para o mesmo
período de aplicação das provas, terá validada a última inscrição efetivada, de acordo com o
número do documento gerado no ato da inscrição isenta.
4.21 Para os candidatos que não dispuserem de acesso à Internet, a Fundação Carlos Chagas
disponibilizará acesso à Internet na Logus TI, no Endereço: SCS Quadra 02, Bloco C, nº 252
- Edifício Jamel Cecilio - 1º andar (salas 101 a 107), Setor Comercial Sul, Q. 2 - Asa Sul,
Brasília/DF, no período das inscrições e no período para requerimento de isenção, em dias
úteis, das 9 às 12h e das 13h às 17h (horário de Brasília), e no último dia para inscrições o
acesso ficará disponível somente até às 14h (horário de Brasília), devendo o candidato
observar o estabelecido neste Capítulo.
4.21.1 No local indicado no item anterior não serão fornecidas informações, nem serão
prestados esclarecimentos a respeito do concurso público. Para tanto, o candidato deverá
observar o disposto no item 1.8.
4.22 A Câmara Legislativa do Distrito Federal e a Fundação Carlos Chagas eximem-se das
despesas com viagens e estada dos candidatos para prestar as provas do Concurso.
4.23 Não serão aceitos pagamentos por depósito em conta bancária, via postal, fac-símile
(fax), transferência ou depósito em conta corrente, DOC, ordem de pagamento, condicional
e/ou extemporâneos ou por qualquer outra via que não as especificadas neste Edital.
4.24 O candidato que necessitar de alguma condição ou atendimento especial para a rea-
lização das provas deverá formalizar pedido, por escrito, no formulário de Inscrição via
Internet, até a data de encerramento da inscrição (16/10/2017), a fim de que sejam tomadas
as providências cabíveis. A não observância do período para solicitação ensejará o in-
deferimento do pedido.
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4.24.1 Para condições de acessibilidade, o candidato deverá anexar à solicitação, assinada e
com todas as informações necessárias para o atendimento, o atestado médico ou de es-
pecialista que comprove a necessidade do atendimento especial solicitado.
4.24.2 Para inclusão do nome social nas listas de chamada e nas demais publicações
referentes ao certame, o(a) candidato(a) deve enviar a imagem da declaração digitada e
assinada pelo candidato em que conste o nome civil e o nome social.
4.24.3 O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise de legalidade, via-
bilidade e razoabilidade do pedido.
4.25 A candidata lactante que necessitar amamentar durante a realização da prova, poderá
fazê-lo em sala reservada, desde que o requeira na forma do item 4.24, observando os
procedimentos a seguir.
4.25.1 A lactante deverá apresentar-se, no dia da aplicação da prova, no respectivo horário
para o qual foi convocada, com o acompanhante e a criança.
4.25.2 A criança deverá ser acompanhada de adulto responsável por sua guarda (familiar ou
terceiro indicado pela candidata) e permanecer em ambiente reservado.
4.25.3 Não será disponibilizado pela Fundação Carlos Chagas responsável para a guarda da
criança, e a sua ausência acarretará à candidata a impossibilidade de realização da prova.
4.25.4 Nos horários previstos para amamentação, a candidata lactante poderá ausentar-se
temporariamente da sala de prova, acompanhada de uma fiscal.
4.25.5 Na sala reservada para amamentação ficarão somente a candidata lactante, a criança
e uma fiscal, vedada a permanência de babás ou quaisquer outras pessoas que tenham grau
de parentesco ou de amizade com a candidata.
4.25.6 Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata.
4.26 Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não atenderem rigorosamente ao
estabelecido neste Edital.

CAPÍTULO 5
5. DAS INSCRIÇÕES PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
5.1 Às pessoas com deficiência que pretendam fazer uso das prerrogativas que lhes são
facultadas no inciso VIII do artigo 37 da Constituição Federal é assegurado o direito de
inscrição no presente Concurso Público, desde que a deficiência apresentada seja compatível
com as atribuições do Cargo/Categoria em provimento.
5.2 Em cumprimento ao disposto na Lei complementar distrital nº 840, de 2011, na Lei
distrital nº 4.949, de 2012, na Lei distrital nº 4.317, de 2009, e suas alterações, aos can-
didatos com deficiência será reservado o percentual de 20% (vinte por cento) das vagas
oferecidas para cada categoria, conforme quadro constante do Capítulo 2, e de eventuais
outras vagas a serem oferecidas dentro do prazo de validade do concurso, desprezada a parte
decimal.
5.2.1 Somente haverá reserva imediata de vagas para os candidatos com deficiência nas
categorias com número de vagas igual ou superior a cinco.
5.2.1.1 Os candidatos com deficiência aprovados serão nomeados na vaga que for múltiplo
de cinco, observadas as nomeações já ocorridas no concurso.
5.2.2 Para o preenchimento das vagas mencionadas no item 5.2, serão convocados ex-
clusivamente candidatos com deficiência classificados, até que ocorra o esgotamento da
listagem respectiva, quando passarão a ser convocados, para preenchê-las, candidatos da
listagem geral.
5.2.3 A reserva de vagas para candidatos com deficiência, mencionada no item 5.2, não
impede a convocação de candidatos classificados, constantes da listagem geral, para ocu-
pação das vagas subsequentes àquelas reservadas.
5.3 Considera-se pessoa com deficiência aquela que se enquadra na definição do artigo 1º da
Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência da Organização das Nações Unidas
(Decreto Legislativo nº 186, de 2008 e Decreto federal nº 6.949, de 2009), combinado com
os artigos 3º e 4º do Decreto federal nº 3.298, de 1999, assim como aquela prevista no
Enunciado 377 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça - STJ, na Lei nº 12.764, de 2012,
e respectivo Decreto federal nº 8.368, de 2014, na Lei federal nº 13.146, de 2015 (Estatuto
da Pessoa com Deficiência), no artigo 3º e no artigo 5º da Lei distrital nº 4.317, de 2009.
5.4 As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no Decreto
federal nº 3.298/1999, particularmente em seu artigo 40, participarão do Concurso de que
trata este Edital em igualdade de condições com os demais candidatos no que se refere ao
conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, ao horário e ao local
de aplicação das provas e à nota mínima exigida para aprovação.
5.4.1 Os benefícios previstos no referido artigo, §§ 1º e 2º, deverão ser requeridos por
escrito, durante o período das inscrições, conforme instruções contidas no item 5.5 deste
Capítulo.
5.4.2 O atendimento às condições especiais solicitadas para a realização da prova ficará
sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade do pedido.
5.5 O candidato deverá declarar, quando da inscrição, que é pessoa com deficiência, es-
pecificando-a no Formulário de Inscrição, e que deseja concorrer às vagas reservadas. Para
tanto, deverá encaminhar, durante o período de inscrições (do dia 14/09/2017 ao dia
16/10/2017), a documentação relacionada abaixo via Internet, por meio do link de inscrição
do Concurso Público www.concursosfcc.com.br. :
a) laudo médico expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses antes do início das ins-
crições, atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao
código correspondente da Classificação Internacional de Doenças - CID, bem como a pro-
vável causa da deficiência, com a assinatura e o carimbo do número do CRM do médico
responsável por sua emissão;
b) o candidato com deficiência visual que necessitar de prova especial em Braile ou Am-
pliada ou Leitura de sua prova ou software de leitura de tela, além do envio da documentação
indicada na letra "a" deste item, deverá encaminhar solicitação por escrito, até o término das
inscrições, especificando o tipo de prova que necessita e o tipo de deficiência;

c) o candidato com deficiência auditiva que necessitar do atendimento do Intérprete de
Língua Brasileira de Sinais, além do envio da documentação indicada na letra "a" deste item,
deverá encaminhar solicitação por escrito, até o término das inscrições;
d) o candidato com deficiência física que necessitar de atendimento especial, além do envio
da documentação indicada na letra "a" deste item, deverá solicitar, por escrito, até o término
das inscrições, mobiliário adaptado e espaços adequados para a realização da prova, de-
signação de fiscal para auxiliar no manuseio das provas de redação e transcrição das
respostas, salas de fácil acesso, banheiros adaptados para cadeira de rodas, etc., especificando
o tipo de deficiência;
e) o candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para realização das provas,
além do envio da documentação indicada na letra "a" deste item, deverá encaminhar so-
licitação, por escrito, até o término das inscrições (16/10/2017), com justificativa acom-
panhada de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência.
5.5.1 Aos deficientes visuais (cegos) que solicitarem prova especial em Braile serão ofe-
recidas provas nesse sistema e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os
referidos candidatos deverão levar para esse fim, no dia da aplicação da prova, reglete e
punção, podendo, ainda, utilizar-se de soroban.
5.5.2 Aos deficientes visuais (baixa visão) que solicitarem prova especial ampliada, cuja
solicitação for acolhida, serão oferecidas provas nesse sistema.
5.5.2.1 O candidato deverá indicar o tamanho da fonte do texto de sua prova
ampliada, que deverá ser entre 18, 24 ou 28. Não havendo indicação de tamanho de fonte,
a prova será confeccionada em fonte tamanho 24.
5.5.3 Para os candidatos com deficiência visual poderá ser disponibilizado softwares de
leitura de tela, mediante prévia solicitação durante o período de inscrições.
5.5.3.1 O candidato poderá optar pela utilização de um dos softwares disponíveis:
Dos Vox, NVDA ou ZoomText (ampliação ou leitura).
5.5.4 Na hipótese de serem verificados problemas técnicos no computador e/ou nos softwares
indicados no item anterior, será disponibilizado fiscal ledor ao candidato, para leitura de sua
prova.
5.5.5 O candidato que encaminhar laudo médico, de acordo com o especificado na letra "a"
do item 5.5, e que não tenha indicado, no ato da inscrição, se deseja concorrer às vagas
reservadas a candidatos com deficiência, será considerado automaticamente como candidato
com deficiência que concorre às vagas reservadas.
5.6 Os candidatos que, no período das inscrições, não atenderem ao estabelecido neste
Capítulo serão considerados candidatos sem deficiência, e não terão as condições especiais
atendidas.
5.6.1 No dia 30/10/2017 serão publicadas, no site da Fundação Carlos Chagas w w w. c o n -
cursosfcc.com.br, a lista contendo o deferimento das condições especiais solicitadas para as
Provas Objetivas e Discursivas, bem como a relação dos candidatos que concorrerão às vagas
reservadas.
5.6.1.1 Considerar-se-á válido o laudo médico que estiver de acordo com a letra "a", item 5.5
deste Capítulo.
5.6.1.2 O candidato cujo laudo seja considerado inválido ou tenha a solicitação indeferida
poderá consultar por meio de link disponível no site www.concursosfcc.com.br os motivos do
indeferimento e poderá interpor recurso no prazo de dois dias úteis após a publicação
indicada no item 5.6.1, vedada a juntada de documentos.
5.6.1.3 O candidato cujo laudo/recurso seja indeferido, não concorrerá às vagas reservadas
para pessoas com deficiência, sem prejuízo do atendimento das condições especiais para
realização da prova, se houver, conforme disposto nos itens 5.4.1 e 5.4.2.
5.7 No ato da inscrição o candidato com deficiência deverá declarar estar ciente das atri-
buições do Cargo/Categoria pretendido e que, no caso de vir a exercê-lo, estará sujeito à
avaliação pelo desempenho dessas atribuições durante o estágio probatório.
5.8 As instruções para envio do laudo médico no link de inscrição do Concurso, conforme
disposto no item 5.5 deste Capítulo, estarão disponíveis no site da Fundação Carlos Cha-
gas.
5.8.1 É de inteira responsabilidade do candidato o envio correto de arquivos.
5.8.2 A Fundação Carlos Chagas e a Câmara Legislativa do Distrito Federal não se res-
ponsabilizam por falhas no envio dos arquivos, tais como: arquivo em branco ou incompleto,
falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros
fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados.
5.9 O candidato com deficiência deverá declarar, no ato da inscrição, se deseja concorrer às
vagas reservadas a pessoa com deficiência.
5.9.1 O candidato com deficiência que desejar concorrer às vagas reservadas a pessoas com
deficiência deverá encaminhar laudo médico, de acordo com o item 5.5 deste Capítulo.
5.10 O candidato que estiver concorrendo às vagas reservadas às pessoas com deficiência, se
habilitado, terá seu nome publicado em lista específica e figurará também na lista de
classificação geral, caso obtenha pontuação/classificação necessária para tanto, na forma
deste Edital.
5.11 O candidato com deficiência aprovado no Concurso de que trata este Edital, quando
convocado, deverá submeter-se à avaliação a ser realizada por equipe multiprofissional
indicada pela Fundação Carlos Chagas, objetivando verificar se a deficiência se enquadra na
definição do artigo 1º da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência da
Organização das Nações Unidas (Decreto Legislativo nº 186, de 2008, e Decreto federal nº
6.949, de 2009), combinado com os artigos 3º e 4º do Decreto federal nº 3.298, de 1999,
assim como aquela prevista no Enunciado 377 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça -
STJ, na Lei nº 12.764, de 2012, e respectivo Decreto federal nº 8.368, de 2014, na Lei

federal nº 13.146, de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), no artigo 3º e no artigo 5º
da Lei distrital nº 4.317, de 2009, observadas as disposições a seguir:



Diário Oficial do Distrito FederalNº 161, terça-feira, 22 de agosto de 2017 PÁGINA 49

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 50012017082200049

Documento assinado digitalmente conforme MP n 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

5.11.1 Para a avaliação, o candidato com deficiência deverá apresentar documento
de identidade original e laudo médico (original ou cópia autenticada) expedido no prazo de
até 12 (doze) meses anteriores à referida avaliação, atestando a espécie e o grau ou nível de
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional
de Doença - CID, a provável causa da deficiência, com a assinatura e o carimbo do número
do CRM do médico responsável por sua emissão, bem como apresentar os exames ne-
cessários para comprovação da deficiência declarada.
5.11.2 A avaliação de que trata este item será realizada por equipe prevista pelo artigo 43 do
Decreto federal nº 3.298/1999 e suas alterações, e terá caráter terminativo.
5.11.3 Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado, para justificar o atraso
ou a ausência do candidato com deficiência à avaliação de que trata o item 5.11.
5.11.4 Será eliminado da lista de candidatos com deficiência aquele cuja deficiência as-
sinalada no Formulário de Inscrição não for constatada na forma do item 5.11, devendo o
candidato permanecer apenas na lista de classificação geral, desde que tenham obtido pon-
tuação/classificação para tanto nos termos deste Edital.
5.11.4.1 O candidato será eliminado do certame, na hipótese de não ter sido classificado
conforme o estabelecido neste Edital.
5.11.5 A Câmara Legislativa do Distrito Federal e a Fundação Carlos Chagas eximem-se das
despesas com viagens e estada dos candidatos convocados para a avaliação de que trata o
item 5.11.
5.12 As vagas definidas no Capítulo 2 deste Edital que não forem providas por falta de
candidatos com deficiência, por reprovação no Concurso ou na perícia médica, esgotada a
listagem específica, serão preenchidas pelos demais candidatos, com estrita observância à
ordem classificatória.
5.13 É responsabilidade do candidato com deficiência observar, quando da escolha do
Cargo/Categoria, se haverá prova prática e quais as exigências definidas para a execução da
prova inerente ao Cargo/Categoria ao qual pretende concorrer. Não serão aceitas, em ne-
nhuma hipótese, solicitações de dispensa da prova prática em função de incompatibilidade
com a deficiência que o candidato declarar possuir.
5.13.1 O atendimento às condições especiais solicitadas para a realização da prova prática
ficará sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade do pedido, de acordo com o Car-
go/Categoria pretendido.
5.14 A não observância pelo candidato de qualquer das disposições deste Capítulo, implicará
a perda do direito à nomeação para as vagas reservadas às pessoas com deficiência.
5.15 O candidato com deficiência, depois de nomeado, será acompanhado por Equipe
Multiprofissional, que avaliará a compatibilidade entre as atribuições do Cargo/Categoria e a
sua deficiência durante o estágio probatório.
5.16 Será exonerado o candidato com deficiência que, no decorrer do estágio probatório,
tiver verificada a incompatibilidade de sua deficiência com as atribuições do Cargo/Ca-
tegoria.
5.17 O laudo médico apresentado terá validade somente para este Concurso Público e não
será devolvido.
5.18 Após a investidura do candidato no cargo para o qual foi aprovado, a deficiência não
poderá ser arguida para justificar a concessão de readaptação, licença por motivo de saúde ou
aposentadoria por invalidez.

CAPÍTULO 6
6. DAS PROVAS
6.1 Para o cargo de Consultor Técnico-Legislativo - Inspetor de Polícia Legislativa, o
Concurso Público constará das seguintes provas:

Consultor Técnico-Legislativo
Inspetor de Polícia Legislativa

FA -
SES

P R O VA S Nº de
questões

Peso Duração
da prova

Caráter

1ª
Fase

PROVA OBJETIVA
P1 - Conhecimentos Gerais
Língua Portuguesa
Processo Legislativo
Realidade do Distrito Federal

Língua Estrangeira:
inglês e espanhol

30 1 5h Classificatório e
Eliminatório

P2 - Conhecimen-
tos Específicos
Direito Constitucional
Direito Administrativo
Direito Penal
Direito Processual Penal
Segurança Pública

30 3

PROVA DISCURSIVA
Estudo de Caso
Conhecimentos Específicos

02 1

2ª
Fase

Prova Prática de Capacidade Física Eliminatório

3ª Fase Avaliação Psicológica Eliminatório

4ª Fase Avaliação de conduta irrepreensível e idoneidade moral Eliminatório

5ª Fase Avaliação Médica Eliminatório
6ª

Fase
Curso de Formação Classificatório e

Eliminatório

7ª Fase Avaliação de títulos Classificatório

6.1.1 A 1ª Fase será composta de duas Provas: uma Prova Objetiva com 60 (sessenta)
questões objetivas de múltipla escolha, com 5 (cinco) alternativas cada e uma Prova Dis-
cursiva com 2 (dois) Estudos de Caso. Cada questão das provas poderá avaliar habilidades
que vão além do mero conhecimento memorizado, abrangendo compreensão, aplicação,
análise, com o intuito de valorizar a capacidade de raciocínio e contemplar mais de um
objeto de avaliação, e versará sobre assuntos constantes do Conteúdo Programático do Anexo
II, deste Edital.
6.1.2 A 2ª Fase (Prova Prática de Capacidade Física) reger-se-á conforme disposto no
Capítulo 10 deste Edital.
6.1.3 A 3ª Fase (Avaliação Psicológica) reger-se-á conforme disposto no Capítulo 11 deste
Edital.
6.1.4 A 4ª Fase (Avaliação de conduta irrepreensível e idoneidade moral), de respon-
sabilidade da Câmara Legislativa do Distrito Federal, reger-se-á conforme disposto no Ca-
pítulo 12 deste Edital.
6.1.5 A 5ª Fase (Avaliação Médica) reger-se-á conforme disposto no Capítulo 13 deste
Edital.
6.1.6 A 6ª Fase (Curso de Formação) reger-se-á conforme disposto no Capítulo 14 deste
Edital.
6.1.7 A 7ª Fase (Avaliação de Títulos) reger-se-á conforme disposto no Capítulo 15 deste
Edital.
6.2 Para o cargo de Técnico Legislativo - Agente de Polícia Legislativa, o Concurso Público
constará das seguintes provas:

Técnico Legislativo
Agente de Polícia Legislativa

FA -
SES

P R O VA S Nº de
questões

Peso Duração
da prova

Caráter

1ª
Fase

PROVA OBJETIVA
P1 - Conhecimentos Gerais
Língua Portuguesa
Noções de Processo Legisla-
tivo
Realidade do Distrito Federal
Noções de Legislação do
Servidor Público do Distrito
Federal

40 1 4h Classificatório e
Eliminatório

P2 - Conhecimen-
tos Específicos
Noções de Direito Adminis-
trativo
Noções de Direito Constitu-
cional
Noções de Direito Penal
Noções de Direito Processual
Penal
Noções de Segurança Públi-
ca

30 2

2ª
Fase

Prova Prática de Capacidade Física Eliminatório

3ª Fase Avaliação Psicológica Eliminatório

4ª Fase Avaliação de conduta irrepreensível e idoneidade moral Eliminatório

5ª Fase Avaliação Médica Eliminatório
6ª

Fase
Curso de Formação Classificatório e

Eliminatório

6.2.1 A 1ª Fase (Prova Objetiva) constará de 70 (sessenta) questões objetivas de múltipla
escolha, com 5 (cinco) alternativas cada. Cada questão das provas poderá avaliar habilidades
que vão além do mero conhecimento memorizado, abrangendo compreensão, aplicação,
análise, com o intuito de valorizar a capacidade de raciocínio e contemplar mais de um
objeto de avaliação, e versará sobre assuntos constantes do Conteúdo Programático do Anexo
II, deste Edital.
6.2.2 A 2ª Fase (Exame de Capacidade Física) reger-se-á conforme disposto no Capítulo 10
deste Edital.
6.2.3 A 3ª Fase (Avaliação Psicológica) reger-se-á conforme disposto no Capítulo 11 deste
Edital.
6.2.4 A 4ª Fase (Avaliação de conduta irrepreensível e idoneidade moral), de respon-
sabilidade da Câmara Legislativa do Distrito Federal, reger-se-á conforme disposto no Ca-
pítulo 12 deste Edital.
6.2.5 A 5ª Fase (Avaliação Médica) reger-se-á conforme disposto no Capítulo 13 deste
Edital.
6.2.6 A 6ª Fase (Curso de Formação) reger-se-á conforme disposto no Capítulo 14 deste
Edital.

CAPÍTULO 7
7. DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS
7.1 A aplicação das Provas será realizada em Brasília/DF, e está prevista para os seguintes
dias e períodos:
7.1.1 No dia 10/12/2017 no período da TARDE: Provas Objetivas e Discursiva para o Cargo
de Consultor Técnico-Legislativo - Inspetor de Polícia Legislativa.
7.1.1.1 A aplicação da Prova Prática para o Cargo de Consultor Técnico-Legislativo -
Inspetor de Polícia Legislativa está prevista para 26/05/2018, em Brasília / D F.
7.1.2 No dia 17/12/2017 no período da MANHÃ: Provas Objetivas para o Cargo de Técnico
Legislativo - Agente de Polícia Legislativa.
7.1.2.1 A aplicação da Prova Prática para o cargo de Técnico Legislativo - Agente de Polícia
Legislativa está prevista para 27/05/2018, na em Brasília/DF.
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7.2 A aplicação das provas nas datas previstas dependerá da disponibilidade de locais
adequados à sua realização.
7.2.1 Caso o número de candidatos inscritos exceda a oferta de lugares adequados na cidade
indicada no item 7.1 deste Capítulo, a Fundação Carlos Chagas reserva-se o direito de alocá-
los em outras Regiões Administrativas próximas à determinada para aplicação das provas,
não assumindo qualquer responsabilidade quanto ao transporte e alojamento desses can-
didatos.
7.3 Havendo alteração da data prevista, as provas somente poderão ocorrer em sábados,
domingos ou feriados.
7.4 A confirmação da data e as informações sobre horários para a realização das provas serão
divulgadas oportunamente por meio de Edital de Convocação para Provas, a ser publicado no
Diário Oficial do Distrito Federal, no Diário da Câmara
Legislativa do Distrito Federal e no site da Fundação Carlos Chagas: www.concur-
s o s f c c . c o m . b r.

7.4.1 O candidato receberá Cartão Informativo por e-mail (a ser enviado pela Fundação
Carlos Chagas) no endereço eletrônico informado no ato da inscrição. No referido cartão,
serão indicados a data, os horários e os locais de realização das provas, sendo de exclusiva
responsabilidade do Candidato a manutenção e atualização de seu endereço eletrônico.
7.4.1.1 Não serão encaminhados Cartões Informativos de candidatos cujo endereço eletrônico
informado no Formulário de Inscrição esteja incompleto ou incorreto.
7.4.1.2 A Fundação Carlos Chagas e a Câmara Legislativa do Distrito Federal não se
responsabilizam por informações de endereço incorretas, incompletas ou por falha na entrega
de mensagens eletrônicas causada por endereço eletrônico incorreto ou por problemas no
provedor de acesso do candidato, tais como: caixa de correio eletrônico cheia, filtros anti-
spam, eventuais truncamentos ou qualquer outro problema de ordem técnica, sendo acon-
selhável sempre consultar o site da Fundação Carlos Chagas para verificar as informações
que lhe são pertinentes.
7.4.2 A comunicação feita por intermédio de e-mail é meramente informativa. O candidato
deverá acompanhar as publicações conforme definição do item 7.4.
7.4.2.1 O envio de comunicação pessoal dirigida ao candidato, ainda que extraviada ou por
qualquer motivo não recebida, não desobriga o candidato do dever de consultar o Edital de
Convocação para as Provas.
7.5 O candidato que não receber o Cartão Informativo até o 3º (terceiro) dia que antecede a
aplicação das provas ou, em havendo dúvidas quanto ao local, data e horário de realização
das provas, deverá entrar em contato com o Serviço de Atendimento ao Candidato - SAC da
Fundação Carlos Chagas, pelo telefone (0XX11) 3723-4388, de segunda a sexta-feira, úteis,
das 10 às 16 horas (horário de Brasília) ou consultar o site da Fundação Carlos Chagas
w w w. c o n c u r s o s f c c . c o m . b r.
7.6 Ao candidato só será permitida a realização das provas na respectiva data, local e horário
constantes no Edital de Convocação para a realização das respectivas Provas, no site da
Fundação Carlos Chagas e no Cartão Informativo.
7.7 Os eventuais erros de digitação verificados no Cartão Informativo enviado ao candidato
ou erros observados nos documentos impressos entregues ao candidato no dia da realização
das provas, quanto a nome, número de documento de identidade, sexo, data de nascimento,
endereço e critério de desempate, deverão ser corrigidos por meio do site da Fundação Carlos
Chagas www.concursosfcc.com.br, de acordo com as instruções constantes da página do
Concurso, até o terceiro dia útil após a aplicação das Provas Objetivas.
7.7.1 O link para correção de cadastro será disponibilizado no primeiro dia útil após a
aplicação das Provas Objetivas.
7.7.2 O candidato que não solicitar as correções dos dados pessoais nos termos do item 7.7
deverá arcar, exclusivamente, com as consequências advindas de sua omissão.
7.8 Não será admitida troca de opção de Cargo/Categoria.
7.9 Somente será admitido à sala de provas o candidato que estiver portando documento de
identidade original que bem o identifique, como: Carteiras e/ou Cédulas de Identidade
expedidas pelas Secretarias de Segurança Pública, pelas Forças Armadas, pela Polícia Mi-
litar, pelo Ministério das Relações Exteriores; Cédula de Identidade para Estrangeiros; Cé-
dulas de Identidade fornecidas por Órgãos Públicos ou Conselhos de Classe que, por força de
Lei Federal, valham como documento de identidade, como, por exemplo, as da OAB, CREA,
CRM, CRC, etc.; Certificado de Reservista; Passaporte; Carteira de Trabalho e Previdência
Social, Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia, na forma da Lei federal nº 9.503,
de 1997), bem como carteiras funcionais do Ministério Público; carteiras funcionais ex-
pedidas por órgão público que, por lei federal, valham como identidade.
7.9.1Não serão aceitos como documentos de identidade certidões de nascimento, CPF, títulos
eleitorais, carteira nacional de habilitação sem foto, carteiras de estudante, carteiras fun-
cionais sem valor de identidade.
7.9.2 Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza,
a identificação do candidato.
7.9.3 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas,
documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar
documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo,
30 (trinta) dias, sendo então submetido à identificação especial, compreendendo coleta de
dados e de assinaturas em formulário próprio.
7.9.4 A identificação especial será exigida, também, do candidato cujo documento de iden-
tificação gere dúvidas quanto à fisionomia, à assinatura, à condição de conservação do
documento e/ou à própria identificação.
7.10 Não haverá segunda chamada ou repetição de prova.
7.10.1 O candidato não poderá alegar quaisquer desconhecimentos sobre a realização da
prova como justificativa de sua ausência.
7.10.2 O não comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, caracterizará de-
sistência do candidato e resultará em sua eliminação do Concurso Público.
7.11 Objetivando garantir a lisura e a idoneidade do Concurso Público - o que é de interesse
público e, em especial, dos próprios candidatos - bem como sua autenticidade, será solicitado
aos candidatos, quando da aplicação das provas, a transcrição da frase contida nas instruções
da capa do Caderno de Questões para a Folha de Respostas, para posterior exame gra-
fotécnico.
7.11.1 Na impossibilidade, devidamente justificada, de transcrição da cópia manuscrita da
frase, o candidato deverá apor sua assinatura, em campo específico, por três vezes.
7.11.2 Poderá ser excluído do Concurso Público o candidato que recusar-se a transcrever a
frase contida nas instruções da capa do caderno de questões.
7.11.2.1 A cópia manuscrita da frase e a assinatura do candidato em sua Folha de Respostas
visam atender ao disposto no item 18.10 do Capítulo 18 deste Edital.

7.12 Para as Provas, o único documento válido para a correção da prova é a Folha de
Respostas cujo preenchimento será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá
proceder em conformidade com as instruções específicas contidas na capa do Caderno de
Questões. Em hipótese alguma haverá substituição da Folha de Respostas por erro do
candidato.
7.12.1 Não deverá ser feita marca fora do campo reservado às respostas ou à assinatura, pois
qualquer marca poderá ser lida pelas leitoras óticas, prejudicando o desempenho do can-
didato.
7.12.2 Os prejuízos advindos de marcações feitas incorretamente na Folha de Respostas serão
de inteira responsabilidade do candidato.
7.12.3 Não serão computadas questões não assinaladas ou que contenham mais de uma
resposta, emenda ou rasura, ainda que legível.
7.13 O candidato deverá comparecer ao local de realização das provas munido de caneta
esferográfica de material transparente de tinta preta ou azul, além da documentação indicada
no item 7.9 deste Capítulo.
7.13.1 O candidato deverá preencher os alvéolos, na Folha de Respostas da Prova Objetiva,
com caneta esferográfica de material transparente e tinta preta ou azul.
7.14 O candidato, ao terminar a prova, entregará ao fiscal da sala a Folha de Respostas
personalizada.
7.14.1 No último quarto do tempo destinado à prova, o candidato poderá levar o caderno de
questões personalizado. Em hipótese alguma o candidato poderá levar o caderno de questões
personalizado antes do último quarto do tempo de duração da prova.
7.15 Salvo em caso de candidato que tenha solicitado atendimento diferenciado para a
realização das provas, a Prova Discursiva deverá ser feita pelo próprio candidato, à mão, em
letra legível, com caneta esferográfica de material transparente de tinta preta ou azul, não
sendo permitida a interferência e/ou participação de outras pessoas.
7.15.1 No caso de auxílio para transcrição das provas será designado um fiscal devidamente
treinado para essa finalidade.
7.15.2 Somente quando devidamente autorizado, o candidato deverá ditar todo o seu texto da
Prova Discursiva ao fiscal, especificando oralmente, ou seja, soletrando a grafia das palavras
e todos os sinais gráficos de pontuação.
7.16 Durante a realização das Provas não será permitida qualquer consulta ou comunicação
entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos, manuais, impressos ou quaisquer
anotações.
7.17 O candidato deverá conferir os seus dados pessoais impressos nas Folhas de Respostas,
em especial seu nome, número de inscrição, número do documento de identidade e opção de
C a rg o / C a t e g o r i a .
7.18 Motivarão a eliminação do candidato do Concurso Público, sem prejuízo das sanções
penais cabíveis, a burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste Edital
ou a outras relativas ao Concurso, aos comunicados, às Instruções ao Candidato ou às
Instruções constantes da prova, bem como o tratamento indevido e descortês a qualquer
pessoa envolvida na aplicação das provas.
7.18.1 Por medida de segurança os candidatos deverão deixar as orelhas totalmente des-
cobertas, à observação dos fiscais de sala, durante a realização das provas.
7.18.2 Não será permitida a utilização de lápis, lapiseira, marca texto ou borracha.
7.19 Será excluído do Concurso Público o candidato que:
a) apresentar-se após o horário estabelecido, não se admitindo qualquer tolerância;
b) apresentar-se em local diferente daquele constante na convocação oficial;
c) não comparecer às provas, seja qual for o motivo alegado;
d) não apresentar documento que bem o identifique;
e) ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal;
f) ausentar-se do local de provas antes de decorrida 3 (três) horas do início da Prova;
g) fizer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de inscrição ou
em qualquer outro meio, que não o autorizado pela Fundação Carlos Chagas no dia da
aplicação das provas;
h) ausentar-se da sala de provas levando Folha de Respostas, Caderno de Questões ou outros
materiais não permitidos;
i) estiver portando armas, mesmo que possua o respectivo porte;
j) lançar mão de meios ilícitos para a execução das provas;
k) não devolver integralmente o material recebido;
l) for surpreendido em comunicação com outras pessoas ou utilizando-se de livro, anotação,
impresso não permitido ou máquina calculadora ou similar;
m) estiver fazendo uso de qualquer espécie de relógio e qualquer tipo de aparelho eletrônico
ou de comunicação (telefone celular, notebook, tablets, smartphones ou outros equipamentos
similares), bem como protetores auriculares e fones de ouvido;
n) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento
indevido;
o) recusar-se a transcrever a frase contida nas instruções da capa do caderno de questões para
posterior exame grafotécnico.
7.20 O candidato, ao ingressar no local de realização das provas, deverá manter desligado
qualquer aparelho eletrônico que esteja sob sua posse, ainda que os sinais de alarme estejam
nos modos de vibração e silencioso.
7.20.1 Recomenda-se ao candidato, no dia da realização da prova, não levar quaisquer dos
aparelhos indicados nas alíneas "l" e "m" do item 7.19. Caso seja necessário o candidato
portar algum desses aparelhos eletrônicos, estes deverão ser acondicionados, no momento da
identificação, em embalagem específica a ser fornecida pela Fundação Carlos Chagas ex-
clusivamente para tal fim, devendo a embalagem, lacrada, permanecer embaixo da me-
sa/carteira durante toda a aplicação da prova, sob pena de ser excluído.
7.20.2 É aconselhável que os candidatos retirem as baterias dos celulares, garantindo que
nenhum som seja emitido, inclusive do despertador caso esteja ativado.
7.21 Será, também, excluído do Concurso o candidato que estiver utilizando ou portando em
seu bolso ou bolsa/mochila os aparelhos eletrônicos indicados nas alíneas "l" e "m" do item
7.19 deste Capítulo, após o procedimento estabelecido no item 7.20.1 deste Capítulo.
7.22 Os demais pertences pessoais dos candidatos, tais como: bolsas, sacolas, bonés, cha-
péus, gorros ou similares e óculos escuros, serão acomodados em local a ser indicado pelos
fiscais de sala, onde deverão permanecer até o término da prova.
7.22.1 A Fundação Carlos Chagas e a Câmara Legislativa do Distrito Federal não se
responsabilizarão por perda ou extravio de documentos, objetos ou equipamentos eletrônicos
ocorridos no local de realização das provas, nem por danos neles causados.
7.23 No dia da realização das provas, na hipótese de o nome do candidato não constar nas
listagens oficiais relativas aos locais de prova indicados no Cartão Informativo, a Fundação
Carlos Chagas procederá à inclusão do candidato, desde que apresente comprovação de
pagamento, mediante preenchimento de formulário específico.
7.23.1 A inclusão de que trata o item 7.23 será realizada de forma condicional e será
analisada pela Fundação Carlos Chagas, na fase do Julgamento das Provas Objetivas, com o
intuito de verificar a pertinência da referida inscrição.
7.23.2 Constatada a improcedência da inscrição, essa será automaticamente cancelada e
considerados nulos todos os atos dela decorrentes.
7.24 Por medida de segurança do certame poderão ser utilizados, a qualquer momento,
detectores de metais nas salas de prova aleatoriamente selecionadas e em qualquer de-
pendência do local de prova.
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7.25 Distribuídos os Cadernos de Questões aos candidatos e, na hipótese de se verificarem
falhas de impressão, a Fundação Carlos Chagas tomará as providências necessárias, antes do
início da prova, para:
a) substituir os Cadernos de Questões defeituosos;
b) em não havendo número suficiente de Cadernos para a devida substituição, procederá à
leitura dos itens onde ocorreram falhas, usando, para tanto, um Caderno de Questões com-
pleto.
7.25.1 Se a ocorrência for verificada após o início da prova, a Fundação Carlos Chagas
estabelecerá prazo para reposição do tempo usado para regularização do caderno.
7.26 Haverá, em cada sala de prova, cartaz/marcador de tempo para que os candidatos
possam acompanhar o tempo de prova.
7.27 A inviolabilidade do sigilo das provas será comprovada no momento de romper-se o
lacre das caixas de provas mediante termo formal e na presença de 3 (três) candidatos nos
locais de realização das provas.
7.28 Quando, após a prova, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, gra-
fológico ou por investigação policial, ter o candidato utilizado processos ilícitos, sua prova
será anulada e o candidato será automaticamente eliminado do Concurso.
7.29 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das
provas em razão de afastamento do candidato da sala de prova.
7.30 Os 3 (três) últimos candidatos deverão permanecer nas respectivas salas até que o
último candidato entregue a prova.
7.31 Em nenhuma hipótese será realizada qualquer prova fora do local, data e horário
determinados.
7.32 Em atendimento à Lei distrital nº 4.949, de 2012, no último quarto do tempo destinado
à prova, o candidato poderá levar o caderno de questões personalizado. Em hipótese alguma
o candidato poderá levar o caderno de questões personalizado antes do último quarto do
tempo de duração da prova. O candidato deverá consultar o Cronograma de Atividades
(Anexo V) para tomar conhecimento da(s) data(s) prevista(s) para divulgação das questões
das Provas Objetivas, dos gabaritos e/ou dos resultados.
7.32.1 As questões das Provas Objetivas ficarão disponíveis no site www.concur-
sosfcc.com.br até o último dia para interposição de recursos referentes ao Resultado das
Provas Objetivas.

CAPÍTULO 8
8. DO JULGAMENTO DAS PROVAS OBJETIVAS
8.1 Para cada um dos cargos do concurso, as provas serão estatisticamente avaliadas, de
acordo com o desempenho do grupo a elas submetido.
8.1.1 As provas objetivas serão corrigidas por meio de processamento eletrônico.
8.2 Considera-se grupo o total de candidatos presentes às provas objetivas do respectivo
c a rg o .
8.3 Na avaliação de cada prova será utilizado o escore padronizado, com média igual a 50
(cinquenta) e desvio padrão igual a 10 (dez).
8.4 Esta padronização das notas de cada prova tem por finalidade avaliar o desempenho do
candidato em relação aos demais, permitindo que a posição relativa de cada candidato reflita
sua classificação. Na avaliação das provas do Concurso:
a) é contado o total de acertos de cada candidato em cada prova;
b) são calculadas a média e o desvio padrão dos acertos de todos os candidatos em cada
prova;
c) é transformado o total de acertos de cada candidato em nota padronizada (NP). Para isso,
calcula-se a diferença entre o total de acertos do candidato na prova (A) e a média de acertos
do grupo na prova (), divide-se essa diferença pelo desvio padrão (s) do grupo da prova,
multiplica-se o resultado por 10 (dez) e soma-se 50 (cinquenta), de acordo com a fór-
mula:
_
NP= A-X x 10+50
-------
S

NP � Nota Padronizada
A � Total de acertos do candidato na prova
� Média de acertos do grupo na prova
s � Desvio padrão;
d)é multiplicada a nota padronizada do candidato em cada prova pelo respectivo peso;
e)são somadas as notas padronizadas (já multiplicadas pelos pesos respectivos) de cada
prova, obtendo-se, assim, o total de pontos de cada candidato.
8.5 Para o cargo de Consultor Técnico-Legislativo - categoria Inspetor de Polícia Legislativa,
a Prova Objetiva de Conhecimentos Gerais e de Conhecimentos Específicos terão caráter
classificatório e eliminatório, considerando-se habilitado o candidato que obtiver total de
pontos igual ou superior a 240 (duzentos e quarenta).
8.6 Para o cargo de Técnico Legislativo, a Prova Objetiva de Conhecimentos Gerais e de
Conhecimentos Específicos terá caráter classificatório e eliminatório, considerando-se ha-
bilitado o candidato que obtiver total de pontos igual ou superior a 180 (cento e oitenta).
8.7 Os candidatos não habilitados nas Provas Objetivas serão excluídos do Concurso.
8.8 Os resultados das Provas Objetivas serão divulgados por meio de Listas de Classificação
por categoria, com a classificação de todos os candidatos habilitados, observadas as listas
correspondentes à reserva de vagas aos candidatos com deficiência.

CAPÍTULO 9
9.DA PROVA DISCURSIVA - ESTUDO DE CASO PARA O CARGO DE CONSULTOR
TÉCNICO LEGISLATIVO - INSPETOR DE POLÍCIA LEGISLATIVA
9.1 Somente será avaliada a Prova Discursiva (Estudo de Caso) dos candidatos habilitados e
mais bem classificados na Prova Objetiva, na forma do Capítulo 8 deste Edital, con-
siderando-se até a 20ª (vigésima) colocação, mais os empates na última posição de clas-
sificação, e todos os candidatos com deficiência, inscritos na forma do Capítulo 5 e ha-
bilitados na forma do Capítulo 8 deste Edital.
9.2 Os demais candidatos serão excluídos do Concurso Público.
9.3 A Prova Discursiva constará de dois Estudos de Caso versando sobre questões de
conhecimentos aplicados, sobre os quais o candidato deverá apresentar a solução por escrito,
relacionados às atribuições do cargo e aos conteúdos programáticos de Conhecimentos
Específicos constantes no Anexo II deste Edital.
9.4 A Prova Discursiva (Estudo de Caso) será avaliada em conformidade com os seguintes
critérios: o domínio técnico do conteúdo aplicado, considerando as especificidades das
questões propostas, a correção gramatical e a adequação vocabular, tendo em vista os
mecanismos básicos de constituição do vernáculo e os procedimentos de coesão e ar-
gumentação.
9.5 Não será permitida nenhuma espécie de consulta, nem a utilização de livros, códigos,
manuais, impressos ou quaisquer anotações.
9.6 Será atribuída nota zero à Prova Discursiva (Estudo de Caso) que:
a) for assinada fora do local apropriado;
b) apresentar, no Caderno de Resposta Definitiva, qualquer tipo de sinal que, de alguma
forma, possibilite a identificação do candidato (por exemplo: assinatura, traços, desenhos,
rabiscos, rubricas, etc.);

c) estiver em branco;
d) apresentar abordagem incorreta do conteúdo solicitado;
e) apresentar letra ilegível e/ou incompreensível;
f) fugir ao tema e/ou modalidade propostos.
9.7 Na Prova Discursiva (Estudo de Caso), na aferição do critério de correção gramatical, por
ocasião da avaliação do desempenho, serão consideradas as normas ortográficas promulgadas
pelo Decreto federal nº 6.583, de 29 de setembro de 2008. A avaliação da expressão não será
feita de modo estanque ou mecânico; mas, sim, de acordo com sua estreita correlação com
o conteúdo desenvolvido.
9.8 Em hipótese alguma o rascunho elaborado pelo candidato será considerado na correção
pela Banca Examinadora.
9.9 A Prova Discursiva (Estudo de Caso) terá caráter eliminatório e classificatório e será
avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, valendo 50 (cinquenta) pontos cada
questão.
9.10 Considerar-se-á habilitado na Prova Discursiva o candidato que, cumulativamente,
obtiver:
9.10.1 nota igual ou superior a 25 (vinte e cinco) em cada uma das questões que compõe a
Prova Discursiva (Estudo de Caso);
9.10.2 nota igual ou superior a 60 (sessenta) na soma dos pontos obtidos nas duas questões
que compõe a Prova Discursiva (Estudo de Caso).
9.11 O candidato não habilitado na Prova Discursiva (Estudo de Caso) será excluído do
Concurso.
9.12 A grade de correção/máscara de critérios contendo a abordagem/requisitos de respostas
definida pela Banca Examinadora, as respostas apresentadas pelo candidato e a pontuação
obtida pelo candidato serão divulgadas por ocasião da Vista da Prova Discursiva (Estudo de
Caso).
9.13 O resultado da Prova Discursiva (Estudo de Caso) será divulgado por meio de Listas de
Classificação, com a classificação de todos os candidatos habilitados, observadas as listas
correspondentes à reserva de vagas aos candidatos com deficiência.

CAPÍTULO 10
10. DA PROVA PRÁTICA DE CAPACIDADE FÍSICA
10.1.Para a 2ª Fase (Provas Práticas de Capacidade Física), de caráter eliminatório, serão
convocados:
10.1.1 Todos os candidatos ao cargo de Consultor Técnico Legislativo - Inspetor de Polícia
Legislativa habilitados na 1ª Fase (Provas Objetiva e Discursiva);
10.1.2 Os candidatos ao cargo de Técnico Legislativo - Agente de Polícia Legislativa
habilitados na 1ª Fase (Prova Objetiva) classificados até a 60ª (sexagésima) colocação, mais
os empates na última posição de classificação, e todos os candidatos com deficiência,
inscritos na forma do Capítulo 5 e habilitados na forma do Capítulo 8 deste Edital.
10.1.2.1 Para a realização da Prova Prática de Capacidade Física, os candidatos com de-
ficiência deverão observar o item 5.13 do Capítulo 5 e seus subitens.
10.2 A Prova Prática de Capacidade Física será realizada na cidade de Brasília/DF, em
horários e locais a serem posteriormente divulgados por meio de Edital de Convocação
Específico.
10.3 Os candidatos convocados para a Prova Prática de Capacidade Física deverão apre-
sentar-se com roupa apropriada para ginástica e calçando tênis. Deverão estar munidos de
ATESTADO MÉDICO, emitidos com no máximo 5 (cinco) dias de antecedência, inclusive,
à data da prova, que certifique, especificamente, que o candidato foi avaliado e está APTO
PARA REALIZAR OS ESFORÇOS FÍSICOS DESCRITOS NO ANEXO III DESTE EDI-
TAL - TESTES DE APTIDÃO FÍSICA.
10.4.O Atestado Médico, conforme modelo disposto no Anexo IV deste Edital, deverá conter
assinatura, carimbo e CRM do profissional, e deverá ser entregue no momento da iden-
tificação do candidato, antes do início da Prova Prática de Capacidade Física. Em hipótese
alguma será aceita a entrega de Atestado Médico em outro momento que não o descrito neste
item. O candidato que não apresentar o Atestado Médico não realizará a Prova Prática de
Capacidade Física em hipótese alguma, sendo, consequentemente, eliminado do Concurso.
10.5 A Prova Prática de Capacidade Física consistirá na realização dos Testes de Aptidão
Física - TAF conforme descrição que consta no Anexo III deste Edital.
10.6 Não haverá repetição na execução dos testes, exceto nos casos em que a ocorrência de
fatores de ordem técnica não provocados pelo candidato tenha prejudicado o seu desem-
penho, a critério da Banca Examinadora.
10.6.1 Se, por razões decorrentes das condições climáticas, os Testes de Aptidão Física -
TAF forem cancelados ou interrompidos, a prova será adiada, a critério da Banca Exa-
minadora, para nova data a ser divulgada, devendo o candidato realizar todos os testes, desde
o início, desprezando-se os resultados até então obtidos.
10.7 O aquecimento prévio e a preparação para a prova são de responsabilidade do próprio
candidato, não podendo interferir no andamento do Concurso, em qualquer momento que se
dê a convocação para a realização dos Testes de Aptidão Física - TAF aqui mencionados.
10.8 Os Testes de Aptidão Física - TAF consistirão, na sequência descrita neste item, em:
a) Teste de Flexo-Extensão de cotovelos em suspensão na barra fixa (Masculino) e Teste de
Flexo-Extensão de cotovelos sobre o solo com apoio no banco (Feminino);
b) Teste Abdominal (Masculino e Feminino);
c) Teste de Corrida de 12 minutos (Masculino e Feminino).
10.9 Em qualquer fase dos Testes de Aptidão Física - TAF será vedada a realização do(s)
teste(s) subsequente(s) caso o candidato não atinja o mínimo estabelecido referente ao teste
que estiver executando, conforme as marcas mínimas exigidas, constantes do Anexo III deste
Edital.
10.10 Será excluído do Concurso Público, nesta fase, o candidato que:
a) não comparecer, seja qual for o motivo alegado;
b) apresentar-se após o horário estabelecido;
c) não apresentar o Atestado Médico, conforme item 10.3 do presente Capítulo e modelo
constante no Anexo IV;
d) não realizar as atividades solicitadas nos TAF, segundo padrão estabelecido conforme
marcas mínimas exigidas, constantes do Anexo III deste Edital.
10.11 O resultado dos Testes de Aptidão Física - TAF terá por base avaliação efetuada
segundo padrões mínimos nas atividades estabelecidas, discriminados no Anexo III deste
Edital.
10.12 A Prova Prática de Capacidade Física terá caráter habilitatório, não interferindo na
ordem de classificação dos candidatos.
10.13 Obedecidos os critérios de avaliação, aos candidatos habilitados será atribuída nota 100
(cem) e aos não habilitados será atribuída nota 0 (zero).
10.14 O candidato não habilitado será excluído do Concurso.
10.15 Da publicação do resultado constarão apenas os candidatos habilitados.

CAPÍTULO 11
11. DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA
11.1. Para a 3ª Fase (Avaliação Psicológica), de caráter eliminatório, serão convocados todos
os candidatos aos cargos de Consultor Técnico Legislativo - Inspetor de Polícia Legislativa
e de Técnico Legislativo - Agente de Polícia Legislativa habilitados na 2ª Fase.
11.2 A Avaliação Psicológica será realizada na Cidade de Brasília/DF, em dia, local e horário
a serem posteriormente divulgados por meio de Edital de Convocação Específico.
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11.3 O candidato deverá comparecer ao local designado para realização da Avaliação Psi-
cológica munido de caneta esferográfica de material transparente, de tinta azul ou preta.
11.4 O exame psicotécnico consistirá na avaliação da capacidade do candidato para utilizar
as funções psicológicas necessárias ao desempenho da atividade pretendida, levando-se em
conta as atribuições da Polícia Legislativa. Essa verificação dar-se-á por meio de ins-
trumental e procedimentos competentes, consoante com a legislação geral e específica em
vigor, notadamente aquela referente à Resolução CFP - Conselho Federal de Psicologia nº
002/2016, que regulamenta a Avaliação Psicológica em Concurso Público, a fim de constatar
a existência de fatores considerados imprescindíveis ao bom desempenho das atribuições do
c a rg o .
11.5 Durante a Avaliação Psicológica não será admitida comunicação entre os candidatos,
nem a utilização de equipamentos eletroeletrônicos, tais como celulares e aparelhos si-
milares.
11.5.1 Os aparelhos eletrônicos dos candidatos deverão ser por eles desligados e acon-
dicionados em embalagem específica a ser fornecida para tal fim, antes de iniciar os exames,
devendo a embalagem permanecer fechada até a saída do candidato do local de realização da
avaliação.
11.6 Os candidatos avaliados como APTOS na Avaliação Psicológica serão considerados
habilitados e serão comunicados do resultado mediante publicação em edital de resultado da
3ª Fase.
11.7 Os candidatos avaliados como INAPTOS na Avaliação Psicológica não terão seus
nomes constantes da relação dos aprovados.
11.8 O candidato não habilitado será excluído do Concurso, não prosseguindo na fase
subsequente.
11.9 No prazo de dois dias úteis, contados a partir da publicação da relação dos candidatos
aprovados na Avaliação Psicológica, será facultado ao candidato, e somente a este, agendar,
no site www.concursosfcc.com.br, sessão de conhecimento dos resultados de sua avaliação
por meio de Entrevista Devolutiva.
11.10 A Entrevista Devolutiva é presencial e reservada exclusivamente ao candidato, não se
tratando de uma nova Avaliação Psicológica e, portanto, não modifica o resultado obtido
nesta fase. Não serão, sob nenhuma hipótese, discutidos aspectos técnicos da Avaliação
Psicológica.
11.11 Será facultado ao candidato requerer formalmente, após entrevista devolutiva, do-
cumento resultante da avaliação psicológica.
11.12 O candidato poderá interpor recurso, no prazo de dez dias úteis contados do dia em
que se realizar a Entrevista Devolutiva.
11.13 Havendo recurso administrativo, ficam os membros da Banca Avaliadora impedidos de
participarem do processo de análise, devendo este recurso ser analisado por psicólogos
membros da Banca Revisora.

CAPÍTULO 12
12. DA AVALIAÇÃO DE CONDUTA IRREPREENSÍVEL E IDONEIDADE MORAL
12.1 A avaliação de conduta irrepreensível e idoneidade moral obedecerá ao Ato da Mesa
Diretora n.º 77, de 2004, publicado no Diário da Câmara Legislativa de 4 de novembro de
2004.
12.2 A avaliação de conduta irrepreensível e idoneidade moral avaliará o fato de o candidato
não possuir antecedente criminal pela prática ou coautoria de crime contra os costumes,
contra a administração pública, contra o patrimônio, crimes dolosos e crimes hediondos,
assim definidos na legislação penal brasileira.
12.3 Por ocasião da realização da prova de capacidade física, o candidato receberá uma Ficha
de Informações Confidenciais (FIC), para fins da investigação social e funcional.
12.4 Será eliminado do Concurso o candidato que deixar de apresentar a documentação a ser
solicitada, bem como o candidato que for considerado não recomendado na avaliação de
conduta irrepreensível e idoneidade moral, não prosseguindo na fase subsequente.
12.5 Será, igualmente, eliminado do Concurso o candidato que tiver omitido ou faltado com
a verdade quando do preenchimento da Ficha de Informações Confidenciais.
12.6 A data, o local e o horário para a entrega da FIC, devidamente preenchida, e dos
documentos referentes à investigação social e funcional serão publicados no Diário Oficial
do Distrito Federal e no Diário da Câmara Legislativa, junto com a relação dos candidatos
convocados para essa fase.
12.7 Por ocasião da entrega da Ficha de Informações Confidenciais a que se refere o item
12.3, o candidato deverá apresentar documentação a ser oportunamente divulgada.
12.8 Demais informações a respeito da avaliação de conduta irrepreensível e idoneidade
moral constarão de edital específico de convocação para essa fase.

CAPÍTULO 13
13.DA AVALIAÇÃO MÉDICA
13.1 Serão convocados para o Exame Médico, de caráter eliminatório, os candidatos aptos na
Fase da Prova Prática de Capacidade Física.
13.2 Os candidatos serão submetidos à Junta Médica indicada pela Fundação Carlos Chagas,
ocasião em que será avaliada a sua condição física com o objetivo de verificar as condições
de saúde e constituição física do candidato para desempenho das tarefas inerentes ao cargo
de Consultor Técnico-Legislativo - Inspetor de Polícia Legislativa e Técnico Legislativo -
Agente de Polícia Legislativa.
13.3 O Exame Médico seguirá as prescrições contidas no Ato da Mesa Diretora n.º 77, de
2004, publicado no Diário da Câmara Legislativa de 04 de novembro de 2004, e o de-
talhamento será disponibilizado quando da publicação dos editais convocatórios.
13.4 Em razão do resultado do Exame Médico, o candidato será julgado Apto ou Inapto.
Considerado inapto ou ausente, o candidato será eliminado do Concurso, não prosseguindo
na fase subsequente.
13.5 Após a publicação do resultado da fase de exame de saúde, ao candidato Inapto terá o
prazo até 10 (dez) dias úteis para a interposição de recurso administrativo.
13.6 Demais informações a respeito do Exame Médico constarão de edital específico de
convocação para essa fase.

CAPÍTULO 14
14. DO CURSO DE FORMAÇÃO
14.1. Para a 6ª Fase (Curso de Formação), de caráter classificatório e eliminatório, serão
convocados todos os candidatos aos cargos de Consultor Técnico-Legislativo - Inspetor de
Polícia Legislativa e Técnico Legislativo - Agente de Polícia Legislativa habilitados na 5ª
Fase.
14.2 O Curso de Formação reger-se-á pelas normas inerentes à categoria funcional e por
edital específico de convocação para a matrícula.
14.3 O Curso de Formação, dirigido à capacitação funcional dos candidatos, será realizado
na Cidade de Brasília/DF, em local a ser posteriormente divulgado por meio de edital de
convocação e terá até:
a) 120 horas/aula de duração, para o cargo de Consultor Técnico-Legislativo - Inspetor de
Polícia Legislativa e avaliação final, valendo de 0 (zero) a 100 (cem) pontos;
b) 80 horas/aula de duração, para o cargo de Técnico-Legislativo - Agente de Polícia
Legislativo e avaliação final, valendo de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
14.4 Os candidatos deverão apresentar a seguinte documentação para efetivação da matrícula
no Treinamento Específico:
a) título de eleitor e comprovante de votação na última eleição e/ou justificativa de não
votação, em ambos os turnos, se for o caso, ou certidão de quitação eleitoral;

b) comprovante de quitação com as obrigações militares, em caso de candidato do sexo
masculino;
c) carteira de identidade civil;
d) comprovante de escolaridade, devidamente registrado, conforme Capítulo 2 deste edital,
para os respectivos Cargos/Categorias;
e) declaração de não estar cumprindo sanção por inidoneidade, aplicada por qualquer órgão
público e/ou entidade da esfera federal, estadual e/ou municipal.
14.5 O candidato matriculado no Curso de Formação estará sujeito a dedicação em tempo
integral, com atividades que poderão se desenvolver nos horários diurno e noturno, inclusive
aos sábados, aos domingos e em feriados.
14.6 Será eliminado do concurso o candidato que:
a) deixar de efetuar a matrícula no Curso de Formação no período determinado;
b) obtiver frequência acadêmica inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) da carga ho-
rária;
c) não satisfizer os demais requisitos legais, regulamentares e/ou regimentais;
b) obtiver nota final inferior a 60% (sessenta por cento) dos pontos.
14.7 São de inteira responsabilidade do candidato as despesas relativas à participação do
candidato no Concurso, incluindo a fase do Curso de Formação.
14.8 Da publicação do resultado constarão apenas os candidatos habilitados.
14.9 O resultado do Curso de Formação será divulgado por meio de lista em ordem
alfabética por Cargo/Categoria.
14.10 Outras informações a respeito do Curso de Formação serão divulgadas no edital de
convocação para esta etapa.

CAPÍTULO 15
15. DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS PARA O CARGO DE CONSULTOR TÉCNICO-
LEGISLATIVO - INSPETOR DE POLÍCIA LEGISLATIVA
15.1 Os candidatos ao cargo de Consultor Técnico-Legislativo - Inspetor de Polícia Le-
gislativa habilitados no Curso de Formação, em conformidade com o Capítulo 14 terão os
títulos e os respectivos documentos comprobatórios avaliados para fins de pontuação nessa
fase de avaliação.
15.2 Somente serão avaliados os títulos entregues dentro do prazo que será estabelecido em
edital específico a ser publicado.
15.3 Os títulos a serem avaliados deverão ser encaminhados:
a) em fotocópias autenticadas e discriminadas em relação específica, sem rasuras ou emen-
das, identificada com o nome completo do candidato, assinatura e número do documento de
identidade;
b) por meio de SEDEX ou Aviso de Recebimento (AR) à Fundação Carlos Chagas (A/C
Núcleo de Execução de Projetos - Ref: Títulos/Câmara Legislativa - DF - Av. Prof. Francisco
Morato, 1565 - Jardim Guedala - São Paulo - SP - CEP 05513-900).
15.3.1 O período de apresentação dos títulos será divulgado por meio de Edital de Con-
vocação que será publicado no Diário Oficial do Distrito Federal e no Diário da Câmara
Legislativa do Distrito Federal e divulgado no site da Fundação Carlos Chagas www.con-
c u r s o s f c c . c o m . b r.
15.3.2 Somente serão avaliados os títulos enviados conforme item 15.3 deste Capítulo, tendo
como referência a data da postagem.
15.3.3 Expirado o período de entrega dos títulos, não serão aceitos pedidos de inclusão de
documentos, sob qualquer hipótese ou alegação.
15.3.4 Não serão aceitos títulos enviados por fax, e-mail, ou outro meio que não o es-
tabelecido no Edital de Convocação para Entrega de Títulos.
15.4 Todos os títulos deverão ser comprovados por documentos que contenham as in-
formações necessárias ao perfeito enquadramento e consequente valoração.
15.5 Serão aceitos títulos obtidos pelo candidato até a data final do prazo de recebimento de
títulos, publicada em edital que estabelecer o período para a entrega.
15.6 Todos os documentos deverão ser entregues somente em cópias autenticadas.
15.7 Cada título será considerado e avaliado uma única vez, vedada a cumulatividade de
pontos referentes a mesma alínea.
15.8 A atribuição de pontuação aos títulos servirá apenas para efeito de classificação final
dos candidatos.
15.9 Os títulos a serem considerados são os constantes do quadro a seguir, limitados ao valor
máximo de 15 (quinze) pontos, desconsiderando-se o valor excedente.

QUADRO DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA A AVALIAÇÃO DE TÍTULOS
ALÍNEA TÍTULO VALOR UNI-

TÁRIO
VA L O R

MÁXIMO
A Diploma, devidamente registrado, ou cer-

tificado/declaração de conclusão de curso
de Pós-Graduação "stricto sensu", em nível
de Doutorado em Direito, acompanhado do
Histórico Escolar.

8,00 8,00

B Diploma, devidamente registrado, ou cer-
tificado/declaração de conclusão de curso
de Pós-Graduação "stricto sensu", em nível
de Mestrado em Direito, acompanhado do
Histórico Escolar.

5,00 5,00

C Certificado de conclusão de curso de Pós-
Graduação "lato sensu", em nível de es-
pecialização na área jurídica, com carga
horária mínima de 360 horas, acompanha-
do do Histórico Escolar onde constem dis-
ciplinas cursadas e respectiva carga horá-
ria.

2,00 2,00

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 15,00

15.10 Os documentos apresentados em Língua Estrangeira deverão estar traduzidos por
Tradutor Juramentado.
15.11 Para comprovar a alínea "C" do Quadro, somente será aceito certificado devidamente
registrado acompanhado do histórico escolar, de acordo com as normas do Conselho Na-
cional da Educação.
15.12 Não serão aceitos protocolos de documentos, de certidões, de diplomas ou de de-
clarações, os quais devem ser apresentados em cópia autenticada por tabelionato.
15.13 É ônus do candidato apresentar prova documental idônea de cada título, não se
admitindo a concessão de dilação de prazo para esse fim.
15.14 A avaliação dos títulos será de responsabilidade da Fundação Carlos Chagas, obe-
decendo ao estabelecido neste Edital e o resultado será divulgado no Diário Oficial do
Distrito Federal, no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal e no site www.con-
cursosfcc.com.br da Fundação Carlos Chagas.
15.15 Os documentos relativos aos Títulos, apresentados pelo candidato, terão validade
somente para o Concurso Público de que trata este Edital.
15.16 No prazo de 120 (cento e vinte) dias após a publicação da homologação do Concurso
os Títulos serão inutilizados.
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15.17 Comprovada, em qualquer tempo, a irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos
títulos, o candidato terá anulada a respectiva pontuação e, comprovada a sua culpa, será
excluído do Concurso.

CAPÍTULO 16
16 DA CLASSIFICAÇÃO FINAL NO CONCURSO PÚBLICO
16.1 Para o cargo de Consultor Técnico-Legislativo - Inspetor de Polícia Legislativa a nota
final (NF) do candidato habilitado no Curso de Formação Profissional, será a somatória da
pontuação (P) obtida na 1ª Fase (Prova Objetiva e Prova Discursiva) com a pontuação da
nota final obtida na 6ª Fase (Curso de Formação) e a soma dos pontos da 7ª Fase (Av a l i a ç ã o
de Títulos):

NF = p1ªF + p6ªF +p7ªF
16.2 Na hipótese de igualdade de nota final, para fins de desempate, após a observância do
disposto no parágrafo único do artigo 27 da Lei federal nº 10.741, de 2003, (Estatuto do
Idoso), considerada, para esse fim, a data limite de correção dos dados cadastrais es-
tabelecida no item 7.7 do Capítulo 7 deste Edital, prevalecerá, sucessivamente, o candidato
que tiver:
a) maior pontuação no Curso de Formação;
b) maior pontuação na Discursiva (Estudo de Caso);
c) maior pontuação na Prova Objetiva;
d) maior idade;
e) tiver exercido efetivamente a função de jurado, nos termos do art. 440 do Código de
Processo Penal, no período compreendido entre a data de entrada em vigor da Lei federal nº
11.689, de 2008, e a data de término das inscrições para este concurso.
16.3 O resultado final para o cargo de Consultor Técnico-Legislativo - Inspetor de Polícia
Legislativa será divulgado por meio de Listas de Classificação, com a classificação de todos
os candidatos habilitados nas formas descritas neste Edital, observadas as listas corres-
pondentes à reserva de vagas aos candidatos com deficiência.
16.4 Para o cargo de Técnico Legislativo - Agente de Polícia Legislativa a nota final (NF)
do candidato habilitado no Curso de Formação Profissional será a somatória da pontuação
(P) obtida na 1ª Fase (Prova Objetiva) com a nota final obtida na 6ª Fase (Curso de
Formação):

NF = p1ªF + p6ªF
16.5 Na hipótese de igualdade de nota final, para fins de desempate, após a observância do
disposto no parágrafo único do artigo 27 da Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), con-
siderada, para esse fim, a data limite de correção dos dados cadastrais estabelecida no item
7.7, Capítulo 7 deste Edital, prevalecerá, sucessivamente, o candidato que tiver:
a) maior pontuação no Curso de Formação;
b) maior pontuação na Prova Objetiva;
c) maior idade;
d) tiver exercido efetivamente a função de jurado, nos termos do art. 440 do Código de
Processo Penal, no período compreendido entre a data de entrada em vigor da Lei federal nº
11.689, de 2008, e a data de término das inscrições para este Concurso.
16.6 O resultado final para o cargo de Técnico Legislativo - Agente de Polícia Legislativa
será divulgado por meio de Listas de Classificação, contendo a classificação de todos os
candidatos habilitados nas formas descritas neste Edital, observadas as listas correspondentes
à reserva de vagas aos candidatos com deficiência.

CAPÍTULO 17
17. DOS RECURSOS
17.1 Será admitido recurso quanto:
a) ao indeferimento do requerimento de isenção do valor da inscrição;
b) ao indeferimento da condição de candidato com deficiência e/ou solicitação especial;
c) à aplicação das provas;
d) às questões das provas e gabaritos preliminares;
e) ao resultado das provas;
f) ao resultado da avaliação médica para enquadramento do candidato como pessoa com
deficiência.
17.1.1 Somente serão considerados os recursos interpostos no prazo estipulado para a fase a
que se referem.
17.1.2 Não serão aceitos recursos interpostos em prazo destinado a evento diverso do
questionado.
17.2 Os recursos referentes às alíneas "a", "b", "c" e "f" deverão ser interpostos no prazo de
2 (dois) dias úteis após a ocorrência do evento que lhes der causa, tendo como termo inicial
o 1º dia útil subsequente à data da publicação do ato impugnado, não contando com efeito
suspensivo.
17.3 Os recursos referentes às alíneas "d" e "e" deverão ser interpostos no prazo de 10 (dez)
dias úteis após a ocorrência do evento que lhes der causa, tendo como termo inicial o 1º dia
útil subsequente à data da publicação do ato impugnado, não contando com efeito sus-
pensivo.
17.4 Os questionamentos referentes às alíneas do item 17.1 deste Capítulo deverão ser
realizados, exclusivamente, por meio de recurso, de acordo com os prazos estipulados nos
itens 17.2 e 17.3
17.4.1 Não serão reconhecidos os questionamentos efetuados por outro meio que não o
estipulado no item anterior.
17.5Os recursos deverão ser interpostos exclusivamente pela Internet, no site da Fundação
Carlos Chagas www.concursosfcc.com.br, de acordo com as instruções constantes na página
do Concurso Público.
17.5.1 Somente serão apreciados os recursos interpostos e transmitidos conforme as ins-
truções contidas neste Edital e no site da Fundação Carlos Chagas.

17.5.2 A Fundação Carlos Chagas e a Câmara Legislativa do Distrito Federal não se
responsabilizam por recursos não recebidos por motivo de ordem técnica dos computadores,
falha de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, falta de energia elétrica,
bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados.
17.6 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito recursal.
17.7 Não serão aceitos recursos interpostos por fax, telegrama, e-mail ou outro meio que não
seja o especificado neste Edital.
17.8 Será concedida vista da Folha de Respostas da Prova Objetiva a todos os candidatos que
realizaram as provas, no período recursal referente ao resultado preliminar das Provas.
17.9 Será concedida Vista das Provas Discursivas a todos os candidatos que tiverem a prova
discursiva corrigida, conforme estabelecido neste Edital, no período recursal referente ao
resultado preliminar das provas.
17.10 A vista da Folha de Respostas da Prova Objetiva e da Prova Discursiva será realizada
no site da Fundação Carlos Chagas www.concursosfcc.com.br, em data e horário a serem
oportunamente divulgados. As instruções para a vista das folhas de respostas das respectivas
provas estarão disponíveis no site da Fundação Carlos Chagas.
17.11 A Banca Examinadora constitui última instância para recurso.
17.12 O gabarito divulgado poderá ser alterado, em função dos recursos interpostos, e as
provas serão corrigidas de acordo com o gabarito oficial definitivo.
17.13 Nas Provas Objetivas, o(s) ponto(s) relativo(s) à(s) questão(ões) eventualmente anu-
lada(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos presentes à prova, independentemente de
formulação de recurso.
17.14 No que se refere à Prova Discursiva, a pontuação e/ou classificação apresentada nos
resultados preliminares poderão sofrer alterações em função do julgamento de recursos
interpostos, podendo haver exclusão ou inclusão de candidatos.
17.15 Na ocorrência do disposto nos itens 17.12, 17.13 e 17.14 e/ou em caso de provimento
de recurso, poderá ocorrer a classificação/desclassificação do candidato que obtiver, ou não,
a nota mínima exigida para a prova.
17.16 Serão indeferidos os recursos:
a) cujo teor desrespeite a Banca Examinadora;
b) que estejam em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo;
c) cuja fundamentação não corresponda à questão recorrida;
d) sem fundamentação e/ou com fundamentação inconsistente ou incoerente ou os intem-
pestivos;
e) encaminhados por meio da imprensa e/ou de "redes sociais online";

17.17 No espaço reservado às razões do recurso fica VEDADA QUALQUER IDENTI-
FICAÇÃO (nome do candidato ou qualquer outro meio que o identifique), sob pena de não
conhecimento do recurso.
17.18 Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada evento referido no item 17.1
deste Capítulo, devidamente fundamentado, desconsiderado recurso de igual teor.
17.19 As respostas a todos os recursos, quer procedentes ou improcedentes, serão levadas ao
conhecimento de todos os candidatos inscritos no concurso por meio do site da Fundação
Carlos Chagas www.concursosfcc.com.br, não tendo qualquer caráter didático, e ficarão
disponíveis pelo prazo de 7 (sete) dias, a contar da data de sua divulgação.

CAPÍTULO 18
18. DO PROVIMENTO DOS CARGOS
18.1O provimento dos cargos ficará a critério da Administração da Câmara Legislativa do
Distrito Federal e obedecerá, rigorosamente, à ordem de classificação por C a rg o / C a t e g o r i a ,
bem como às disposições referentes às listas geral e especial.
18.1.1 Os candidatos aprovados, conforme disponibilidade de vagas, terão sua nomeação
publicada no Diário Oficial do Distrito Federal e no Diário da Câmara Legislativa do Distrito
Federal.
18.2 A Câmara Legislativa do Distrito Federal reserva-se ao direito de proceder às no-
meações, de acordo com a disponibilidade orçamentária e o número de vagas existentes neste
edital.
18.2.1A Câmara Legislativa do Distrito Federal reserva-se ao direito de nomear candidatos
aprovados constantes do cadastro de reserva, além das vagas previstas neste edital, em
número que atenda aos seus interesses e às necessidades de serviço, respeitada a dis-
ponibilidade orçamentária.
18.2.2O cadastro de reserva é constituído pelos candidatos aprovados em listagem final, em
classificação imediatamente superior ao número de vagas previstas neste edital.
18.3Não havendo candidatos aprovados para as vagas reservadas, as vagas serão preenchidas
por candidatos da lista geral, com rigorosa observância da ordem classificatória.
18.4O candidato nomeado que, por qualquer motivo, não tomar posse, terá o ato de no-
meação tornado sem efeito.
18.5 No caso de desistência formal da nomeação, prosseguir-se-á à nomeação dos demais
candidatos habilitados, observada a ordem classificatória, bem como as disposições re-
ferentes às listas geral e especial.
18.6 O candidato convocado para nomeação deverá apresentar os seguintes documentos para
posse:
a) Comprovação de Escolaridade/Pré-Requisitos constantes do Capítulo 2 deste Edital, de-
vendo o Comprovante de Escolaridade ser apresentado em via original ou fotocópia au-
tenticada;
b) Certidão de nascimento ou de casamento, com as respectivas averbações, se for o caso;
c) Título de eleitor e certidão de quitação eleitoral;
d) Certificado de Reservista ou de Dispensa de Incorporação, para os candidatos do sexo
masculino;
e) Cédula de Identidade;
f) Cadastro de Pessoa Física - CPF;
g) Documento de inscrição no PIS ou PASEP;
h) Duas fotos 3X4 recentes;
i) Declaração de Bens ou Rendas;
j) Declaração de acumulação de cargo ou função pública, quando for o caso, ou sua
negativa;
k) Caso possua cargo, emprego ou função pública, apresentar certidão que comprove que não
sofreu punições por falta grave no exercício do cargo, emprego ou função;
l) Certidão que comprove não possuir condenação em órgão de classe, em relação ao
exercício profissional;
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m) Certidões dos setores de distribuição dos foros criminais dos locais em que tenha residido
nos últimos cinco anos, da Justiça Federal, do Distrito Federal e da Estadual, expedidas, no
máximo, há seis meses, respeitado o prazo de validade descrito na própria certidão, quando
houver;
n) Declaração de não estar cumprindo sanção por inidoneidade, aplicada por qualquer órgão
público ou entidade da esfera federal, estadual, distrital ou municipal;
o) Declaração de existência ou não de impedimento para o exercício do cargo;
p) Comprovação de ter exercido efetivamente a função de jurado, conforme o item 16.2 e
16.5 do Capítulo 16, caso tenha sido utilizado esta situação como critério de desempate.
18.6.1 Não serão aceitos protocolos dos documentos exigidos, nem fotocópias não au-
tenticadas.
18.6.2 Além da documentação acima mencionada serão exigidos outros formulários, a serem
fornecidos pela Câmara Legislativa do Distrito Federal.
18.7 Além da apresentação dos documentos relacionados neste Capítulo, a posse do can-
didato ficará condicionada à realização de inspeção médica, mediante a apresentação do
laudo médico de sanidade física e mental expedido pelo Setor de Assistência à Saúde da
Câmara Legislativa do Distrito Federal, ou por eles credenciadas.
18.7.1 Os candidatos habilitados para vagas reservadas à pessoa com deficiência também
deverão cumprir o disposto no item 18.7, sem prejuízo das exigências estabelecidas no
Capítulo 5 deste Edital.
18.7.2 Dado o seu caráter eliminatório, o não comparecimento à inspeção médica na data e
horário agendados pela Câmara Legislativa do Distrito Federal implicará a sua eliminação do
Concurso.
18.7.3 A Câmara Legislativa do Distrito Federal convocará os candidatos para a inspeção
médica constante do item 18.7 e os informará dos exames laboratoriais e complementares a
serem por eles apresentados naquela ocasião.
18.7.3.1 Os exames laboratoriais e complementares serão realizados às expensas dos can-
didatos e servirão como elementos subsidiários à inspeção médica constante do item 18.7
deste Capítulo.
18.8 A falta de comprovação de quaisquer dos requisitos para investidura até a data da posse,
o não comparecimento à perícia admissional, a falta de apresentação de exames ou a prática
de falsidade ideológica em prova documental tornará sem efeito o respectivo ato de no-
meação do candidato, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.
18.9 As certidões/atestados que apresentarem ocorrências deverão ser acompanhadas de
certidões explicativas, as quais serão analisadas pela Câmara Legislativa do Distrito Federal,
podendo configurar impedimento de posse, nos termos da lei.
18.10 A Câmara Legislativa do Distrito Federal, no momento do recebimento dos do-
cumentos para a posse, afixará foto 3x4 do candidato no Cartão de Autenticação e, na
sequência, coletará a sua assinatura e a transcrição de frase, para posterior remessa à
Fundação Carlos Chagas, que emitirá um laudo técnico informando se o empossado é a
mesma pessoa que realizou as provas do Concurso.

CAPÍTULO 19
19.DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
19.1A inscrição do candidato implicará o conhecimento das presentes instruções e aceitação
das condições do Concurso, tais como se acham estabelecidas neste Edital e nas normas
legais pertinentes, bem como em eventuais aditamentos e instruções específicas para a
realização do certame, acerca das quais não poderá alegar desconhecimento.
19.2 A legislação com vigência após a data de publicação deste Edital, bem como as
alterações em dispositivos constitucionais, legais e normativos a ela posteriores não serão
objeto de avaliação nas provas do Concurso.
19.2.1 A legislação integrante dos conteúdos programáticos deste certame incorpora
suas respectivas alterações até a data de publicação deste edital.
19.3Todos os cálculos descritos neste Edital, relativos aos resultados das provas, serão
realizados com duas casas decimais, arredondando-se para cima sempre que a terceira casa
decimal for maior ou igual a cinco.
19.4 O Concurso Público terá validade de 02 (dois) anos, a contar da data da publicação da
homologação do resultado final, podendo ser prorrogado por igual período, a critério da
Câmara Legislativa do Distrito Federal.
19.5O resultado final do concurso, após decididos todos os recursos quanto ao resultado das
provas interpostos, será homologado pela Câmara Legislativa do Distrito Federal.
19.5.1A Câmara Legislativa do Distrito Federal poderá homologar por atos diferentes e em
épocas distintas o resultado final dos diversos cargos e categorias do Concurso.
19.6 Os atos relativos ao presente Concurso, editais, convocações, avisos e resultados, serão
publicados da seguinte forma:
19.6.1No Diário Oficial do Distrito Federal e no Diário da Câmara Legislativa do Distrito
Federal.
19.6.2No site da Fundação Carlos Chagas www.concursosfcc.com.br atos relativos às Etapas
realizadas até a Homologação do Concurso Público.
19.6.3No site da Câmara Legislativa do Distrito Federal www.cl.df.gov.br, atos relativos às
Etapas posteriores à Homologação do Concurso Público.
19.7Ficarão disponíveis os boletins de desempenho do candidato para consulta por meio do
CPF e do número de inscrição do candidato, no endereço eletrônico da Fundação Carlos
Chagas www.concursosfcc.com.br na data em que o Edital de Resultado for publicado.
19.8O acompanhamento das publicações, editais, avisos e comunicados referentes ao Con-
curso Público é de responsabilidade exclusiva do candidato. Não serão prestadas por telefone
informações relativas ao resultado do Concurso Público.
19.9Não serão fornecidos atestados, declarações, certificados ou certidões relativos à ha-
bilitação, classificação ou nota de candidatos, valendo para tal fim o boletim de desempenho
disponível no endereço eletrônico da Fundação Carlos Chagas www.concursos f c c . c o m . b r,
conforme item 19.8 deste Capítulo, e a publicação do Resultado Final e homologação.
19.10Em caso de alteração/correção dos dados pessoais (nome, endereço, telefone para
contato, sexo, data de nascimento etc.) constantes no Formulário de Inscrição, o candidato
deverá efetuar a atualização:
19.10.1 Até o terceiro dia útil após a aplicação das Provas Objetivas, conforme estabelecido
no item 7.7 deste Edital, por meio do site www.concursosfcc.com.br;
19.10.2Após o prazo estabelecido no item 19.10.1 até a publicação da Homologação do
Resultado Final do cargo para o qual está inscrito, o candidato deverá encaminhar a so-
licitação de atualização dos dados pessoais (endereço, telefone e e-mail), juntamente com a
cópia do Documento de Identidade e o comprovante de endereço atualizado, se for o caso,
para o Serviço de Atendimento ao Candidato - SAC da Fundação Carlos Chagas por meio do
e-mail: sac@fcc.org.br;
19.10.3 Após a publicação da Homologação do Resultado Final, junto à Diretoria de Re-
cursos Humanos da Câmara Legislativa do Distrito Federal, mediante declaração assinada e
datada, contendo a identificação completa do candidato.
19.11As alterações nos dados pessoais, quanto ao critério de desempate estabelecido no
Capítulo 16 deste Edital, somente serão consideradas quando solicitadas no prazo esta-
belecido no item 19.10.1 deste Capítulo, por fazer parte do critério de desempate dos
candidatos.

19.12É responsabilidade do candidato manter seu endereço (inclusive eletrônico) e telefone
atualizados, até que se expire o prazo de validade do Concurso, para viabilizar os contatos
necessários, sob pena de, quando for nomeado, perder o prazo para tomar posse, caso não
seja localizado.
19.13A Câmara Legislativa do Distrito Federal e a Fundação Carlos Chagas não se res-
ponsabilizam por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de:
a)endereço eletrônico errado ou não atualizado;
b)endereço residencial errado ou não atualizado;
c)correspondência devolvida pela ECT por razões diversas, decorrentes de informação er-
rônea de endereço por parte do candidato;
d)correspondência recebida por terceiros.
19.14A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, prova e/ou tornar sem efeito a no-
meação do candidato, em todos os atos relacionados ao Concurso, quando constatada a
omissão, declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com a finalidade de prejudicar
direito ou criar obrigação.
19.14.1 Comprovada a inexatidão ou irregularidades descritas no item 19.14 deste Capítulo,
o candidato estará sujeito a responder por Falsidade Ideológica de acordo com o artigo 299
do Código Penal.
19.15Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos
enquanto não consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, até a data da
convocação dos candidatos para as Provas correspondentes, circunstância que será men-
cionada em Edital ou aviso a ser publicado.
19.16As despesas relativas à participação do candidato no Concurso e a sua apresentação
para posse e exercício correrão às expensas do próprio candidato.
19.17A Câmara Legislativa do Distrito Federal e a Fundação Carlos Chagas não se res-
ponsabilizam por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras publicações referentes a este
Concurso.
19.18O não atendimento pelo candidato das condições estabelecidas neste Edital, a qualquer
tempo, implicará sua eliminação do Concurso Público.
19.19As ocorrências não previstas neste Edital, os casos omissos e os casos duvidosos serão
resolvidos pela Câmara Legislativa do Distrito Federal e pela Fundação Carlos Chagas, no
que a cada um couber.

Deputado JOE VALLE
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

ANEXO I
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES PRINCIPAIS DO CARGO DE

CONSULTOR TÉCNICO-LEGISLATIVO, CATEGORIA INSPETOR DE POLÍCIA LE-
GISLATIVA, E DO CARGO DE TÉCNICO LEGISLATIVO, CATEGORIA AGENTE DE

POLÍCIA LEGISLATIVA
Cargo: Consultor Técnico-Legislativo
Categoria: Inspetor de Polícia Legislativa

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES DA CATEGORIA
Planejar, coordenar, supervisionar e orientar atividades relacionadas com as tarefas de se-
gurança e manutenção da ordem e de polícia da Câmara Legislativa do Distrito Federal.
Cargo: Técnico Legislativo
Categoria: Agente de Polícia Legislativa

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES DA CATEGORIA
Executar, sob supervisão, atividades relacionadas com os serviços de segurança e ma-
nutenção da ordem e de polícia da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

ANEXO II
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

Observações: Considerar-se-ão a legislação, com suas respectivas alterações, e as Súmulas do
Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, vigentes até a data da pu-
blicação do Edital de Abertura de Inscrições. A legislação com entrada em vigor após a data
de publicação deste Edital, bem como alterações em dispositivos legais e normativos a ele
posteriores, não serão objetos de avaliação nas provas do certame.
CONSULTOR TÉCNICO-LEGISLATIVO - ÁREA INSPETOR DE POLÍCIA LEGISLA-
T I VA
P1 - CONHECIMENTOS GERAIS
LÍNGUA PORTUGUESA
Compreensão e interpretação de textos. Tipologia textual. Ortografia oficial. Acentuação
gráfica. Emprego das classes de palavras. Emprego do sinal indicativo de crase. Sintaxe da
oração e do período. Pontuação. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal.
Significação das palavras. Redação. Redação de correspondências oficiais, conforme o Ma-
nual de Redação da Presidência.
PROCESSO LEGISLATIVO
Constituição Federal. Organização do Estado. Organização Político-Administrativa. União.
Organização dos Poderes. Poder Legislativo. Lei Orgânica do Distrito Federal. Organização
do Distrito Federal. Disposições Gerais. Organização Administrativa do Distrito Federal.
Competências do Distrito Federal. Organização dos Poderes. Disposições Gerais. Poder
Legislativo. Lei Complementar distrital nº 13, de 1996. 4 Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal (Consolidação dada pela Resolução nº 218, de 2005, pu-
blicada no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal de 22/07/2005 - Suplemento, e
alterações).
REALIDADE DO DISTRITO FEDERAL
A realidade étnica, social, histórica, geográfica, cultural, política e econômica do Distrito
Federal e da Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno - RIDE,
instituída pela Lei Complementar federal nº 94, de 1998.
Línguas Estrangeiras (Inglês e Espanhol): Compreensão de textos escritos em inglês e em
Espanhol. Itens gramaticais relevantes para a compreensão dos conteúdos semânticos.
P2 - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
DIREITO CONSTITUCIONAL
1 Poder constituinte: poderes constituídos; estado de fato; estado de direito; estado de sítio.
2 Conceito de Constituição; emenda constitucional. 3 Hierarquia das normas jurídicas;
elaboração legislativa; causas de inconstitucionalidade: ilegalidade, injuridicidade; controle
de constitucionalidade; sistema federal brasileiro; descentralização política; centralização
administrativa; soberania; intervenção federal; poderes da União, dos Estados membros, dos
Territórios federados; Poder Legislativo: organização e funcionamento dos órgãos legis-
lativos; imunidade; impedimentos e mandatos legislativos. 3 Poder Executivo: organização,
presidencialismo, parlamentarismo, sistema diretorial; eleição do Presidente e do Vice-Pre-
sidente da República; colégio eleitoral; mandato presidencial; impedimentos, substituições,
atribuições privativas do Presidente da República; Chefe de Estado; Chefe do Governo;
crime de responsabilidade; conceito; processo e consequências da condenação; Ministro de
Estado; Conselho de Segurança Nacional; Forças Armadas. 4 Poder Judiciário: funções,
principais órgãos e respectivas atribuições. 5 Nacionalidade. 6 Cidadania. 7 Direitos Po-
líticos: aquisição, suspensão, perda e requisição. 8 Sufrágio. 9 Voto. 10 Eleição. 11 De-
mocracia direta e indireta. 12 Direitos e garantias individuais. 13 Abuso de direito. 14 Poder
de polícia. 15 Habeas corpus. 16 Mandado de segurança. 17 Ação Popular. 18 Repre-
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sentação. 19 Princípios da Legalidade e Isonomia. 20 Direito de associação, reunião, sin-
dicalização. 21 Direito de greve. 22 Direitos sociais e econômicos. 23 Direitos e deveres
individuais e coletivos. 24 Direitos sociais e políticos.
DIREITO ADMINISTRATIVO
1 Administração Direta e Indireta. 2 A Lei Administrativa. 3 Princípios informativos e
interpretativos da Lei Administrativa. 4 Atos administrativos: conceito; elementos cons-
titutivos; características; classificação; vícios que o invalidam; formas de desfazimento. 5
Contratos administrativos: conceito; elementos; formação de mútuo consenso; desfazimento.
6 Permissão e concessão de serviços públicos. 7 O servidor público e seu regime jurídico. 8
Lei Complementar distrital nº 840, de 2011, e respectivas alterações. 9 Lei Complementar
distrital nº 769, de 2008 e alterações.10 O servidor público regido pela CLT. 11 Controle da
legalidade dos atos administrativos. 12 Responsabilidade civil do Estado: fundamentos;
responsabilidade sem culpa; responsabilidade por ato praticado por servidor. 13 Poderes da
Administração: poder hierárquico; poder disciplinar; poder regulamentar; poder de polícia. 14
Atos legislativos. 15 Atos judiciais. 16 Reparação do dano. 17 Ação regressiva. 18 Controle
jurisdicional de legalidade dos atos administrativos. 19 Limites. 20 Bens públicos. 21 Pres-
tação de serviços. 22 Licitações (Lei n.º 8.666, de 1993, e alterações): conceito, princípios,
objeto e finalidade; obrigatoriedade, dispensa e inexigibilidade; modalidades; procedimentos
e fases; revogação e anulação; comissão permanente de licitação (constituição e respon-
sabilidade). 23 Contratos. 24 Lei federal nº 9.784, de 1999, recepcionada pela Lei distrital nº
2.834, de 2011.
DIREITO PENAL
1 Noções de crime, contravenção e quase crime. 2 Iter criminis. 3 Nuta cogitatio (cogitação).
4 Conatus remotus (preparação). 5 Conatus proximus (execução), Meta optata (consumação).
6 A tentativa e o momento consumativo. 7 O nexo de causalidade. 8 Arrependimento eficaz
e desistência voluntária. 9 Sujeito ativo e passivo: capacidade, imputabilidade e respon-
sabilidade. 10 A pessoa jurídica como sujeito passivo de determinados delitos. 11 Tipicidade.
12 Antijuridicidade e culpabilidade: causas objetivas da exclusão do crime (legítima defesa,
estado de necessidade, estrito cumprimento do dever legal e exercício regular do direito). 13
Causas subjetivas da exclusão do crime (erro, coação irresistível, obediência hierárquica,
inexigibilidade de outra conduta). 14 Dolo e culpa: modalidades. 15 Crime contra a vida e
integridade física. 16 Crimes contra a fé pública e organização do trabalho. 17 O delito de
tráfico de entorpecentes e crimes de conteúdo econômico: sonegação fiscal. 18 Contrabando
e descaminho, delitos equiparados. 19 Crimes contra a Administração Pública. 20 Con-
travenções penais. 21 Imunidades diplomáticas, Chefe de Governo. 22 Imunidade parla-
mentar. 23 Prerrogativas de função. 24 Estatuto da Criança e do Adolescente. 25 Lei de
Proteção ao Consumidor. 26 Crimes hediondos. 27 Dos crimes eleitorais.
DIREITO PROCESSUAL PENAL
1 Noções de processo: Jus puniendi versus jus libertatis. 2 O inquérito policial: análise ampla
e profunda. 3 Jurisdição e competência. 4 A coerção processual: prisão em flagrante, prisão
preventiva, prisão administrativa. 5 O livrar-se solto e a fiança: a apresentação espontânea do
acusado. 6 Os ritos processuais na legislação processual codificada e extravagante (imprensa,
entorpecentes), o posicionamento do inquérito policial nos mesmos. 7 Da prova: exame de
corpo de delito, interrogatório e testemunhas. 8 Das citações e intimações. 9 Do reco-
nhecimento de pessoas e coisas. 10 Perícias. 11 Processo dos crimes de responsabilidade dos
servidores públicos. 12 Restituição das coisas apreendidas. 13 Prisão especial. 14 Processo
de crimes contra a economia popular. 15 Atuação do advogado na fase inquisitiva. 16
Processo de contravenções.
SEGURANÇA PÚBLICA . O Sistema Único de Segurança Pública. O Sistema Nacional de
Informações de Segurança Pública - Lei federal nº 12.681, de 2012. 12. Lei federal nº 4.878,
de 1965. 13. Lei federal nº 9.266, de 1996. 14. Lei federal nº 10.446, de 2002. 15. Lei federal
nº 11.473, de 2007. A Polícia Legislativa da Câmara Legislativa do Distrito Federal. Re-
solução da CLDF nº 223, de 2006.
Para o cargo de TÉCNICO LEGISLATIVO - ÁREA AGENTE DE POLÍCIA LEGIS-
L AT I VA
P1 - CONHECIMENTOS GERAIS
Língua Portuguesa
Domínio da ortografia oficial. Emprego da acentuação gráfica. Emprego dos sinais de
pontuação. Flexão nominal e verbal. Pronomes: emprego, formas de tratamento e colocação.
Domínio dos mecanismos de coesão textual. Emprego de tempos e modos verbais. Vozes do
verbo. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. Sintaxe. Redação (con-
fronto e reconhecimento de frases corretas e incorretas). Compreensão e interpretação de
textos de gêneros variados. Reconhecimento de tipos e gêneros textuais. Adequação da
linguagem ao tipo de documento.
NOÇÕES DE PROCESSO LEGISLATIVO
Lei Orgânica do Distrito Federal: Da Organização do Distrito Federal; Da Organização dos
Poderes: Das Disposições Gerais. Do Poder Legislativo. Do Poder Executivo; Da Tributação
e do Orçamento do Distrito Federal. Lei Complementar n° 13, de 1996 e alterações. Re-
gimento Interno da Câmara Legislativa do Distrito Federal (Resolução nº 167, de 2000,
consolidada pela Resolução n° 218, de 2005, e suas alterações).
REALIDADE DO DISTRITO FEDERAL
A realidade étnica, social, histórica, geográfica, cultural, política e econômica do Distrito
Federal e da Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno - RIDE,
instituída pela Lei Complementar federal nº 94, de 1998.
NOÇÕES SOBRE LEGISLAÇÃO DO SERVIDOR PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL:
Lei Complementar distrital nº 840/2011 e respectivas alterações. Lei Complementar distrital
nº 769, de 2008 e alterações.
P2 - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO. Ato administrativo: conceito, classificação,
requisitos, revogação, vícios, invalidade, anulação; Administração Direta e Indireta; poderes
da administração: poder hierárquico, poder disciplinar, poder regulamentar, poder de polícia;
responsabilidade civil do Estado: fundamentos, responsabilidade sem culpa, responsabilidade
por ato do servidor; atos legislativos; atos judiciais; reparação do dano; ação regressiva;
controle jurisdicional de legalidade dos atos administrativos, limites; bens públicos; im-
prescritibilidade e impenhorabilidade; servidores públicos; Regime Jurídico; tratamento cons-
titucional; serviços públicos; prestação de serviços.
NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL
Princípios fundamentais da Constituição Federal; direitos e garantias fundamentais: direitos e
deveres individuais, coletivos; direitos sociais; organização dos Estados; administração pú-
blica; organização dos poderes: poder legislativo - do processo legislativo, poder executivo -
competência da união dos Estados-membros e do Distrito Federal, municípios e territórios,

poder judiciário - declaração de inconstitucionalidade das leis. Direito de greve: Constituição
- leis constitucionais e leis complementares. Hierarquia das leis, a inconstitucionalidade e o
seu controle.
NOÇÕES DE DIREITO PENAL. Fato típico; infrações penais: crime e contravenção; crime
doloso; crime culposo; antijuridicidade; exclusão de antijuridicidade; imunidades diplomá-
ticas e parlamentares; prerrogativa de função; dos crimes contra a administração pública;
Estatuto da Criança e do Adolescente. Lei de Proteção do Consumidor; crimes contra a vida
e a integridade física; crimes contra a fé pública e a organização de trabalho; o delito de
tráfico de entorpecentes; crimes eleitorais.

NOÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL PENAL. Inquérito policial; jurisdição e compe-
tência; prisão em flagrante; prisão preventiva; prisão administrativa; o livrar-se solto e fiança;
a apresentação espontânea.
NOÇÕES DE SEGURANÇA PÚBLICA
O Sistema Único de Segurança Pública. O Sistema Nacional de Informações de Segurança
Pública - Lei nº 12.681, de 2012. 12. Lei Federal nº 4.878, de 1965. 13. Lei Federal nº 9.266,
de 1996. 14. Lei Federal nº 10.446, de 2002. 15. Lei Federal nº 11.473, de 2007. A Polícia
Legislativa da Câmara Legislativa do Distrito Federal. Resolução da CLDF nº 223, de
2006.

ANEXO III
TESTES DE APTIDÃO FÍSICA

a) TESTE DE FLEXO-EXTENSÃO DE COTOVELOS EM SUSPENSÃO NA BARRA
FIXA (MASCULINO)
Esta Prova consistirá em o candidato executar:
Flexo-extensão de cotovelos em suspensão na barra fixa.
Posição inicial: cotovelos estendidos com as duas mãos em pronação ou supinação, sem
apoio dos pés.
Execução:
- Ultrapassar a barra fixa com o queixo, por meio da flexão dos cotovelos.
- Retornar à posição inicial.
- A execução do teste deverá ser ininterrupta.

SEXO MARCA MÍNIMA HABILITATÓRIA
MASCULINO 3 (três)

TESTE DE FLEXO-EXTENSÃO DE COTOVELOS SOBRE O SOLO EM APOIO NO
BANCO (FEMININO)
Esta Prova consistirá em a candidata executar:
Flexo-extensão dos cotovelos em apoio de frente no solo, com apoio simultâneo das pernas
sobre um banco (30 cm).
Posição Inicial: Decúbito ventral, perpendicularmente ao banco com as pernas apoiadas sobre
ele, mãos apoiadas no solo na largura dos ombros, cotovelos estendidos.
Execução:
- Flexão dos cotovelos até tocar o nariz ou o queixo em um anteparo de 03 (três) cm de
altura.
- Retornar à posição inicial.
- Execução do teste deverá ser ininterrupta.

SEXO MARCA MÍNIMA HABILITATÓRIA
FEMININO 15 (quinze)

b) TESTE ABDOMINAL (MASCULINO E FEMININO)
Esta Prova consistirá em o candidato executar:
Posição Inicial: Decúbito dorsal, com pernas estendidas e braços estendidos e paralelos à
cabeça.
Execução:
- Ao sinal, o candidato deve flexionar o tronco e pernas ao mesmo tempo, com aproximação
de cotovelos e joelhos, batendo as mãos ao lado dos pés.
- Retornar à posição inicial.
- A execução do teste deverá ser ininterrupta.

Mínimo habilitatório (em 1 minuto) para esta atividade:

SEXO MARCA MÍNIMA
MASCULINO 30 (trinta)

FEMININO 25 (vinte e cinco)

c) TESTE DE CORRIDA DE 12 MINUTOS (MASCULINO E FEMININO)
Esta prova consistirá de realização de corrida, sem aquecimento prévio, durante 12 (doze)
minutos, em pista plana e demarcada. Decorridos os 12 (doze) minutos será dado um sinal
e os candidatos deverão parar no lugar em que estiverem.
O mínimo habilitatório para esta prova está definido abaixo:

SEXO MARCA MÍNIMA EM METROS
MASCULINO 2.200 (dois mil e duzentos)

FEMININO 1.800 (um mil e oitocentos)

ANEXO IV

MODELO DE ATESTADO

TIMBRE e/ou CARIMBO DO ÓRGÃO DE SAÚDE

AT E S TA D O

Atesto, sob penas da lei que o(a) Sr.(a) __________________________, R.G. nº
___________, UF _____, nascido(a) em ____/____/____, encontra-se apto(a) para realizar
esforços físicos, podendo participar da Prova Prática de Aptidão Física do Concurso Público
da Câmara Legislativa do Distrito Federal, para o Cargo de
________________________________________________________.

__________________________________________
Local e data

(máximo de 5 dias de antecedência, inclusive, da data da prova)

___________________________________________
Assinatura do Profissional

Carimbo/CRM
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ANEXO V
CRONOGRAMA DE ATIVIDADES

Item Atividade Data Prevista
1 Publicação do Edital de Abertura de Inscrições. 22/08/2017
2 Prazo para impugnação do Edital de Abertura de Ins-

crições.
23/08/2017 a 29/08/2017

3 Requerimento de isenção do pagamento da inscrição. 25/08/2017 a 29/08/2017
4 Divulgação do deferimento e indeferimento do requeri-

mento de isenção.
04/09/2017

5 Prazo para interposição de recursos quanto ao indeferi-
mento do pedido de isenção.

05/09/2017 a 06/09/2017

6 Divulgação do deferimento e indeferimento do requeri-
mento de isenção - após recursos.

13/09/2017

7 Período de inscrições. De 14/09/2017 às 14h
do dia 16/10/2017

(horário de Brasília)
8 Data limite para envio do laudo médico para os candidatos

às vagas reservadas às pessoas com deficiência.
16/10/2017

9 Divulgação da relação de candidatos que concorrem às
vagas reservadas às pessoas com deficiência e condições
especiais.

30/10/2017

10 Divulgação do link com os motivos dos laudos inváli-
dos.

30/10/2017

11 Prazo para interposição de recursos quanto ao indeferi-
mento do laudo médico ou das condições especiais.

31/10/2017 a 01/11/2017

12 Divulgação das respostas dos recursos quanto às vagas
reservadas às pessoas com deficiência e condições es-
peciais.

0 9 / 11 / 2 0 1 7

13 Publicação do Edital de Convocação para as Provas Ob-
jetivas e Discursiva no Diário Oficial.

3 0 / 11 / 2 0 1 7

14 Aplicação das Provas Objetivas e Discursiva para o cargo
de Consultor Técnico-Legislativo - categoria Inspetor de
Polícia Legislativa.

10/12/2017

15 Prazo para interposição de recurso quanto à aplicação das
Provas Objetivas e Discursivas para o cargo de Consultor
Técnico-Legislativo - categoria Inspetor de Polícia Le-
gislativa.

11/12/2017 a 12/12/2017

16 Divulgação dos gabaritos e das questões das Provas Ob-
jetivas, a partir das 17h para o cargo de Consultor Téc-
nico-Legislativo - categoria Inspetor de Polícia Legisla-
tiva.

11 / 1 2 / 2 0 1 7

17 Prazo para interposição de recursos quanto à divulgação
dos gabaritos e das questões das Provas Objetivas para o
cargo de Consultor Técnico-Legislativo - categoria Ins-
petor de Polícia Legislativa.

12/12/2017 a 26/12/2017

18 Aplicação das Provas Objetivas para o cargo de Técnico
Legislativo - categoria Agente de Polícia Legislativa.

17/12/2017

19 Prazo para interposição de recurso quanto à aplicação das
Provas Objetivas para o cargo de Técnico Legislativo -
categoria Agente de Polícia Legislativa.

18/12/2017 a 19/12/2017

20 Divulgação dos gabaritos e das questões das Provas Ob-
jetivas, a partir das 17h para o cargo de Técnico Le-
gislativo - categoria Agente de Polícia Legislativa.

18/12/2017

21 Prazo para interposição de recursos quanto à divulgação
dos gabaritos e das questões das Provas Objetivas para o
cargo de Técnico Legislativo - categoria Agente de Polícia
Legislativa.

19/12/2017 a 03/01/2018

22 Publicação do resultado preliminar das Provas Objetivas e
Discursiva.

08/03/2018

23 Prazo para interposição de recurso quanto aos resultados
preliminares.

09/03/2018 a 22/03/2018

24 Vista da Folha de Respostas da Prova Objetiva e Dis-
cursiva.

09/03/2018 a 22/03/2018

25 Publicação do Edital de Resultado das Provas Objetivas e
Discursiva após recursos.

14/05/2018

26 Publicação do Edital de convocação para a prova de Ca-
pacidade Física.

14/05/2018

27 Aplicação da Prova de Capacidade Física para o cargo de
Técnico Legislativo - Agente de Polícia Legislativa.

26/05/2018

28 Aplicação da Prova de Capacidade Física para o cargo de
Consultor Técnico-Legislativo - Inspetor de Polícia Le-
gislativa.

27/05/2018

29 Prazo para interposição de recursos, quanto à aplicação da
Prova de Capacidade Física.

28/05/2018 a 29/05/2018

30 Publicação do Edital de Resultado Preliminar da Prova de
Capacidade Física.

18/06/2018

31 Prazo para interposição dos recursos quanto ao Resultado
Preliminar da Prova de Capacidade Física.

19/06/2018 a 02/07/2018

32 Publicação do Edital de Resultado da Prova de Capa-
cidade Física após recurso e Convocação para as demais
etapas.

20/07/2018

33 Exame Psicológico; Avaliação de conduta e idoneidade
moral; Avaliação médica; Curso de formação; Avaliação
de títulos e resultado final do concurso.

A serem divulgadas
oportunamente

Cronograma sujeito a alterações.

EDITAL Nº 05/2017 DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGA E FORMAÇÃO

DE CADASTRO DE RESERVA PARA O CARGO DE PROCURADOR LEGISLATIVO
O PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, considerando
o Ato da Mesa Diretora nº 58, de 2016, torna pública a realização de concurso público para
provimento de vagas e formação de cadastro de reserva em cargos de nível superior e de
nível médio do Quadro de Pessoal da Câmara Legislativa do Distrito Federal, de acordo com
a Lei Orgânica do Distrito Federal, com a Lei distrital nº 4.949, de 2012, mediante as
condições estabelecidas neste edital.

INSTRUÇÕES ESPECIAIS
CAPÍTULO 1

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 O Concurso Público será executado pela Fundação Carlos Chagas, obedecidas as normas
deste Edital.
1.2 O Concurso destina-se ao preenchimento de uma vaga aberta e formação de cadastro
reserva para as que surgirem ou vieram a vagar durante o prazo de validade do concurso,
obedecida a ordem classificatória, durante o prazo de validade previsto neste Edital.
1.3 Os candidatos nomeados estarão subordinados à Lei nº 4.342, de 2009, e à Lei Com-
plementar nº 840, de 2011.
1.4 As atividades do cargo, privativo de advogado, estão previstas na Lei nº 4.342, de 2009,
e no Anexo I deste Edital.
1.5 Remuneração inicial: R$ 15.879,40 (quinze mil, oitocentos e setenta e nove reais e
quarenta centavos). Regime de Trabalho: 30 (trinta) horas semanais.

1.6 O Concurso desenvolver-se-á nas seguintes fases:
a) Primeira Fase - Prova Objetiva, de caráter eliminatório e classificatório;
b) Segunda Fase - Prova Discursiva, de caráter eliminatório e classificatório;
c) Terceira Fase - Prova Oral, de caráter eliminatório e classificatório;
d) Quarta Fase - Avaliação de Títulos, de caráter classificatório.
1.7 O conteúdo programático consta do Anexo II deste Edital.
1.8 O Cronograma de Atividades consta do Anexo III deste Edital.
1.9 Todos os questionamentos relacionados ao presente Edital deverão ser encaminhados ao
Serviço de Atendimento ao Candidato - SAC da Fundação Carlos Chagas por meio do
telefone (0XX11) 3723-4388, de segunda a sexta-feira em dias úteis, das 10 às 16 horas
(horário de Brasília) ou pelo "Fale Conosco", no endereço eletrônico www.concur-
s o s f c c . c o m . b r.
1.10 Eventual impugnação do presente Edital ou de sua alteração deve ser feita no prazo de
5 (cinco) dias úteis, contados de sua publicação.
1.10.1 As impugnações, devidamente fundamentadas, previstas neste Edital deverão ser feitas
exclusivamente pela internet, no site da Fundação Carlos Chagas www.concur s o s f c c . c o m . b r,
de acordo com as instruções constantes na página do Concurso Público.

CAPÍTULO 2
2. DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO
2.1 O candidato aprovado no Concurso de que trata este Edital será investido no Cargo
mediante o cumprimento das seguintes exigências na data da posse:
a) ser aprovado e classificado no concurso público, dentro do número de vaga previsto neste
edital;
b) ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, neste caso, estar amparado pelo estatuto de
igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos,
nos termos do artigo 12, § 1º, da Constituição Federal;
c) estar em dia com as obrigações militares, em caso de candidato do sexo masculino;
d) ter concluído o curso de Direito, em instituição reconhecida;
e) possuir registro na Ordem dos Advogados do Brasil - OAB;
f) ter idade mínima de dezoito anos completos;
g) ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo e da especialidade;
h) apresentar os laudos e se submeter a exames de saúde física e mental;
i) apresentar declaração de bens e rendimentos;
j) declarar se tem ocupação, ou não, de outro cargo, emprego ou função pública;
k) estar em dia com as obrigações eleitorais;
l) apresentar certidão que comprove que não sofreu punições por falta grave no exercício do
cargo, emprego ou função, se possuir cargo, emprego ou função pública;
m) não possuir condenação em órgão de classe, em relação ao exercício profissional, quando
exigida inscrição específica para o desempenho das funções do cargo e da especialidade;
n) não possuir condenação transitada em julgado em ação de improbidade administrativa;
o) satisfazer as exigências contidas neste Edital.
2.2 O candidato que, na data da posse, não reunir os requisitos enumerados no item 2.1
perderá o direito à investidura no Cargo para o qual foi nomeado.

CAPÍTULO 3
3. DAS INSCRIÇÕES
3.1 A inscrição do candidato implicará o conhecimento e aceitação das normas e condições
estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento.
3.1.1 De forma a evitar ônus desnecessário, orienta-se o candidato a recolher o valor de
inscrição somente após tomar conhecimento de todos os requisitos e condições exigidos para
o Concurso.
3.1.2 Em conformidade com o Decreto federal nº 8.727, de 2016, fica assegurada a pos-
sibilidade de uso do "nome social" à pessoa transexual ou travesti durante o concurso, nos
termos do item 3.24.2 deste Capítulo.
3.2 As inscrições serão realizadas, exclusivamente, via Internet, no período das 10 horas do
dia 14/09/2017 às 14 horas do dia 16/10/2017 (horário de Brasília), de acordo com o item 3.3
deste Capítulo.
3.2.1 As inscrições poderão ser prorrogadas, por necessidade de ordem técnica e/ou ope-
racional, a critério da Câmara Legislativa do Distrito Federal e/ou da Fundação Carlos
Chagas.
3.2.2 A prorrogação de que trata o item anterior poderá ser feita sem prévio aviso, bastando,
para todos os efeitos legais, a comunicação feita no endereço eletrônico www. c o n c u r -
s o s f c c . c o m . b r.
3.3 Para inscrever-se, o candidato deverá acessar o endereço eletrônico www. c o n c u r -
sosfcc.com.br durante o período das inscrições e, por meio dos links referentes ao Concurso
Público, efetuar sua inscrição, conforme os procedimentos estabelecidos abaixo:
3.3.1.Ler e aceitar o Requerimento de Inscrição, preencher o Formulário de Inscrição e
transmitir os dados pela Internet.
3.3.2.Efetuar até 16/10/2017 o pagamento da importância referente à inscrição por meio de
boleto bancário, de acordo com as instruções constantes no endereço eletrônico da página de
inscrições, no valor correspondente a R$ 88,00 (oitenta e oito reais) para o cargo de
P r o c u r a d o r.
3.3.2.1 É dever do candidato manter sob sua guarda o comprovante de pagamento, inclusive
quando da realização das provas, de maneira a dirimir eventuais dúvidas.
3.3.2.2 Após conclusão do preenchimento do Formulário de Inscrição via Internet, o boleto
bancário, disponível no endereço eletrônico www.concursosfcc.com.br, deverá ser impresso
para o pagamento do valor da inscrição, a ser realizado em qualquer banco do sistema de
compensação bancária.
3.3.2.3 O pagamento do valor da inscrição poderá ser efetuado em dinheiro ou cheque do
próprio candidato.
3.3.2.3.1 O pagamento efetuado por meio de cheque somente será considerado quitado após
a respectiva compensação.
3.3.2.3.2 Em caso de devolução do cheque, qualquer que seja o motivo, considerar-se-á
automaticamente sem efeito a inscrição.
3.3.3 A partir de 21/09/2017, o candidato poderá conferir, no endereço eletrônico da Fun-
dação Carlos Chagas, se os dados da inscrição efetuada foram recebidos e o valor da
inscrição foi pago. Em caso negativo, o candidato deverá entrar em contato com o Serviço
de Atendimento ao Candidato - SAC da Fundação Carlos Chagas, pelo telefone (0 x x 11 )
3723-4388, de segunda a sexta-feira, em dias úteis, das 10 às 16 horas (horário de Brasília),
para verificar o ocorrido.
3.3.4 A inscrição somente será confirmada após a comprovação do pagamento do valor da
inscrição pela instituição bancária.
3.3.5 Será cancelada a inscrição cujo pagamento for efetuado com valor menor do que o
estabelecido no item 3.3.2 ou realizado após a data de encerramento das inscrições.
3.3.5.1 O valor recolhido na inscrição somente será devolvido no caso de anulação ou
revogação do concurso público.
3.3.6 O candidato inscrito não deverá enviar nenhum documento de identificação, sendo de
sua exclusiva responsabilidade a informação dos dados cadastrais no ato da inscrição, sob as
penas da lei.
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3.3.7 A Fundação Carlos Chagas e a Câmara Legislativa do Distrito Federal não se res-
ponsabilizam por solicitações de inscrições não recebidas por motivo de ordem técnica dos
computadores, falha de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, falta de
energia elétrica, bem como outros fatores que impossibilitem a transferência de dados.
3.3.8 O descumprimento das instruções para inscrição implicará a sua não efetivação.
3.4 Ao inscrever-se, o candidato deverá indicar o Cargo, conforme barra de opções do
Formulário de Inscrição.
3.5 Ao inscrever-se no Concurso, é recomendado ao candidato observar atentamente as
informações sobre a aplicação das provas, constantes do Capítulo 7 "DA PRESTAÇÃO DAS
PROVAS, item 7.1 e Cronograma de Atividades, Anexo III deste Edital, bem como sobre os
concursos para Consultor Legislativo - Diversas Áreas, Consultor Técnico-Legislativo -
Diversas Categorias, Técnico Legislativo - Diversas Categorias e Consultor Técnico-Le-
gislativo - Inspetor de Polícia Legislativa e Técnico Legislativo - Agente de Polícia Le-
gislativa, constantes do Capítulo "Da Prestação das Provas" e do "Cronograma de Ati-
vidades" dos Editais nº 01, nº 02, nº 03 e nº 04, respectivamente, uma vez que só poderá
concorrer a um Cargo/Área/Categoria por período de aplicação.
3.5.1 O candidato que efetivar mais de uma inscrição por período de aplicação das provas
terá confirmada apenas a última inscrição, sendo as demais canceladas.
3.5.2 O cancelamento das inscrições observará os seguintes critérios:
a) as datas em que forem efetivados os pagamentos dos boletos bancários;
b) ocorrendo os pagamentos na mesma data, será considerada a inscrição relativa ao último
pedido registrado.
3.6 As informações prestadas no Formulário de Inscrição serão de inteira responsabilidade do
candidato, reservando-se à Câmara Legislativa do Distrito Federal e à Fundação Carlos
Chagas o direito de excluir do Concurso Público aquele que não preencher o documento
oficial de forma completa, correta e/ou fornecer dados inverídicos ou falsos.
3.7 Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para alteração de opção de Cargo.
3.8 Não serão aceitos requerimentos de isenção do pagamento do valor da inscrição, à
exceção do:
3.8.1 Doador de sangue a instituição pública de saúde, conforme estabelecido na Lei distrital
nº 4.949, de 2012, que comprove a condição de doador, com pelo menos 03 (três) doações
de sangue realizadas no período de um ano antes da data final para requerimento de isenção
de pagamento. Serão aceitas doações realizadas em órgão oficial ou entidade credenciada
pela União, pelo Estado, pelo Distrito Federal ou por Município.
3.8.1.1 A comprovação da condição de doador de sangue deverá ser encaminhada em papel
timbrado com data, assinatura e carimbo da entidade coletora até 29/08/2017.
3.8.2 Beneficiário de programa social de complementação ou suplementação de renda ins-
tituído pelo Governo do Distrito Federal - GDF, conforme estabelecido na Lei distrital nº
4.949, de 2012.
3.8.2.1 A comprovação de recebimento do benefício deverá ser encaminhada por meio de
certidão ou declaração equivalente expedida pelo GDF no presente ano que comprove
recebimento de benefício de programa social de complementação ou suplementação de renda
instituído pelo GDF.
3.8.3 Eleitor convocado e nomeado pela Justiça Eleitoral do Distrito Federal que tenha
prestado serviço no período eleitoral visando à preparação, à execução e à apuração de
eleições oficiais, conforme estabelecido na Lei distrital nº 5.818, de 2017. Para ter direito à
isenção, o eleitor convocado deverá comprovar a prestação de serviço à Justiça Eleitoral por,
no mínimo, duas eleições, consecutivas ou não, considerando cada turno como uma elei-
ção.
3.8.3.1 A comprovação de serviço prestado à Justiça Eleitoral do Distrito Federal deverá ser
encaminhada por meio de declaração ou diploma expedido pela Justiça Eleitoral, cuja cópia
deverá ser juntada no ato da inscrição, com o nome completo do eleitor, a função de-
sempenhada, o turno e a data da eleição.
3.8.3.2 O eleitor nomeado pela Justiça Eleitoral terá o benefício da isenção concedido a
contar da data em que ele fez jus e por um período de validade de dois anos.
3.9 A documentação referente aos itens 3.8.1, 3.8.2 e 3.8.3 deverá ser encaminhada até a data
de encerramento das inscrições isentas, via Internet, por meio do link de inscrição do
Concurso Público www.concursosfcc.com.br.
3.10 Para solicitar a isenção de pagamento de que trata os itens 3.8.1, 3.8.2 e 3.8.3, o
candidato deverá efetuar a inscrição isenta, conforme os procedimentos estabelecidos a
s e g u i r.
3.10.1 Acessar, no período de 10h do dia 25/08/2017 às 23h59 do dia 29/08/2017, observado
o horário de Brasília, o endereço eletrônico www.concursosfcc.com.br e o link referente ao
Concurso Público, ler, aceitar o Requerimento para inscrição isenta de Pagamento e enviar
via Internet até o dia 29/08/2017 os comprovantes estabelecidos nos itens 3.8.1, 3.8.2 e 3.8.3,
conforme o caso.
3.11 As instruções para envio dos comprovantes estabelecidos nos itens 3.8.1, 3.8.2 e 3.8.3
no link de inscrição do Concurso, conforme disposto no item 3.10.1, estarão disponíveis no
site da Fundação Carlos Chagas.
3.11.1 Somente serão aceitos os documentos dos quais constem todos os dados necessários
à sua perfeita análise.
3.11.2 É de inteira responsabilidade do candidato o envio correto de arquivos.
3.11.3 A Fundação Carlos Chagas e a Câmara Legislativa do Distrito Federal não se
responsabilizam por falhas no envio dos arquivos, tais como: arquivo em branco ou in-
completo, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como
outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados.
3.12 Os pedidos de isenção do pagamento do valor da inscrição serão analisados e julgados
pela Fundação Carlos Chagas.
3.13 As informações prestadas no requerimento de isenção serão de inteira responsabilidade
do candidato, que responderá civil e criminalmente pelo seu teor.
3.14 Não será concedida isenção de pagamento do valor de inscrição ao candidato que:
a) deixar de efetuar o requerimento de inscrição pela internet;
b) omitir informações ou prestá-las de forma inverídica;
c) fraudar e/ou falsificar documento;
d) pleitear a isenção, sem apresentar os documentos previstos nos itens 3.8.1, 3.8.2 e 3.8.3
deste Capítulo, conforme o caso.
3.15 Declaração falsa sujeitará o candidato às sanções previstas em lei, aplicando-se, ainda,
o disposto no parágrafo único do art. 10 do Decreto federal nº 83.936, de 1979.
3.15.1 A qualquer tempo poderão ser realizadas diligências relativas à situação declarada
pelo candidato, deferindo-se ou não seu pedido.
3.16 A partir do dia 04/09/2017, o candidato deverá verificar, no endereço eletrônico da
Fundação Carlos Chagas www.concursosfcc.com.br, os resultados da análise dos reque-
rimentos de isenção do pagamento do valor da inscrição.
3.17 O candidato que tiver seu requerimento de isenção de pagamento do valor da inscrição
deferido terá sua inscrição validada, não gerando o boleto bancário para pagamento de
inscrição.
3.18 O candidato que tiver seu requerimento de isenção de pagamento do valor da inscrição
indeferido poderá apresentar recurso no prazo de dois dias úteis após a publicação, no site da
Fundação Carlos Chagas, da relação de inscrições indeferidas, não sendo permitida a al-
teração dos dados fornecidos no ato da inscrição.

3.18.1 Após a análise dos recursos será divulgada, no site www.concursosfcc.com.br, a
relação dos requerimentos deferidos e indeferidos.
3.19 Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção indeferidos e queiram participar do
certame deverão, no prazo estabelecido no item 3.2 deste Capítulo, gerar o boleto bancário
no site da Fundação Carlos Chagas e efetuar o pagamento.
3.20 O candidato que desejar solicitar isenção de pagamento para mais de uma opção de
Cargo deverá observar o estabelecido no item 3.5 deste Capítulo e seus subitens, preencher
o Requerimento de Inscrição com Isenção de Pagamento via internet e imprimir o com-
provante de solicitação de inscrição com isenção de pagamento de cada uma das opções.
3.20.1 O candidato que efetivar mais de uma inscrição isenta de pagamento para o mesmo
período de aplicação das provas, terá validada a última inscrição efetivada, de acordo com o
número do documento gerado no ato da inscrição isenta.
3.21 Para os candidatos que não dispuserem de acesso à Internet, a Fundação Carlos Chagas
disponibilizará acesso à Internet na Logus TI, no Endereço: Setor Comercial Sul, Quadra 02,
Bloco C, nº 252, Edifício Jamel Cecilio, 1º andar, salas 101 a 107, Asa Sul, Brasília/DF, no
período das inscrições e no período para requerimento de isenção, em dias úteis, das 9 às 12h
e das 13h às 17h (horário de Brasília). No último dia para inscrições, o acesso ficará
disponível somente até às 14h (horário de Brasília), devendo o candidato observar o es-
tabelecido neste Capítulo.
3.21.1 No local indicado no item anterior não serão fornecidas informações nem serão
prestados esclarecimentos a respeito do concurso público. Para tanto, o candidato deverá
observar o disposto no item 1.9.
3.22 A Câmara Legislativa do Distrito Federal e a Fundação Carlos Chagas eximem-se das
despesas com viagens e estada dos candidatos para prestar as provas do Concurso.
3.23 Não serão aceitos pagamentos por depósito em conta bancária, via postal, fac-símile
(fax), transferência ou depósito em conta corrente, DOC, ordem de pagamento, condicional
e/ou extemporâneos ou por qualquer outra via que não as especificadas neste Edital.
3.24 O candidato que necessitar de alguma condição ou atendimento especial para a rea-
lização das provas deverá formalizar pedido, por escrito, no formulário de Inscrição via
Internet, até a data de encerramento da inscrição (16/10/2017), a fim de que sejam tomadas
as providências cabíveis. A não observância do período para solicitação ensejará o in-
deferimento do pedido.
3.24.1 Para condições de acessibilidade, o candidato deverá anexar à solicitação, assinada e
com todas as informações necessárias para o atendimento, o atestado médico ou de es-
pecialista que comprove a necessidade do atendimento especial solicitado.
3.24.2 Para inclusão do nome social nas listas de chamada e nas demais publicações
referentes ao certame, o(a) candidato(a) deve enviar a imagem da declaração digitada e
assinada pelo candidato em que conste o nome civil e o nome social.
3.24.3 O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise de legalidade, via-
bilidade e razoabilidade do pedido.
3.25 A candidata lactante que necessitar amamentar durante a realização da prova, poderá
fazê-lo em sala reservada, desde que o requeira na forma do item 3.24, observando os
procedimentos a seguir.
3.25.1 A lactante deverá apresentar-se, no dia da aplicação da prova, no respectivo horário
para o qual foi convocada, com o acompanhante e a criança.
3.25.2 A criança deverá ser acompanhada de adulto responsável por sua guarda (familiar ou
terceiro indicado pela candidata) e permanecer em ambiente reservado.
3.25.3 Não será disponibilizado pela Fundação Carlos Chagas responsável para a guarda da
criança, e a sua ausência acarretará à candidata a impossibilidade de realização da prova.
3.25.4 Nos horários previstos para amamentação, a candidata lactante poderá ausentar-se
temporariamente da sala de prova, acompanhada de uma fiscal.
3.25.5 Na sala reservada para amamentação ficarão somente a candidata lactante, a criança
e uma fiscal, vedada a permanência de babás ou quaisquer outras pessoas que tenham grau
de parentesco ou de amizade com a candidata.
3.25.6 Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata.
3.26 Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não atenderem rigorosamente ao
estabelecido neste Edital.

CAPÍTULO 4
4. DAS INSCRIÇÕES PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
4.1 Às pessoas com deficiência que pretendam fazer uso das prerrogativas que lhes são
facultadas no inciso VIII do artigo 37 da Constituição Federal é assegurado o direito de
inscrição no presente Concurso Público, desde que a deficiência apresentada seja compatível
com as atribuições do Cargo em provimento.
4.2 Em cumprimento ao disposto na Lei complementar distrital nº 840, de 2011, na Lei
distrital nº 4.949, de 2012, na Lei distrital nº 4.317, de 2009, e suas alterações, aos can-
didatos com deficiência será reservado o percentual de 20% (vinte por cento) das vagas
oferecidas para o cargo, conforme constante do Capítulo 1, e de eventuais outras vagas a
serem oferecidas dentro do prazo de validade do concurso, desprezada a parte decimal.
4.2.1 Somente haverá reserva imediata de vagas para os candidatos com deficiência no cargo
com número de vagas igual ou superior a cinco.
4.2.1.1 Os candidatos com deficiência aprovados serão nomeados na vaga que for múltiplo
de cinco, observadas as nomeações já ocorridas no concurso.
4.2.2 Para o preenchimento das vagas mencionadas no item 4.2, serão convocados ex-
clusivamente candidatos com deficiência classificados, até que ocorra o esgotamento da
listagem respectiva, quando passarão a ser convocados, para preenchê-las, candidatos da
listagem geral.
4.2.3 A reserva de vagas para candidatos com deficiência, mencionada no item 4.2, não
impede a convocação de candidatos classificados, constantes da listagem geral, para ocu-
pação das vagas subsequentes àquelas reservadas.
4.3 Considera-se pessoa com deficiência aquela que se enquadra na definição do artigo 1º da
Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência da Organização das Nações Unidas
(Decreto Legislativo nº 186, de 2008, e Decreto federal nº 6.949, de 2009), combinado com
os artigos 3º e 4º, do Decreto federal nº 3.298, de 1999, assim como aquela prevista no
Enunciado 377 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça - STJ, na Lei federal nº 12.764,
de 2012, e respectivo Decreto federal nº 8.368, de 2014, na Lei federal nº 13.146, de 2015
(Estatuto da Pessoa com Deficiência), no artigo 3º e no artigo 5º da Lei distrital nº 4.317, de
2009.
4.4 As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no Decreto
federal nº 3.298/1999, particularmente em seu artigo 40, participarão do Concurso de que
trata este Edital em igualdade de condições com os demais candidatos no que se refere ao
conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, ao horário, ao local de
aplicação das provas e à nota mínima exigida para aprovação.
4.4.1.Os benefícios previstos no referido artigo, §§ 1º e 2º, deverão ser requeridos por escrito,
durante o período das inscrições, conforme instruções contidas no item 4.5 deste Capítulo.
4.4.2 O atendimento às condições especiais solicitadas para a realização da prova ficará
sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade do pedido.
4.5 O candidato deverá declarar, quando da inscrição, que é pessoa com deficiência, es-
pecificando-a no Formulário de Inscrição, e que deseja concorrer às vagas reservadas. Para
tanto, deverá encaminhar, durante o período de inscrições (do dia 14/09/2017 ao dia
16/10/2017), a documentação relacionada abaixo via Internet, por meio do link de inscrição
do Concurso Público www.concursosfcc.com.br:
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a) laudo médico expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses antes do início das ins-
crições, atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao
código correspondente da Classificação Internacional de Doenças - CID, bem como a pro-
vável causa da deficiência, com a assinatura e o carimbo do número do CRM do médico
responsável por sua emissão;
b) o candidato com deficiência visual que necessitar de prova especial em Braile ou Am-
pliada ou Leitura de sua prova ou software de leitura de tela, além do envio da documentação
indicada na letra "a" deste item, deverá encaminhar solicitação por escrito, até o término das
inscrições, especificando o tipo de prova que necessita e o tipo de deficiência;
c) o candidato com deficiência auditiva que necessitar do atendimento do Intérprete de
Língua Brasileira de Sinais, além do envio da documentação indicada na letra "a" deste item,
deverá encaminhar solicitação por escrito, até o término das inscrições;
d) o candidato com deficiência física que necessitar de atendimento especial, além do envio
da documentação indicada na letra "a" deste item, deverá solicitar, por escrito, até o término
das inscrições, mobiliário adaptado e espaços adequados para a realização da prova, de-
signação de fiscal para auxiliar no manuseio das provas de redação e transcrição das
respostas, salas de fácil acesso, banheiros adaptados para cadeira de rodas, etc., especificando
o tipo de deficiência;
e) O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para realização das provas,
além do envio da documentação indicada na letra "a" deste item, deverá encaminhar so-
licitação, por escrito, até o término das inscrições (16/10/2017), com justificativa acom-
panhada de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência.
4.5.1 Aos deficientes visuais (cegos) que solicitarem prova especial em Braile serão ofe-
recidas provas nesse sistema e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os
referidos candidatos deverão levar para esse fim, no dia da aplicação da prova, reglete e
punção, podendo, ainda, utilizar-se de soroban.
4.5.2 Aos deficientes visuais (baixa visão) que solicitarem prova especial ampliada, cuja
solicitação for acolhida, serão oferecidas provas nesse sistema.
4.5.2.1 O candidato deverá indicar o tamanho da fonte do texto de sua prova ampliada, que
deverá ser entre 18, 24 ou 28. Não havendo indicação de tamanho de fonte, a prova será
confeccionada em fonte tamanho 24.
4.5.3 Para os candidatos com deficiência visual poderá ser disponibilizado softwares de
leitura de tela, mediante prévia solicitação durante o período de inscrições.
4.5.3.1 O candidato poderá optar pela utilização de um dos softwares disponíveis: Dos Vox,
NVDA ou ZoomText (ampliação ou leitura).
4.5.4 Na hipótese de serem verificados problemas técnicos no computador e/ou nos softwares
indicados no item anterior, será disponibilizado fiscal ledor ao candidato para leitura de sua
prova.
4.5.5 O candidato que encaminhar laudo médico, de acordo com o especificado na letra "a"
do item 4.5, e que não tenha indicado, no ato da inscrição, se deseja concorrer às vagas
reservadas a candidatos com deficiência, será considerado automaticamente como candidato
com deficiência que concorre às vagas reservadas.
4.6 Os candidatos que, no período das inscrições, não atenderem ao estabelecido neste
Capítulo serão considerados candidatos sem deficiência, e não terá as condições especiais
atendidas.
4.6.1 No dia 30/10/2017 serão publicadas, no site da Fundação Carlos Chagas www.con-
cursosfcc.com.br, a lista com o deferimento das condições especiais solicitadas para as
Provas Objetivas e Discursivas, bem como a relação dos candidatos que concorrerão às vagas
reservadas.
4.6.1.1 Considerar-se-á válido o laudo médico que estiver de acordo com a letra "a", item 4.5
deste Capítulo.
4.6.1.2 O candidato cujo laudo seja considerado inválido ou tenha a solicitação indeferida
poderá consultar por meio de link disponível no site www.concursosfcc.com.br os motivos do
indeferimento e poderá interpor recurso no prazo de dois dias úteis após a publicação
indicada no item 4.6.1, vedada a juntada de documentos.
4.6.1.3 O candidato cujo laudo/recurso seja indeferido, não concorrerá às vagas reservadas
para pessoas com deficiência, sem prejuízo do atendimento das condições especiais para
realização da prova, se houver, conforme disposto nos itens 4.4.1 e 4.4.2.
4.7 No ato da inscrição o candidato com deficiência deverá declarar estar ciente das atri-
buições do Cargo pretendido e que, no caso de vir a exercê-lo, estará sujeito à avaliação pelo
desempenho dessas atribuições durante o estágio probatório.
4.8 As instruções para envio do laudo médico no link de inscrição do Concurso, conforme
disposto no item 4.5 deste Capítulo, estarão disponíveis no site da Fundação Carlos Cha-
gas.
4.8.1 É de inteira responsabilidade do candidato o envio correto de arquivos.
4.8.2 A Fundação Carlos Chagas e a Câmara Legislativa do Distrito Federal não se res-
ponsabilizam por falhas no envio dos arquivos, tais como: arquivo em branco ou incompleto,
falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros
fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados.
4.9 O candidato com deficiência deverá declarar, no ato da inscrição, se deseja concorrer às
vagas reservadas a pessoa com deficiência.
4.9.1 O candidato com deficiência que desejar concorrer às vagas reservadas a pessoas com
deficiência deverá encaminhar laudo médico, de acordo com o item 4.5 deste Capítulo.
4.10 O candidato que estiver concorrendo às vagas reservadas às pessoas com deficiência, se
habilitado, terá seu nome publicado em lista específica e figurará também na lista de
classificação geral, caso obtenha pontuação/classificação necessária para tanto, na forma
deste Edital.
4.11 O candidato com deficiência aprovado no Concurso de que trata este Edital, quando
convocado, deverá submeter-se à avaliação a ser realizada por equipe multiprofissional
indicada pela Fundação Carlos Chagas, objetivando verificar se a deficiência se enquadra na
definição do artigo 1º da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência da
Organização das Nações Unidas (Decreto Legislativo nº 186, de 2008, e Decreto federal nº
6.949, de 2009), combinado com os artigos 3º e 4º do Decreto federal nº 3.298, de 1999,
assim como aquela prevista no Enunciado 377 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça -
STJ, na Lei nº 12.764, de 2012, e respectivo Decreto federal nº 8.368, de 2014, na Lei nº

13.146, de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), no artigo 3º e no artigo 5º da Lei
distrital nº 4.317, de 2009, observadas as disposições a seguir:
4.11.1 Para a avaliação, o candidato com deficiência deverá apresentar documento de iden-
tidade original e laudo médico (original ou cópia autenticada) expedido no prazo de até 12
(doze) meses anteriores à referida avaliação, atestando a espécie e o grau ou nível de
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional
de Doença - CID, a provável causa da deficiência, com a assinatura e o carimbo do número
do CRM do médico responsável por sua emissão, bem como apresentar os exames ne-
cessários para comprovação da deficiência declarada.
4.11.2 A avaliação de que trata este item será realizada por equipe prevista pelo artigo 43 do
Decreto federal nº 3.298, de 1999, e suas alterações, e terá caráter terminativo.
4.11.3 Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado, para justificar o atraso
ou a ausência do candidato com deficiência à avaliação de que trata o item 4.11.

4.11.4 Será eliminado da lista de candidatos com deficiência aquele cuja deficiência as-
sinalada no Formulário de Inscrição não for constatada na forma do item 4.11, devendo o
candidato permanecer apenas na lista de classificação geral, desde que tenham obtido pon-
tuação/classificação para tanto nos termos deste Edital.
4.11.4.1 O candidato será eliminado do certame, na hipótese de não ter sido classificado
conforme o estabelecido neste Edital.
4.11.5 A Câmara Legislativa do Distrito Federal e a Fundação Carlos Chagas eximem-se das
despesas com viagens e estada dos candidatos convocados para a avaliação de que trata o
item 4.11.
4.12 As vagas definidas no Capítulo 1 deste Edital que não forem providas por falta de
candidatos com deficiência, por reprovação no Concurso ou na perícia médica, esgotada a
listagem específica, serão preenchidas pelos demais candidatos, com estrita observância à
ordem classificatória.
4.13 A não observância pelo candidato de qualquer das disposições deste Capítulo implicará
a perda do direito à nomeação para as vagas reservadas às pessoas com deficiência.
4.14 O candidato com deficiência, depois de nomeado, será acompanhado por Equipe
Multiprofissional, que avaliará a compatibilidade entre as atribuições do Cargo e a sua
deficiência durante o estágio probatório.
4.15 Será exonerado o candidato com deficiência que, no decorrer do estágio probatório,
tiver verificada a incompatibilidade de sua deficiência com as atribuições do Cargo.
4.16 O laudo médico apresentado terá validade somente para este Concurso Público e não
será devolvido.
4.17 Após a investidura do candidato no cargo para o qual foi aprovado, a deficiência não
poderá ser arguida para justificar a concessão de readaptação, licença por motivo de saúde ou
aposentadoria por invalidez.

CAPÍTULO 5
5. DA PRIMEIRA FASE - PROVA OBJETIVA
5.1 A Primeira Fase será realizada no dia 16/12/2017 (sábado), na cidade de Brasília/DF, no
período da tarde, e terá duração de 5 (cinco) horas.
5.2 A Prova Objetiva constará de 100 (cem) questões objetivas de múltipla escolha, com
cinco alternativas cada, abrangendo as seguintes matérias:

Disciplinas das Provas Número de Ques-
tões

Língua Portuguesa 10
Processo Legislativo 10
Direito Constitucional 14
Direito Administrativo 12
Direito Civil e Direito Processual Civil 10
Direito Eleitoral e Partidário 08
Direitos Difusos e Coletivos 10
Direito Financeiro, Direito Tributário e Direito Previdenciário 10
Legislação Distrital e Federal 06
Realidade do Distrito Federal 02
Direito Penal e Direito Processual Penal 08

5.3 Cada questão da prova da Primeira Fase (Prova Objetiva) poderá avaliar habilidades que
vão além do mero conhecimento memorizado, abrangendo compreensão, aplicação e análise,
com o intuito de valorizar a capacidade de raciocínio e contemplar mais de um objeto de
avaliação.
5.4 As questões da Prova Objetiva versarão sobre os programas contidos no Anexo II deste
Edital. Não será permitida nenhuma espécie de consulta nesta fase. A violação deste dis-
positivo acarretará a eliminação do candidato do concurso.
5.5 A Prova Objetiva será corrigida por meio de processamento eletrônico.
5.6 A Prova Objetiva é de caráter eliminatório e classificatório e será avaliada na escala de
0 (zero) a 100 (cem) pontos, atribuído o valor de 1,0 (um) ponto para cada questão
respondida de acordo com o gabarito oficial.
5.7 Será considerado habilitado na Prova Objetiva o candidato que obtiver 60% (sessenta por
cento) de acertos do total da prova.
5.8 Os candidatos não habilitados nesta Fase serão excluídos do Concurso.
5.9 Da publicação do resultado constará apenas a relação dos candidatos habilitados, com a
classificação de todos os candidatos habilitados, observadas as listas correspondentes à
reserva de vagas aos candidatos com deficiência, se o caso.

CAPÍTULO 6
6. DA SEGUNDA FASE - PROVA DISCURSIVA
6.1 Serão convocados para a Segunda Fase (Prova Discursiva) apenas os candidatos ha-
bilitados na Primeira Fase (Prova Objetiva), na forma do Capítulo 5 deste Edital, até a 20ª
(vigésima) colocação, mais os empates na última posição de classificação, e todos os
candidatos com deficiência, inscritos na forma do Capítulo 4, e habilitados na forma do
Capítulo 5 deste Edital.
6.2 Os candidatos que não atingirem o limite estabelecido no item 6.1 deste Capítulo serão
excluídos do Concurso.
6.3 A Segunda Fase (Prova Discursiva) será aplicada no dia 1º/04/2018 (domingo), na cidade
de Brasília/DF, no período da manhã, e terá duração de 5 (cinco) horas.
6.4 A Prova Discursiva, de caráter eliminatório e classificatório, será composta de duas
Provas Discursivas (D1 e D2), constituídas da seguinte forma:
6.4.1 D1 - Discursiva 1:
a) 1 (uma) Peça Processual, relacionada às disciplinas de Direito Constitucional e de Direito
Administrativo, valendo 50 (cinquenta) pontos.
6.4.2 D2 - Discursiva 2:
a) 1 (um) Parecer, relacionado às seguintes disciplinas exigidas em conjunto ou sepa-
radamente: Direito Constitucional, Direito Administrativo e Direito Previdenciário, valendo
30 (trinta) pontos;
b) 2 (duas) questões discursivas, podendo estar relacionadas às disciplinas de Processo
Legislativo, Direito Civil e Direito Processual Civil, Direito Eleitoral e Partidário, Direitos
Difusos e Coletivos, Direito Financeiro, Direito Tributário e Direito Previdenciário e Le-
gislação Estadual, valendo 10 (dez) pontos cada questão, perfazendo o total de 20 (vinte)
pontos.
6.4.3.As disciplinas relacionadas às provas D1 e D2 estão expressas no Conteúdo Pro-
gramático do Anexo II deste Edital.
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6.5 A Segunda Fase, composta pelas Provas Discursivas D1 e D2, será avaliada em con-
formidade com os seguintes critérios, em estreita correlação: o domínio técnico do conteúdo,
a correção gramatical e a adequação vocabular, tendo em vista os mecanismos básicos de
constituição do vernáculo, os procedimentos de coesão e argumentação, bem como a precisão
da linguagem jurídica.
6.5.1 A Prova Discursiva - D1 valerá 50 (cinquenta) pontos, e a Prova Discursiva - D2 valerá
50 (cinquenta) pontos, atribuindo-se 30 (trinta) pontos ao Parecer e 10 (dez) pontos a cada
questão discursiva. A nota final da Prova Discursiva será igual à soma das notas obtidas pelo
candidato nas Provas D1 e D2.
6.5.2 Os critérios de correção e a pontuação de cada quesito serão divulgados oportunamente,
por meio de edital normativo específico, de acordo com o art. 37 da Lei distrital nº 4.949, de
2012.
6.6 Será considerado habilitado na Prova Discursiva o candidato que obtiver simultanea-
mente:
6.6.1 nota igual ou superior a 25 (vinte e cinco) pontos na Prova Discursiva - D1;
6.6.2 nota igual ou superior a 25 (vinte e cinco) pontos na Prova Discursiva - D2;
6.6.3 nota igual ou superior a 60 (sessenta) pontos na soma das notas obtidas pelo candidato
nas Provas D1 e D2.
6.7 Na Prova Discursiva (Provas D1 e D2), o candidato poderá consultar a Constituição
Federal e demais legislações ("lei seca"), desacompanhadas de quaisquer anotações ou
comentários, podendo consultar, também, súmulas, sem comentários ou anotações. O ma-
terial de consulta será submetido à inspeção, antes ou durante a realização da prova, por
Comissão especialmente a esse fim designada.
6.8 Na avaliação, será atribuída nota zero à Prova Discursiva que:
a) for assinada fora do local apropriado;
b) apresentar, no Caderno de Resposta Definitiva, qualquer tipo de sinal que, de alguma
forma, possibilite a identificação do candidato (por exemplo: assinatura, traços, desenhos,
rabiscos etc.);
c) estiver em branco;
d) apresentar abordagem incorreta do conteúdo solicitado;
e) apresentar letra ilegível e/ou incompreensível;
f) fugir ao tema e/ou modalidade propostos.
6.9 Na aferição do critério de correção gramatical, por ocasião da avaliação do desempenho
na Prova Discursiva a que se refere este Capítulo, os candidatos devem usar as normas
ortográficas em vigor a partir de 1º de janeiro de 2016, implementadas pelo Acordo Or-
tográfico da Língua Portuguesa. Em hipótese alguma, o rascunho elaborado pelo candidato
será considerado na correção pela Banca Examinadora.
6.10 Na realização da Prova Discursiva, serão fornecidos dois Cadernos de Prova, um para
rascunho e outro para redação definitiva. A redação definitiva deverá ser elaborada no
respectivo caderno para posterior avaliação, não sendo aceitos acréscimos de folhas estranhas
ao Caderno de Prova, devendo ser respeitados os espaços existentes. Será anulada a prova
que contiver qualquer sinal que possibilite a identificação do candidato.
6.11 O preenchimento do Caderno de Resposta Definitiva, que será o único documento
válido para a correção da prova, será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá
proceder em conformidade com as instruções específicas contidas na capa do Caderno. Em
hipótese alguma, haverá substituição do Caderno de Prova por erro do candidato.
6.12 Ao terminar a Prova Discursiva, o candidato entregará ao fiscal da sala todo o material
recebido (Caderno de Rascunho e Caderno de Redação Definitiva).
6.13 O Critério de Correção com a resposta esperada pela Banca, a resposta apresentada pelo
candidato e com a pontuação por ele obtida, segundo os critérios estabelecidos, serão
divulgados por ocasião da Vista da Segunda Fase - Prova Discursiva.
6.14 Da publicação do resultado constará apenas a relação dos candidatos habilitados, com
a classificação de todos os candidatos habilitados, observadas as listas correspondentes à
reserva de vagas aos candidatos com deficiência.
6.15 O candidato não habilitado na Segunda Fase - Prova Discursiva, em conformidade com
o item 6.6 e subitens, será excluído do Concurso.

CAPÍTULO 7
7. DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS
7.1 A aplicação das Provas será realizada na cidade de Brasília/DF, e está prevista para os
seguintes dias e períodos:
7.1.1 Primeira Fase - Prova Objetiva: 16/12/2017, no período da tarde;
7.1.2 Segunda Fase - Prova Discursiva: 1º/04/2018, no período da manhã;
7.1.3 Terceira Fase - Prova Oral, a ser divulgada oportunamente.
7.2 A aplicação das provas nas datas previstas dependerá da disponibilidade de locais
adequados à sua realização.
7.2.1 Caso o número de candidatos inscritos exceda a oferta de lugares adequados na cidade
indicada no item 7.1 deste Capítulo, a Fundação Carlos Chagas reserva-se o direito de alocá-
los em outras Regiões Administrativas próximas à determinada para aplicação das provas,
não assumindo nenhum responsabilidade quanto ao transporte e alojamento desses can-
didatos.
7.3 Havendo alteração da data prevista, as provas somente poderão ocorrer em sábados,
domingos ou feriados.
7.4 A confirmação da data e as informações sobre horários para a realização das provas serão
divulgadas oportunamente por meio de Edital de Convocação para Provas, a ser publicado no
Diário Oficial do Distrito Federal, no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal e no
site da Fundação Carlos Chagas www.concursosfcc.com.br.
7.4.1 O candidato receberá Cartão Informativo por e-mail (a ser enviado pela Fundação
Carlos Chagas) no endereço eletrônico informado no ato da inscrição. No cartão, serão
indicados a data, os horários e os locais de realização das provas, sendo de exclusiva
responsabilidade do Candidato a manutenção e atualização de seu endereço eletrônico.

7.4.1.1 Não serão encaminhados Cartões Informativos de candidatos cujo endereço eletrônico
informado no Formulário de Inscrição esteja incompleto ou incorreto.
7.4.1.2 A Fundação Carlos Chagas e a Câmara Legislativa do Distrito Federal não se
responsabilizam por informações de endereço incorretas, incompletas ou por falha na entrega
de mensagens eletrônicas causada por endereço eletrônico incorreto ou por problemas no
provedor de acesso do candidato, tais como: caixa de correio eletrônico cheia, filtros anti-
spam, eventuais truncamentos ou qualquer outro problema de ordem técnica, sendo acon-
selhável sempre consultar o site da Fundação Carlos Chagas para verificar as informações
que lhe são pertinentes.
7.4.2 A comunicação feita por intermédio de e-mail é meramente informativa. O candidato
deverá acompanhar as publicações conforme definição do item 7.4.
7.4.2.1 O envio de comunicação pessoal dirigida ao candidato, ainda que extraviada ou por
qualquer motivo não recebida, não desobriga o candidato do dever de consultar o Edital de
Convocação para as Provas.
7.5 O candidato que não receber o Cartão Informativo até o 3º (terceiro) dia que antecede a
aplicação das provas ou em havendo dúvidas quanto ao local, data e horário de realização
das provas, deverá entrar em contato com o Serviço de Atendimento ao Candidato - SAC da
Fundação Carlos Chagas, pelo telefone (0XX11) 3723-4388, de segunda a sexta-feira, úteis,
das 10 às 16 horas (horário de Brasília) ou consultar o site da Fundação Carlos Chagas
w w w. c o n c u r s o s f c c . c o m . b r.
7.6 Ao candidato só será permitida a realização das provas na data, local e horário constantes
no Edital de Convocação para a realização das respectivas Provas, no site da Fundação
Carlos Chagas e no Cartão Informativo.
7.7 Os eventuais erros de digitação verificados no Cartão Informativo enviado ao candidato
ou erros observados nos documentos impressos entregues ao candidato no dia da realização
das provas, quanto a nome, número de documento de identidade, sexo, data de nascimento,
endereço e critério de desempate, deverão ser corrigidos por meio do site da Fundação Carlos
Chagas www.concursosfcc.com.br, de acordo com as instruções constantes da página do
Concurso, até o terceiro dia útil após a aplicação das Provas Objetivas.
7.7.1 O link para correção de cadastro será disponibilizado no primeiro dia útil após a
aplicação das Provas Objetivas.
7.7.2 O candidato que não solicitar as correções dos dados pessoais nos termos do item 7.7
deverá arcar, exclusivamente, com as consequências advindas de sua omissão.
7.8 Não será admitida troca de opção de Cargo.
7.9 Somente será admitido à sala de provas o candidato que estiver portando documento de
identidade original que bem o identifique, como: Carteiras e/ou Cédulas de Identidade
expedidas pelas Secretarias de Segurança Pública, pelas Forças Armadas, pela Polícia Mi-
litar, pelo Ministério das Relações Exteriores; Cédula de Identidade para Estrangeiros; Cé-
dulas de Identidade fornecidas por Órgãos Públicos ou Conselhos de Classe que, por força de
lei federal, valham como documento de identidade, como, por exemplo, as da OAB, CREA,
CRM, CRC, etc.; Certificado de Reservista; Passaporte; Carteira de Trabalho e Previdência
Social, Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia, na forma da Lei Federal nº
9.503/97), bem como carteiras funcionais do Ministério Público; carteiras funcionais ex-
pedidas por órgão público que, por lei federal, valham como identidade.
7.9.1 Não serão aceitos como documentos de identidade certidões de nascimento, CPF,
títulos eleitorais, carteira nacional de habilitação sem foto, carteiras de estudante, carteiras
funcionais sem valor de identidade.
7.9.2 Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza,
a identificação do candidato.
7.9.3 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas,
documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar
documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo,
30 (trinta) dias, sendo então submetido à identificação especial, compreendendo coleta de
dados e de assinaturas em formulário próprio.
7.9.4 A identificação especial será exigida, também, do candidato cujo documento de iden-
tificação gere dúvidas quanto à fisionomia, à assinatura, à condição de conservação do
documento e/ou à própria identificação.
7.10 Não haverá segunda chamada ou repetição de prova.
7.10.1 O candidato não poderá alegar quaisquer desconhecimentos sobre a realização da
prova como justificativa de sua ausência.
7.10.2 O não comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, caracterizará de-
sistência do candidato e resultará em sua eliminação do Concurso Público.
7.11 Objetivando garantir a lisura e a idoneidade do Concurso Público - o que é de interesse
público e, em especial, dos próprios candidatos - bem como sua autenticidade, será solicitado
aos candidatos, quando da aplicação das provas, a transcrição da frase contida nas instruções
da capa do Caderno de Questões para a Folha de Respostas, para posterior exame gra-
fotécnico.
7.11.1 Na impossibilidade, devidamente justificada, de transcrição da cópia manuscrita da
frase, o candidato deverá apor sua assinatura, em campo específico, por três vezes.
7.11.2 Será excluído do Concurso Público o candidato que recusar-se a transcrever a frase
contida nas instruções da capa do caderno de questões.
7.11.2.1 A cópia manuscrita da frase e a assinatura do candidato em sua Folha de Respostas
visam atender ao disposto no item 12.10 do Capítulo 12 deste Edital.
7.12 Para as Provas, o único documento válido para a correção da prova é a Folha de
Respostas cujo preenchimento será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá
proceder em conformidade com as instruções específicas contidas na capa do Caderno de
Questões. Em hipótese alguma haverá substituição da Folha de Respostas por erro do
candidato.
7.12.1 Não deverá ser feita marca fora do campo reservado às respostas ou à assinatura, pois
qualquer marca poderá ser lida pelas leitoras óticas, prejudicando o desempenho do can-
didato.
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7.12.2 Os prejuízos advindos de marcações incorretas na Folha de Respostas serão de inteira
responsabilidade do candidato.
7.12.3 Não serão computadas questões não assinaladas, nem com mais de uma resposta,
emenda ou rasura, ainda que legível.
7.13 O candidato deverá comparecer ao local de realização das provas munido de caneta
esferográfica de material transparente de tinta preta ou azul, além da documentação indicada
no item 7.9 deste Capítulo.
7.13.1 O candidato deverá preencher os alvéolos, na Folha de Respostas da Prova Objetiva,
com caneta esferográfica de material transparente e tinta preta ou azul.
7.14 O candidato, ao terminar a prova, entregará ao fiscal da sala a Folha de Respostas
personalizada.
7.14.1 No último quarto do tempo destinado à prova, o candidato poderá levar o caderno de
questões personalizado. Em hipótese alguma o candidato poderá levar o caderno de questões
personalizado antes do último quarto do tempo de duração da prova.

7.15 Salvo em caso de candidato que tenha solicitado atendimento diferenciado para a
realização das provas, a Prova Discursiva deverá ser feita pelo próprio candidato, à mão, em
letra legível, com caneta esferográfica de material transparente de tinta preta ou azul, não
sendo permitida a interferência e/ou participação de outras pessoas.
7.15.1 No caso de auxílio para transcrição das provas, será designado um fiscal devidamente
treinado para essa finalidade.
7.15.2 Somente quando devidamente autorizado, o candidato deverá ditar todo o seu texto da
Prova Discursiva ao fiscal, especificando oralmente, ou seja, soletrando a grafia das palavras
e todos os sinais gráficos de pontuação.
7.16 Durante a realização das Provas Objetivas e Prova Oral não será permitida nenhuma
consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos, manuais,
impressos ou quaisquer anotações.
7.17 O candidato deverá conferir os seus dados pessoais impressos nas Folhas de Respostas,
em especial seu nome, número de inscrição, número do documento de identidade e opção de
C a rg o .
7.18Motivarão a eliminação do candidato do Concurso Público, sem prejuízo das sanções
penais cabíveis, a burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste Edital
ou a outras relativas ao Concurso, aos comunicados, às Instruções ao Candidato ou às
Instruções constantes da prova, bem como o tratamento indevido e descortês a qualquer
pessoa envolvida na aplicação das provas.
7.18.1 Por medida de segurança os candidatos deverão deixar as orelhas totalmente des-
cobertas, à observação dos fiscais de sala, durante a realização das provas.
7.18.2 Não será permitida a utilização de lápis, lapiseira, marca texto ou borracha.
7.19 Será excluído do Concurso Público o candidato que:
a) apresentar-se após o horário estabelecido, não se admitindo nenhuma tolerância;
b) apresentar-se em local diferente daquele constante na convocação oficial;
c) não comparecer às provas, seja qual for o motivo alegado;
d) não apresentar documento que bem o identifique;
e) ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal;
f) ausentar-se do local de provas antes de decorrida 3 (três) horas do início da Prova;
g) fizer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de inscrição ou
em qualquer outro meio, que não o autorizado pela Fundação Carlos Chagas no dia da
aplicação das provas;
h) ausentar-se da sala de provas levando Folha de Respostas, Caderno de Questões ou outros
materiais não permitidos;
i) estiver portando armas, mesmo que possua o respectivo porte;
j) lançar mão de meios ilícitos para a execução das provas;
k) não devolver integralmente o material recebido;
l) for surpreendido em comunicação com outras pessoas ou utilizando-se de livro, anotação,
impresso não permitido ou máquina calculadora ou similar;
m) estiver fazendo uso de qualquer espécie de relógio e qualquer tipo de aparelho eletrônico
ou de comunicação (telefone celular, notebook, tablets, smartphones ou outros equipamentos
similares), bem como protetores auriculares e fones de ouvido;
n) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento
indevido;
o) recusar-se a transcrever a frase contida nas instruções da capa do caderno de questões para
posterior exame grafotécnico.
7.20 O candidato, ao ingressar no local de realização das provas, deverá manter desligado
qualquer aparelho eletrônico que esteja sob sua posse, ainda que os sinais de alarme estejam
nos modos de vibração e silencioso.
7.20.1 Recomenda-se ao candidato, no dia da realização da prova, não levar quaisquer dos
aparelhos indicados nas alíneas "l" e "m" do item 7.19. Caso seja necessário o candidato
portar algum desses aparelhos eletrônicos, estes deverão ser acondicionados, no momento da
identificação, em embalagem específica a ser fornecida pela Fundação Carlos Chagas ex-
clusivamente para tal fim, devendo a embalagem, lacrada, permanecer embaixo da me-
sa/carteira durante toda a aplicação da prova, sob pena de ser excluído.
7.20.2 aconselhável que os candidatos retirem as baterias dos celulares, garantindo que
nenhum som seja emitido, inclusive do despertador caso esteja ativado.
7.21 Será, também, excluído do Concurso o candidato que estiver utilizando ou portando em
seu bolso ou bolsa/mochila os aparelhos eletrônicos indicados nas alíneas "l" e "m"do item
7.19 deste Capítulo, após o procedimento estabelecido no item 7.20.1 deste Capítulo.
7.22 Os demais pertences pessoais dos candidatos, tais como: bolsas, sacolas, bonés, cha-
péus, gorros ou similares e óculos escuros, serão acomodados em local a ser indicado pelos
fiscais de sala, onde deverão permanecer até o término da prova.
7.22.1 A Fundação Carlos Chagas e a Câmara Legislativa do Distrito Federal não se
responsabilizarão por perda ou extravio de documentos, objetos ou equipamentos eletrônicos
ocorridos no local de realização das provas, nem por danos neles causados.
7.23 No dia da realização das provas, na hipótese de o nome do candidato não constar nas
listagens oficiais relativas aos locais de prova indicados no Cartão Informativo, a Fundação
Carlos Chagas procederá à inclusão do candidato, desde que apresente comprovação de
pagamento, mediante preenchimento de formulário específico.
7.23.1 A inclusão de que trata o item 7.23 será realizada de forma condicional e será
analisada pela Fundação Carlos Chagas, na fase do Julgamento das Provas Objetivas, com o
intuito de verificar a pertinência da referida inscrição.
7.23.2 Constatada a improcedência da inscrição, essa será automaticamente cancelada e
considerados nulos todos os atos dela decorrentes.
7.24 Por medida de segurança do certame, poderão ser utilizados, a qualquer momento,
detectores de metais nas salas de prova aleatoriamente selecionadas e em qualquer de-
pendência do local de prova.

7.25 Distribuídos os Cadernos de Questões aos candidatos e, na hipótese de se verificarem
falhas de impressão, a Fundação Carlos Chagas tomará as providências necessárias, antes do
início da prova, para:
a) substituir os Cadernos de Questões defeituosos;
b) em não havendo número suficiente de Cadernos para a devida substituição, procederá à
leitura dos itens onde ocorreram falhas, usando, para tanto, um Caderno de Questões com-
pleto.
7.25.1 Se a ocorrência for verificada após o início da prova, a Fundação Carlos Chagas
estabelecerá prazo para reposição do tempo usado para regularização do caderno.
7.26 Haverá, em cada sala de prova, cartaz/marcador de tempo para que os candidatos
possam acompanhar o tempo de prova.
7.27 A inviolabilidade do sigilo das provas será comprovada no momento de romper-se o
lacre das caixas de provas mediante termo formal e na presença de 3 (três) candidatos nos
locais de realização das provas.
7.28 Quando, após a prova, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, gra-
fológico ou por investigação policial, ter o candidato utilizado processos ilícitos, sua prova
será anulada e o candidato será automaticamente eliminado do Concurso.
7.29.Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das
provas em razão de afastamento do candidato da sala de prova.
7.30 Os 3 (três) últimos candidatos deverão permanecer nas respectivas salas até que o
último candidato entregue a prova.
7.31 Em nenhuma hipótese será realizada qualquer prova fora do local, data e horário
determinados.
7.32 Em atendimento à Lei distrital nº 4.949, de 2012, no último quarto do tempo destinado
à prova, o candidato poderá levar o caderno de questões personalizado. Em hipótese alguma
o candidato poderá levar o caderno de questões personalizado antes do último quarto do
tempo de duração da prova. O candidato deverá consultar o Cronograma de Atividades
(Anexo III) para tomar conhecimento da(s) data(s) prevista(s) para divulgação das questões
das Provas Objetivas, dos gabaritos e/ou dos resultados.
7.32.1.As questões das Provas Objetivas ficarão disponíveis no site w w w. c o n c u r -
sosfcc.com.br até o último dia para interposição de recursos referentes ao Resultado das
Provas Objetivas.

CAPÍTULO 8
8. DA TERCEIRA FASE - PROVA ORAL
8.1 Todos os candidatos habilitados na Segunda Fase (Prova Discursiva) serão convocados
para a Terceira Fase (Prova Oral), respeitados os empates na última posição, mais os
candidatos com deficiência inscritos na forma do Capítulo 4 e habilitados na forma do
Capítulo 6.
8.2 Os candidatos não convocados para a Terceira Fase (Prova Oral) serão excluídos do
Concurso.
8.3 A Terceira Fase (Prova Oral) terá caráter eliminatório e classificatório.
8.4 A Prova Oral será realizada em datas, horários e local que constarão de Edital de
Convocação específico.
8.5 São válidas para a Terceira Fase, no que se aplicarem, as normas de segurança constantes
do presente Edital previstas no Capítulo 7.
8.6 A ordem de arguição dos candidatos aprovados para se submeterem à Prova Oral dar-se-
á mediante sorteio público. A data, horário e local do sorteio da ordem das arguições serão
informados em Edital específico para tal fim.
8.7 Os temas e disciplinas objeto da Prova Oral são os constantes do Anexo II, cabendo à
Comissão Examinadora agrupá-los, a seu critério, para efeito de sorteio, em programa
específico.
8.8 As Provas Orais serão realizadas em sessão pública e registradas em gravação de áudio
ou por qualquer outro meio que possibilite a sua posterior reprodução.
8.9 Os candidatos não poderão fazer nenhuma anotação, gravação de som ou vídeo das suas
apresentações ou de outros candidatos. É vedada ao candidato qualquer tipo de consulta
durante a arguição.
8.10 Na avaliação da Prova Oral serão considerados o domínio do conhecimento jurídico, o
emprego adequado da linguagem, a articulação do raciocínio, a capacidade de argumentação
e o uso correto do vernáculo.
8.11 Os candidatos serão avaliados por Banca Examinadora composta por, no mínimo, 3
(três) examinadores, que atribuirá nota de 0 (zero) a 100 (cem), cada um deles, considerando
a capacidade teórica e prática de fundamentação jurídica. As notas serão consignadas em
cédula assinada e colocada em envelope lacrado até a data da apuração das notas.
8.12 Cada Examinador disporá de até 10 (dez) minutos cada para a arguição de cada
candidato.
8.13 A nota final da prova Oral será o resultado da média aritmética das notas atribuídas por
cada examinador.
8.14 Serão considerados aprovados na Terceira Fase os candidatos que tiverem média igual
ou superior a 60 (sessenta).
8.15 Da publicação no Diário Oficial constará somente a relação dos candidatos habilitados
na Terceira Fase (Prova Oral) e as respectivas médias.
8.16 Na fase de Recurso Administrativo fica assegurado ao candidato que solicitar a cópia à
gravação das suas próprias provas e o Critério de Correção com a resposta esperada pela
Banca, após identificação, mediante apresentação de documento de identidade, original e
com foto, e assinatura de termo de recebimento de prova. Haverá Edital de convocação com
instruções específicas.
8.17 Da publicação do resultado constará apenas a relação dos candidatos habilitados, com
a classificação de todos os candidatos habilitados, observadas as listas correspondentes à
reserva de vagas aos candidatos com deficiência.
8.18 Os candidatos não habilitados nesta fase serão automaticamente excluídos do con-
curso.

CAPÍTULO 9
9. DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS
9.1 Os candidatos que forem convocados para a Prova Oral deverão apresentar os títulos e
os respectivos documentos comprobatórios em período a ser informado em edital específico,
e somente serão avaliados os títulos dos candidatos habilitados na Prova Oral, conforme
Capítulo 8, deste Edital.
9.2 Somente serão avaliados os títulos entregues dentro do prazo que será estabelecido em
edital específico a ser publicado.
9.3 Os títulos a serem avaliados deverão ser encaminhados:
a) em fotocópias autenticadas e discriminadas em relação específica, sem rasuras ou emen-
das, identificada com o nome completo do candidato, assinatura e número do documento de
identidade;
b) por meio de SEDEX ou Aviso de Recebimento (AR) à Fundação Carlos Chagas (A/C
Núcleo de Execução de Projetos - Ref: Títulos/Câmara Legislativa do Distrito Federal - Av.
Prof. Francisco Morato, 1565 - Jardim Guedala - São Paulo - SP - CEP 05513-900).
9.3.1 Somente serão avaliados os títulos enviados conforme item 9.3 deste Capítulo, tendo
como referência a data da postagem.
9.3.2 Expirado o período de entrega dos títulos, não serão aceitos pedidos de inclusão de
documentos, em hipótese alguma e sob nenhuma alegação.
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9.3.3 Não serão aceitos títulos enviados por fax, e-mail, ou outro meio que não o es-
tabelecido no Edital de Convocação para Entrega de Títulos.
9.4 Todos os títulos deverão ser comprovados por documentos que contenham as infor-
mações necessárias ao perfeito enquadramento e consequente valoração.
9.5 Serão aceitos títulos obtidos pelo candidato até a data final do prazo de recebimento de
títulos, publicada em edital que estabelecer o período para a entrega dos mesmos.
9.6 Todos os documentos deverão ser entregues somente em cópias autenticadas.
9.7 Cada título será considerado e avaliado uma única vez, vedada a cumulatividade de
pontos referentes à mesma alínea.
9.8 A atribuição de pontuação aos títulos servirá apenas para efeito de classificação final dos
candidatos.
9.9 Os títulos a serem considerados são os constantes do quadro a seguir, limitados ao valor
máximo de 15 (quinze) pontos, desconsiderando-se o valor que exceder.

QUADRO DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA A AVALIAÇÃO DE TÍTULOS
ALÍNEA TÍTULO VALOR UNI-

TÁRIO
VALOR MÁ-

XIMO
A Diploma, devidamente registrado, ou certifi-

cado/declaração de conclusão de curso de
Pós-Graduação "stricto sensu", em nível de
Doutorado em Direito, acompanhado do His-
tórico Escolar.

8,00 8,00

B Diploma, devidamente registrado, ou certifi-
cado/declaração de conclusão de curso de
Pós-Graduação "stricto sensu", em nível de
Mestrado em Direito, acompanhado do His-
tórico Escolar.

5,00 5,00

C Certificado de conclusão de curso de Pós-
Graduação "lato sensu", em nível de espe-
cialização na área jurídica, com carga horária
mínima de 360 horas, acompanhado do His-
tórico Escolar onde constem disciplinas cur-
sadas e respectiva carga horária.

2,00 2,00

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 15,00

9.10 Os documentos apresentados em Língua Estrangeira deverão estar traduzidos por tra-
dutor juramentado.
9.11 Para comprovar a alínea "C" do Quadro, somente será aceito certificado devidamente
registrado acompanhado do histórico escolar de acordo com as normas do Conselho Nacional
da Educação.
9.12 Não serão aceitos protocolos de documentos, de certidões, de diplomas ou de de-
clarações, os quais devem ser apresentados em cópia autenticada por tabelionato.
9.13 É ônus do candidato produzir prova documental idônea de cada título, não se admitindo
a concessão de dilação de prazo para esse fim
9.14 A avaliação dos títulos será de responsabilidade da Fundação Carlos Chagas, obe-
decendo ao estabelecido neste Edital, e o resultado será divulgado no Diário Oficial do
Distrito Federal e no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal e no site www.con-
cursosfcc.com.br da Fundação Carlos Chagas.
9.15 Os documentos relativos aos Títulos apresentados pelo candidato terão validade somente
para o Concurso Público de que trata este Edital.
9.16 No prazo de 120 (cento e vinte) dias após a publicação da homologação do Concurso
os Títulos serão inutilizados.
9.17 Comprovada, em qualquer tempo, a irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos
títulos, o candidato terá anulada a respectiva pontuação e, comprovada a culpa, será excluído
do Concurso.

CAPÍTULO 10
10. DA APROVAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO FINAL DOS CANDIDATOS
10.1 A nota final dos candidatos habilitados será igual à somatória da nota obtida na Primeira
Fase (Prova Objetiva) com a nota da Segunda Fase (Provas Discursivas), acrescida da nota
da Terceira Fase (Prova Oral), mais os pontos atribuídos aos Títulos.
10.2 Na hipótese de igualdade de nota final, para fins de desempate, após a observância do
disposto no parágrafo único do artigo 27 da Lei federal nº 10.741, de 2003, (Estatuto do
Idoso), considerada, para esse fim, a data limite de correção dos dados cadastrais es-
tabelecida no item 7.7 Capítulo 7 deste Edital, prevalecerá, sucessivamente, o candidato que
tiver:
a) obtido maior nota na Prova Discursiva;
b) obtido maior nota na Prova Oral;
c) maior idade;
d) exercido efetivamente a função de jurado, nos termos do art. 440 do Código de Processo
Penal, no período compreendido entre a data de entrada em vigor da Lei federal nº 11.689,
de 2008, e a data de término das inscrições para este concurso.
10.3 Os candidatos habilitados serão classificados em ordem decrescente da nota final, em
listas de Classificação. Serão publicadas duas listas de classificação final do concurso:
10.3.1 a primeira com a pontuação e classificação geral de todos os candidatos, inclusive a
dos candidatos a vagas reservadas aos com deficiência, caso tenham obtido a pontuação
necessária para tanto; e
10.3.2 a segunda com apenas a pontuação dos candidatos a vagas reservadas a candidatos
com deficiência.
10.4 Não havendo candidatos aprovados para as vagas reservadas para os com deficiência,
estas serão preenchidas pelos demais candidatos, com rigorosa observância da ordem clas-
sificatória.

CAPÍTULO 11
11. DOS RECURSOS
11.1 Será admitido recurso quanto:
a) ao indeferimento do requerimento de isenção do valor da inscrição;
b) ao indeferimento da condição de candidato com deficiência e/ou solicitação especial;
c) à aplicação das provas;
d) às questões das provas e gabaritos preliminares;
e) ao resultado das provas;

f) ao resultado da avaliação médica para enquadramento do candidato como pessoa com
deficiência.
11.1.1 Somente serão considerados os recursos interpostos no prazo estipulado para a fase a
que se referem.
11.1.2 Não serão aceitos recursos interpostos em prazo destinado a evento diverso do
questionado.
11.2 Os recursos referentes às alíneas "a", "b", "c" e "f" deverão ser interpostos no prazo de
2 (dois) dias úteis após a ocorrência do evento que lhes der causa, tendo como termo inicial
o 1º dia útil subsequente à data da publicação do ato impugnado, não contando com efeito
suspensivo.
11.3 Os recursos referentes às alíneas "d" e "e" deverão ser interpostos no prazo de 10 (dez)
dias úteis após a ocorrência do evento que lhes der causa, tendo como termo inicial o 1º dia
útil subsequente à data da publicação do ato impugnado, não contando com efeito sus-
pensivo.
11.4 Os questionamentos referentes às alíneas do item 11.1 deste Capítulo deverão ser
realizados, exclusivamente, por meio de recurso, de acordo com os prazos estipulados nos
itens 11.2 e 11.3.
11.4.1 Não serão reconhecidos os questionamentos efetuados por outro meio que não o
estipulado no item anterior.
11.5 Os recursos deverão ser interpostos exclusivamente pela Internet, no site da Fundação
Carlos Chagas www.concursosfcc.com.br, de acordo com as instruções constantes na página
do Concurso Público.
11.5.1 Somente serão apreciados os recursos interpostos e transmitidos conforme as ins-
truções contidas neste Edital e no site da Fundação Carlos Chagas.
11.5.2 A Fundação Carlos Chagas e a Câmara Legislativa do Distrito Federal não se
responsabilizam por recursos não recebidos por motivo de ordem técnica dos computadores,
falha de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, falta de energia elétrica,
bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados.
11.6 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito recursal.
11.7 Não serão aceitos recursos interpostos por fax, telegrama, e-mail ou outro meio que não
seja o especificado neste Edital.
11.8 Será concedida vista da Folha de Respostas da Prova Objetiva a todos os candidatos que
realizaram as provas, no período recursal referente ao resultado preliminar das Provas.
11.9 Será concedida Vista das Provas Discursivas a todos os candidatos que realizarem a
prova, no período recursal referente ao resultado preliminar desta etapa.
11.10 A vista da Folha de Respostas da Prova Objetiva e da Prova Discursiva será realizada
no site da Fundação Carlos Chagas www.concursosfcc.com.br, em data e horário a serem
oportunamente divulgados. As instruções para a vista das folhas de respostas das respectivas
provas estarão disponíveis no site da Fundação Carlos Chagas.
11.11 A Banca Examinadora constitui última instância para recurso.
11.12 O gabarito divulgado poderá ser alterado, em função dos recursos interpostos, e as
provas serão corrigidas de acordo com o gabarito oficial definitivo.
11.13 Nas Provas Objetivas, o(s) ponto(s) relativo(s) à(s) questão(ões) eventualmente anu-
lada(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos presentes à prova, independentemente de
formulação de recurso.
11.14 Em relação à Prova Discursiva, a pontuação e/ou classificação apresentada nos re-
sultados preliminares poderão sofrer alterações em função do julgamento de recursos in-
terpostos, podendo haver exclusão ou inclusão de candidatos.
11.15 Na ocorrência do disposto nos itens 11.12, 11.13 e 11.14 e/ou em caso de provimento
de recurso, poderá ocorrer a classificação/desclassificação do candidato que obtiver, ou não,
a nota mínima exigida para a prova.
11.16 Serão indeferidos os recursos:
a) cujo teor desrespeite a Banca Examinadora;
b) que estejam em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo;
c) cuja fundamentação não corresponda à questão recorrida;
d) sem fundamentação e/ou com fundamentação inconsistente ou incoerente, bem como os
intempestivos;
e) encaminhados por meio da imprensa e/ou de "redes sociais online".
11.17 No espaço reservado às razões do recurso fica VEDADA QUALQUER IDENTI-
FICAÇÃO (nome do candidato ou qualquer outro meio que o identifique), sob pena de não
conhecimento do recurso.
11.18 Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada evento referido no item 11.1
deste Capítulo, devidamente fundamentado, desconsiderado recurso de igual teor.
11.19 As respostas a todos os recursos, quer procedentes ou improcedentes, serão levadas ao
conhecimento de todos os candidatos inscritos no concurso por meio do site da Fundação
Carlos Chagas www.concursosfcc.com.br, não tendo qualquer caráter didático, e ficarão
disponíveis pelo prazo de 7 (sete) dias, a contar da data de sua divulgação.

CAPÍTULO 12
12. DO PROVIMENTO DOS CARGOS
12.1 O provimento dos cargos ficará a critério da Administração da Câmara Legislativa do
Distrito Federal e obedecerá, rigorosamente, à ordem de classificação por Cargo, bem como
as disposições referentes às listas geral e especial.
12.1.1 Os candidatos aprovados, conforme disponibilidade de vagas, terão sua nomeação
publicada no Diário Oficial do Distrito Federal e no Diário da Câmara Legislativa do Distrito
Federal.
12.2 A Câmara Legislativa do Distrito Federal reserva-se ao direito de proceder às no-
meações, de acordo com a disponibilidade orçamentária e o número de vagas existentes neste
edital.
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12.2.1 A Câmara Legislativa do Distrito Federal reserva-se ao direito de nomear candidatos
aprovados constantes do cadastro de reserva, além das vagas previstas neste edital, em
número que atenda aos seus interesses e às necessidades de serviço, respeitada a dis-
ponibilidade orçamentária.
12.2.2 O cadastro de reserva é constituído pelos candidatos aprovados em listagem final, em
classificação imediatamente superior ao número de vagas previstas neste Edital.
12.3 Não havendo candidatos aprovados para as vagas reservadas, as vagas serão preenchidas
por candidatos da lista geral, com rigorosa observância da ordem classificatória.
12.4 O candidato nomeado que, por qualquer motivo, não tomar posse, terá o ato de
nomeação tornado sem efeito.
12.5 No caso de desistência formal da nomeação, prosseguir-se-á à nomeação dos demais
candidatos habilitados, observada a ordem classificatória, bem como as disposições re-
ferentes às listas geral e especial.
12.6 O candidato convocado para nomeação deverá apresentar os seguintes documentos para
a posse:
a) Comprovação de Escolaridade/Pré-Requisitos constantes do Capítulo 2 deste Edital, de-
vendo o Comprovante de Escolaridade ser apresentado em via original ou fotocópia au-
tenticada;
b) Certidão de nascimento ou de casamento, com as respectivas averbações, se for o caso;
c) Título de eleitor e certidão de quitação eleitoral;
d) Certificado de Reservista ou de Dispensa de Incorporação, para os candidatos do sexo
masculino;
e) Cédula de Identidade;
f) adastro de Pessoa Física - CPF;
g) Documento de inscrição no PIS ou PASEP;
h) Duas fotos 3X4 recentes;
i) Declaração de Bens ou Rendas;
j) Declaração de acumulação de cargo ou função pública, quando for o caso, ou sua
negativa;
k) Caso possua cargo, emprego ou função pública, apresentar certidão que comprove que não
sofreu punições por falta grave no exercício do cargo, emprego ou função;
l) Certidão que comprove não possuir condenação em órgão de classe, em relação ao
exercício profissional;
m) Certidões dos setores de distribuição dos foros criminais dos locais em que tenha residido
nos últimos cinco anos, da Justiça Federal, do Distrito Federal e da Estadual, expedidas, no
máximo, há seis meses, respeitado o prazo de validade descrito na própria certidão, quando
houver;
n) Declaração de não estar cumprindo sanção por inidoneidade, aplicada por qualquer órgão
público ou entidade da esfera federal, estadual, distrital ou municipal;
o) Declaração de existência ou não de impedimento para o exercício do cargo;
p) Comprovação de ter exercido efetivamente a função de jurado, conforme o item 10.2 do
Capítulo 10, caso tenha sido utilizado esta situação como critério de desempate.
12.6.1 Não serão aceitos protocolos dos documentos exigidos, nem fotocópias não au-
tenticadas.
12.6.2 Além da documentação acima mencionada, serão exigidos outros formulários, a serem
fornecidos pela Câmara Legislativa do Distrito Federal.
12.7 Além da apresentação dos documentos relacionados neste Capítulo, a posse do can-
didato ficará condicionada à realização de inspeção médica, mediante a emissão do laudo
médico de sanidade física e mental expedido pelo Setor de Assistência à Saúde da Câmara
Legislativa do Distrito Federal ou por eles credenciadas.
12.7.1 Os candidatos habilitados para vagas reservadas à pessoa com deficiência também
deverão cumprir o disposto no item 12.7, sem prejuízo das exigências estabelecidas no
Capítulo 4 deste Edital.
12.7.2 Dado o seu caráter eliminatório, o não comparecimento à inspeção médica na data e
horário agendados pela Câmara Legislativa do Distrito Federal implicará a sua eliminação do
Concurso.
12.7.3 A Câmara Legislativa do Distrito Federal convocará os candidatos para a inspeção
médica constante do item 12.7 e os informará dos exames laboratoriais e complementares a
serem por eles apresentados naquela ocasião.
12.7.3.1 Os exames laboratoriais e complementares serão realizados às expensas dos can-
didatos e servirão como elementos subsidiários à inspeção médica constante do item 12.7
deste Capítulo.
12.8 A falta de comprovação de quaisquer dos requisitos para investidura até a data da posse,
o não comparecimento à perícia admissional, a falta de apresentação de exames ou a prática
de falsidade ideológica em prova documental tornarão sem efeito o respectivo ato de no-
meação do candidato, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.
12.9 As certidões/atestados que apresentarem ocorrências deverão ser acompanhadas de
certidões explicativas, as quais serão analisadas pela Câmara Legislativa do Distrito Federal,
podendo configurar impedimento de posse, nos termos da lei.
12.10 A Câmara Legislativa do Distrito Federal, no momento do recebimento dos do-
cumentos para a posse, afixará foto 3x4 do candidato no Cartão de Autenticação e, na
sequência, coletará a sua assinatura e a transcrição de frase, para posterior remessa à
Fundação Carlos Chagas, que emitirá um laudo técnico informando se o empossado é a
mesma pessoa que realizou as provas do Concurso.

CAPÍTULO 13
13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
13.1 A inscrição do candidato implicará o conhecimento das presentes instruções e aceitação
das condições do Concurso, tais como se acham estabelecidas neste Edital e nas normas
legais pertinentes, bem como em eventuais aditamentos e instruções específicas para a
realização do certame, acerca das quais não poderá alegar desconhecimento.

13.2 A legislação com vigência após a data de publicação deste Edital, bem como as
alterações em dispositivos constitucionais, legais e normativos a ela posteriores não serão
objeto de avaliação nas provas do Concurso.
13.2.1 A legislação integrante dos conteúdos programáticos deste certame incorpora suas
respectivas alterações até a data de publicação deste Edital.
13.3 Todos os cálculos descritos neste Edital, relativos aos resultados das provas serão
realizados com duas casas decimais, arredondando-se para cima sempre que a terceira casa
decimal for maior ou igual a cinco.
13.4 O Concurso Público terá validade de 02 (dois) anos, a contar da data da publicação da
homologação do resultado final, podendo ser prorrogado por igual período, a critério da
Câmara Legislativa do Distrito Federal.
13.5 O resultado final do concurso, após decididos todos os recursos quanto ao resultado das
provas interpostos, será homologado pela Câmara Legislativa do Distrito Federal.
13.6 Os atos relativos ao presente Concurso, editais, convocações, avisos e resultados, serão
publicados da seguinte forma:
13.6.1 No Diário Oficial do Distrito Federal e no Diário da Câmara Legislativa do Distrito
Federal.
13.6.2 No site da Fundação Carlos Chagas www.concursosfcc.com.br atos relativos às Etapas
realizadas até a Homologação do Concurso Público.
13.6.3 No site da Câmara Legislativa do Distrito Federal www.cl.df.gov.br, atos relativos às
Etapas posteriores à Homologação do Concurso Público.
13.7 Ficarão disponíveis os boletins de desempenho do candidato para consulta por meio do
CPF e do número de inscrição do candidato, no endereço eletrônico da Fundação Carlos
Chagas www.concursosfcc.com.br na data em que o Edital de Resultado for publicado.
13.8 O acompanhamento das publicações, editais, avisos e comunicados referentes ao Con-
curso Público é de responsabilidade exclusiva do candidato. Não serão prestadas por telefone
informações relativas ao resultado do Concurso Público.
13.9 Não serão fornecidos atestados, declarações, certificados ou certidões relativos à ha-
bilitação, classificação ou nota de candidatos, valendo para tal fim o boletim de desempenho
disponível no endereço eletrônico da Fundação Carlos Chagas www.concursos f c c . c o m . b r,
conforme item 13.7 deste Capítulo, e a publicação do Resultado Final e homologação.
13.10 Em caso de alteração/correção dos dados pessoais (nome, endereço, telefone para
contato, sexo, data de nascimento, etc.) constantes no Formulário de Inscrição, o candidato
deverá efetuar a atualização, conforme disposições a seguir.
13.10.1 Até o terceiro dia útil após a aplicação das Provas Objetivas, conforme estabelecido
no item 7.7 deste Edital, por meio do site w w w. c o n c u r s o s f c c . c o m . b r.
13.10.2 Após o prazo estabelecido no item 13.10.1 até a publicação da Homologação do
Resultado Final do cargo para o qual está inscrito, o candidato deverá encaminhar a so-
licitação de atualização dos dados pessoais (endereço, telefone e e-mail), juntamente com a
cópia do Documento de Identidade e o comprovante de endereço atualizado, se for o caso,
para o Serviço de Atendimento ao Candidato - SAC da Fundação Carlos Chagas por meio do
e-mail: sac@fcc.org.br.
13.10.3 Após a publicação da Homologação do Resultado Final, junto à Diretoria
de Recursos Humanos da Câmara Legislativa do Distrito Federal, mediante declaração
assinada e datada, com a identificação completa do candidato.
13.11 As alterações nos dados pessoais quanto ao critério de desempate estabelecido no
Capítulo 10 deste Edital somente serão consideradas quando solicitadas no prazo esta-
belecido no item 13.10.1 deste Capítulo, por fazer parte do critério de desempate dos
candidatos.
13.12 É responsabilidade do candidato manter seu endereço (inclusive eletrônico) e telefone
atualizados, até que se expire o prazo de validade do Concurso, para viabilizar os contatos
necessários, sob pena de, quando for nomeado, perder o prazo para tomar posse, caso não
seja localizado.
13.13 A Câmara Legislativa do Distrito Federal e a Fundação Carlos Chagas não se
responsabilizam por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de:
a) endereço eletrônico errado ou não atualizado;
b) endereço residencial errado ou não atualizado;
c) correspondência devolvida pela ECT por razões diversas, decorrentes de informação
errônea de endereço por parte do candidato;
d) correspondência recebida por terceiros.
13.14 A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, prova e/ou tornar sem efeito a
nomeação do candidato, em todos os atos relacionados ao Concurso, quando constatada a
omissão, declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com a finalidade de prejudicar
direito ou criar obrigação.
13.14.1 Comprovada a inexatidão ou irregularidades descritas no item 13.14 deste Capítulo,
o candidato estará sujeito a responder por Falsidade Ideológica de acordo com o artigo 299
do Código Penal.
13.15 Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos
enquanto não consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, até a data da
convocação dos candidatos para as Provas correspondentes, circunstância que será men-
cionada em Edital ou aviso a ser publicado.
13.16 As despesas relativas à participação do candidato no Concurso e a sua apresentação
para posse e exercício correrão às expensas do próprio candidato.
13.17 A Câmara Legislativa do Distrito Federal e a Fundação Carlos Chagas não se res-
ponsabilizam por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras publicações referentes a este
Concurso.
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13.18 O não atendimento pelo candidato das condições estabelecidas neste Edital, a qualquer
tempo, implicará sua eliminação do Concurso Público.
13.19 As ocorrências não previstas neste Edital, os casos omissos e os casos duvidosos serão
resolvidos pela Câmara Legislativa do Distrito Federal e pela Fundação Carlos Chagas, no
que a cada um couber.

Deputado JOE VALLE
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

ANEXO I
ATIVIDADES DO CARGO

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES DO CARGO
Supervisionar, coordenar, orientar e executar atividades inerentes à representação judicial e à
consultoria jurídica da CLDF.

ANEXO II
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

Observações: Considerar-se-ão a legislação, com suas respectivas alterações, as Súmulas do
Supremo Tribunal Federal e as do Superior Tribunal de Justiça vigentes até a data da
publicação do Edital de Abertura de Inscrições. A legislação com entrada em vigor após a
data de publicação deste Edital, bem como alterações em dispositivos legais e normativos a
ele posteriores, não serão objetos de avaliação nas provas do certame.
Língua Portuguesa
Interpretação de texto. Argumentação. Pressupostos e subentendidos. Níveis de linguagem.
Articulação do texto: coesão e coerência. Termos da oração. Processos de coordenação e
subordinação. Discurso direto e indireto. Tempos, modos e vozes verbais. Classes de pa-
lavras. Flexão nominal e verbal. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal.
Ocorrência da Crase. Ortografia e acentuação. Pontuação. Equivalência e transformação de
estruturas. Redação oficial, conforme o Manual de Redação da Presidência.
Processo Legislativo
Constituição Federal. Organização do Estado. Organização Político-Administrativa. União.
Organização dos Poderes. Poder Legislativo. Lei Orgânica do Distrito Federal. Organização
do Distrito Federal. Disposições Gerais. Organização Administrativa do Distrito Federal.
Competências do Distrito Federal. Organização dos Poderes. Disposições Gerais. Poder
Legislativo. Lei Complementar nº 13, de 1996. 4 Regimento Interno da Câmara Legislativa
do Distrito Federal (Consolidação dada pela Resolução nº 218, de 2005, publicada no Diário
da Câmara Legislativa do Distrito Federal de 22/07/2005 - Suplemento, e alterações).
DIREITO CONSTITUCIONAL
Direito Constitucional. Conceito. Origem. Formação. Objeto. Fontes e relações com outros
ramos do Direito. Constituição. Conceito. Objeto. Elementos. Classificação. Normas cons-
titucionais. Estrutura lógica. Interpretação. Integração. Eficácia e aplicabilidade. Hierarquia
das normas jurídicas. Classificação das normas constitucionais. Formação da Constituição.
Poder constituinte. Teoria da recepção. Poder reformador e suas limitações. Reforma e
revisão.. Emendas à Constituição. Mutações constitucionais. Rigidez e supremacia cons-
titucional Controle de constitucionalidade. Tipos e sistemas de controle. Vícios de incons-
titucionalidade por ação e omissão. Ação direta de inconstitucionalidade. Ação declaratória
de constitucionalidade. Interpretação conforme a Constituição. Arguição de descumprimento
de preceito fundamental. Regras, normas e princípios constitucionais. Conceito. Conteúdo.
Natureza jurídica. Função. Estado brasileiro. Objetivos e fundamentos. República Federativa
do Brasil. Estado democrático de direito. Princípio da separação dos poderes. Funções típicas
e atípicas de cada poder. Regime político. Conceitos de democracia representativa e par-
ticipativa. Direitos e garantias fundamentais. Conceito. Evolução histórica. Direitos e deveres
individuais e coletivos. Proteção judicial dos direitos fundamentais. Ações constitucionais.
Direitos sociais. Nacionalidade e cidadania. Direitos políticos. Partidos políticos. Orga-
nização do Estado brasileiro. Entidades integrantes do Estado federal. Repartição de com-
petências e bens. Competência material e legislativa da União, Estados e Municípios. In-
tervenção nos Estados e Municípios. Organização dos Poderes. Poder Legislativo. Poder
Executivo. Poder Judiciário. Funções essenciais à Justiça: Ministério Público Estadual e
Ministério Público Especial junto aos Tribunais de Contas. Organização político-adminis-
trativa da União e dos Estados. Organização do Município: competências legislativas e
administrativas. Autonomia municipal. Remuneração dos agentes políticos municipais. Pro-
cesso legislativo municipal. Limites de gastos impostos ao Legislativo Municipal e seu
controle. Administração Pública. Conceito. Princípios constitucionais e entidades integrantes.
Ordem econômica e financeira. Princípios gerais da atividade econômica. Atuação do Estado
no domínio econômico. Ordem social. Princípios e objetivos da Ordem Social. Sistema de
seguridade social.
DIREITO ADMINISTRATIVO
Regime jurídico-administrativo e princípios básicos da Administração Pública. Poderes-
deveres da Administração: hierárquico, disciplinar, regulamentar e de polícia. Ato admi-
nistrativo. Conceito. Requisitos. Atributos. Discricionariedade e vinculação. Pressupostos e
espécies. Invalidação. Anulação. Revogação e convalidação. Prescrição e decadência no
âmbito do Direito Administrativo. Organização administrativa. Administração direta e in-
direta, centralizada e descentralizada. Regime jurídico do terceiro setor: organizações da
sociedade civil de interesse público. Organizações sociais. Fundações de Apoio. Serviços
públicos. Conceito. Titularidade. Classificação. Regulamentação. Delegação. Concessão, per-
missão e autorização dos serviços públicos. Licitação. Lei federal nº 8.666, de 1993. Lei
federal nº 12.462, de 2011. Lei nº 10.520, de 2002, e demais disposições normativas relativas
ao Pregão. Decreto federal nº 7.892, de 2013 (Sistema de Registro de Preços). Contratos
administrativos. Convênios. Concessão e permissão de serviços públicos. Lei nº 8.987, de
1995. Lei nº 9.074, de 1995. Lei nº 9.637, de 1998. Lei nº 9.790, de 1999. Parcerias público-
privadas. Lei nº 11.079, de 2004. Agentes públicos. Concurso, provimento e vacância.
Direitos e vantagens. Acumulação. Regime Disciplinar. Processo disciplinar. Disposições

Gerais. 12. Regimes previdenciários dos agentes públicos. Regime geral e regime próprio.
Normas constitucionais relativas ao regime próprio. Emendas Constitucionais nº 20/1998, nº
41/2003, nº 47/2005 e nº 70/2012, regimes novos e regras de transição. Previdência com-
plementar. Controle da Administração Pública. Controle administrativo. Controle legislativo.
Controle dos Tribunais de Contas. Controle judiciário. Consórcio administrativo e consórcios
públicos. Lei nº 11.107, de 2005. Decreto nº 6.017, de 2007. Bens Públicos. Regime jurídico.
Aquisição e alienação. Formas de utilização por particulares. Lei federal nº 8.492, de 1992
(Improbidade Administrativa). Lei Complementar distrital nº 840, de 2011 e alterações. Lei
federal nº 9.784, de 1999, recepcionada pela Lei distrital nº 2.834, de 2011.
DIREITO CIVIL E DIREITO PROCESSUAL CIVIL
Direito civil: Fontes formais do direito: hierarquia das normas jurídicas. Lei: vigência;
aplicação da lei no tempo e no espaço. Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro.
Pessoas naturais e jurídicas: personalidade; capacidade. Desconsideração da personalidade
jurídica. Sociedades, associações e fundações. Bens: classificação; espécies. Fatos e atos
jurídicos: negócios jurídicos. Prescrição e decadência. Contratos. Direitos reais: posse e
propriedade; classificação; aquisição; efeitos; perda. Usucapião. Responsabilidade Civil. Res-
ponsabilidade objetiva e subjetiva. Abuso do direito. Natureza da responsabilidade civil do
Estado.
Direito Processual Civil: Lei nº 13.105, de 2015. Fontes do direito processual. Aplicação das
leis processuais civis no tempo e no espaço. Das normas fundamentais do Processo Civil. Da
função jurisdicional. Ação: conceito; classificação; concurso e cumulação. Competência:
conceito; classificações; critérios de fixação e modificação; conexão. Competência absoluta e
relativa. Prevenção. Do litisconsórcio. Da intervenção de terceiros. Oposição. Do amicus
curiae. Ministério Público: funções no processo civil. Do Juiz e dos Auxiliares da Justiça. Da
forma, do tempo e do lugar dos atos processuais. Da comunicação dos atos processuais:
citação, intimação, sistema de nulidades. Da tutela de urgência e da evidência. Do pro-
cedimento comum: petição inicial; contestação; reconvenção; revelia; providências preli-
minares e saneamento; julgamento conforme o estado do processo; audiência de instrução e
julgamento; provas; sentença e coisa julgada. Cumprimento de sentença. Do processo de
execução. Embargos à Execução. Recursos. Mandado de segurança, mandado de injunção,
habeas data, ação civil pública, ação de inconstitucionalidade. Reclamação Constitucional.
Controle jurisdicional da constitucionalidade das leis e atos do Poder Público. Regimento
interno do Supremo Tribunal Federal. Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.
Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios.
DIREITO ELEITORAL E PARTIDÁRIO
Conceito e fontes. Código Eleitoral (Lei nº 4.737, de 1965, e alterações posteriores): In-
trodução; Dos Órgãos da Justiça Eleitoral; Das Eleições; Disposições Várias: Dos recursos;
Disposições Penais. Lei de Inelegibilidade (Lei Complementar nº 64, de 1990 e alterações
posteriores. Lei da Ficha Limpa - Lei Complementar nº 135, de 2010). Lei dos Partidos
Políticos (Lei nº 9.096, de 1995 e alterações posteriores). Lei das Eleições (Lei nº 9.504/1997
e alterações posteriores). Fornecimento Gratuito de Transporte, em Dias de Eleição, a Elei-
tores Residentes nas Zonas Rurais (Lei nº 6.091, de 1974 e alterações posteriores). Resolução
TSE nº 21.538, de 2003 (Alistamento e Serviços Eleitorais mediante processamento ele-
trônico de dados). Súmulas do TSE
DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS
Direito Urbanístico: Conceitos básicos: urbanismo e urbanização; cidade e município no
direito brasileiro. O direito urbanístico na Constituição: competências e normas materiais.
Função social da propriedade. Lei nº 10.257, de 2001: Estatuto da cidade: estrutura e
diretrizes gerais; edificação e parcelamento compulsório; IPTU progressivo e desapropriação
sancionatória urbana; usucapião especial de imóvel urbano, direito de superfície, direito de
preempção; outorga onerosa do direito de construir; transferência do direito de construir;
operações urbanas consorciadas; estudo de impacto de vizinhança (EIV). Sistema de pla-
nejamento territorial - Plano Diretor e sua disciplina jurídica. Lei de Zoneamento Urbano:
conteúdo e finalidades. Mobilidade urbana. Lei do Parcelamento do Solo Urbano (Lei federal
nº 6.766, de 1979). Lei nº 4591, de 1964: Condomínio edilício e incorporações imobiliárias.
Lei nº 6015, de 1973: Título V - normas referentes a regularização fundiária urbana. Lei nº
13.465, de 2017: Título II: regularização fundiária urbana. Capítulos: I a VIII. Bens públicos.
Conceito, classificação, uso e alienação. Desapropriação e servidão.
Interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos. Conceito. Aspectos constitucionais.
Princípios gerais do processo civil coletivo. A tutela dos interesses metaindividuais pelo
Município. Legitimação e interesse. Políticas públicas e Direitos Fundamentais. Ação Civil
Pública: conceito, objeto, legitimação, interesse de agir. Litisconsórcio e assistência. Com-
petência. Litispendência, conexão e continência em ações coletivas. Transação. Ônus da
prova. Liminar, Antecipação de tutela e medidas de urgência em ações coletivas. Tutela
Inibitória em ações coletivas. Sentença. Recursos. Coisa julgada. Execução. Fundo para
reparação dos bens lesados. Inquérito civil. Termo de ajustamento de conduta. Recomen-
dações. Controle difuso de constitucionalidade e Ação Civil Pública.
Ação popular: conceito, objeto, legitimação, interesse de agir. Ação popular destinada à
anulação de ato lesivo ao interesse público e à tutela de interesses difusos. Competência.
Sentença. Coisa julgada. Recursos. Posição processual das pessoas de direito público.
Direito do Consumidor: Proteção constitucional ao consumidor. Princípios gerais e âmbito de
aplicação do Código de Defesa do Consumidor. Defesa do consumidor em juízo. Sistema
Nacional de Direito do Consumidor. Ministério Público e Defensoria Pública. Delegacia do
consumidor. PROCON. Associações civis de defesa do consumidor. Departamento de pro-
teção e defesa do consumidor. Sistema nacional de informações de defesa do co n s u m i d o r.
Plano Nacional de Consumo e Cidadania (Decreto nº 7.963, de 2013), Educação sobre
Consumo Adequado. Conflito de atribuições entre PROCON e outros órgãos de defesa do
consumidor. Convenção coletiva de consumo. Responsabilidade pelos vícios e pelos fatos
dos produtos e dos serviços. Prescrição, decadência e garantia. Práticas abusivas. Oferta e
publicidade. Práticas abusivas. Cláusulas abusivas. Contrato de adesão. Sanções adminis-
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trativas. Defesa do consumidor em juízo: disposições gerais. Sistema Nacional de Defesa do
Consumidor. Serviços públicos no Código de Defesa do Consumidor.
Estatuto da Criança e do Adolescente: Princípios. Direitos fundamentais. Prevenção. Política
de atendimento. Medidas de proteção. Proteção da criança e do adolescente em juízo:
individual e coletiva. Conselho tutelar.
Estatuto do Idoso: Princípios. Direitos fundamentais.
Estatuto da pessoa com deficiência: Lei nº 13.146, de 2015 e Lei nº 7.853, de 1989. Modelo
assistencial em saúde mental (Lei nº 10.216, de 2001).
DIREITO FINANCEIRO, DIREITO TRIBUTÁRIO E DIREITO PREVIDENCIÁRIO
Direito Financeiro e Direito Tributário: Finanças públicas na Constituição de 1988: Normas
Gerais; Dos Orçamentos. Normas Gerais de Direito Financeiro - Lei Federal nº 4.320, de
1964 e alterações. Lei de Responsabilidade Fiscal - Lei Complementar Federal nº 101, de
2000. Lei Orgânica do Distrito Federal; Da Administração Tributária; Da Fiscalização Con-
tábil e Financeira; Disposições Gerais; Do Tribunal de Contas; Da Tributação e do Or-
çamento; Da Tributação e do Orçamento do Distrito Federal; Dos Princípios Gerais; Das
Limitações do Poder de Tributar; Dos Impostos do Distrito Federal; Da Repartição das
Receitas Tributárias; Das Finanças Públicas; Do Orçamento. Sistema Tributário Nacional na
Constituição Federal. Código Tributário Nacional: Livro Primeiro, Livro Segundo e Dis-
posições Finais e Transitórias. Tributos federais, estaduais e municipais. Renúncia de receitas
tributárias. Imunidade. Outros benefícios fiscais. Lei Complementar nº 87, de 1996 - ICMS.
Lei Complementar nº 116, de 2003. Lei Complementar nº 24, de 1975 - CONFAZ.
Direito Previdenciário: Direito Previdenciário Brasileiro. O Objeto. A Autonomia. A Ex-
pressão Direito Previdenciário. O Conceito de Direito Previdenciário. A Classificação. As
Fontes. A Codificação. A Interpretação. Os Regimes Previdenciários em Geral. A Ca-
racterização do Regime Previdenciário. A Elaboração Normativa dos Regimes. A Emenda
Constitucional nº 20/98. O Perfil do Sistema de Previdência Social. A Finalidade, os Prin-
cípios e os Objetivos. A Estrutura Organizacional. Órgãos da Administração Direta. Órgãos
Colegiados. Órgãos da Administração Indireta. O Custeio das Prestações. A Contribuição da
União Federal. O Regime Geral de Previdência Social. A Previdência Social dos Servidores
Públicos. Requisitos Características. Regras de transição. A Previdência Social dos Ser-
vidores do Distrito Federal. Regramento legal. Características.
LEGISLAÇÃO DISTRITAL E FEDERAL
Tribunal de Contas do Distrito Federal (Lei Complementar distrital nº 1, de 1994, e suas
alterações e Regimento Interno do Tribunal de Contas do Distrito Federal - Resolução nº
296, de 2016, e suas alterações). Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (Lei
federal nº 11.697, de 2008, e alterações). Ministério Público do Distrito Federal e Territórios
(Lei Complementar nº 75, de 1993, Lei federal nº 8625, de 1993, e Resolução nº 090, de
2009, do Conselho Superior do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios).
REALIDADE DO DISTRITO FEDERAL
A realidade étnica, social, histórica, geográfica, cultural, política e econômica do Distrito
Federal e da Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno - RIDE,
instituída pela Lei Complementar federal nº 94, de 16 de fevereiro de 1998.
DIREITO PENAL E DIREITO PROCESSUAL PENAL
Direito Penal. Da aplicação da lei penal. Do crime. Da imputabilidade penal. Do concurso de
pessoas. Das penas. Das espécies de pena. Das penas privativas de liberdade. Das penas
restritivas de direitos. Da pena de multa. Da cominação das penas. Da aplicação da pena. Da
suspensão condicional da pena. Do livramento condicional. Dos efeitos da condenação. Da
reabilitação. Da ação penal. Da extinção da punibilidade. Dos crimes contra a honra. Dos
crimes contra a inviolabilidade de correspondência. Dos crimes contra a inviolabilidade dos
segredos Dos crimes contra o patrimônio. Da usurpação. Do dano. Da apropriação indébita.
Do estelionato e outras fraudes. Disposições gerais. Dos crimes contra a propriedade ima-
terial. Dos crimes contra a propriedade intelectual. Dos crimes contra o privilégio de in-
venção. Dos crimes contra as marcas de indústria e comércio. Dos crimes contra a paz
pública. Dos crimes contra a fé pública. Da falsidade de títulos e outros papéis públicos. Da
falsidade documental. De outras falsidades. Dos crimes contra a administração pública. Dos
crimes praticados por funcionário público contra a administração em geral. Dos crimes
praticados por particular contra a administração em geral. Dos crimes contra a administração
da Justiça. Dos crimes contra as finanças públicas.
Direito Processual Penal. Princípios constitucionais do processo penal. Aplicação da lei
processual no tempo, no espaço e em relação às pessoas. Inquérito policial. Ação penal:
conceito, condições, pressupostos processuais. Ação penal de iniciativa pública. Titularidade,
condições de procedibilidade. Denúncia: forma e conteúdo; recebimento e rejeição. Ação
penal de iniciativa privada: Titularidade. Queixa. Renúncia. Perdão. Decadência. Perempção.
Extinção da punibilidade. Jurisdição e competência. Critérios de determinação e modificação
de competência. Incompetência. Conexão e continência. Das questões e processos incidentes.
Da prova: conceito, princípios básicos, objeto, meios, espécies, ônus, procedimento pro-
batório, limitações constitucionais das provas, sistemas de apreciação. Sujeitos processuais:
do juiz, do Ministério Público, do acusado e defensor, dos assistentes e auxiliares da Justiça.
Vítima no processo penal. Da prisão, das medidas cautelares e da liberdade provisória.
Disposições gerais. Da prisão em flagrante. Da prisão preventiva. Da prisão domiciliar. Das
outras medidas cautelares. Da liberdade provisória, com ou sem fiança. Da prisão temporária.
Das medidas assecuratórias. Das citações e intimações. Forma, lugar e tempo dos atos
processuais. Processo e procedimento. Pressupostos processuais. Formas procedimentais.
Procedimento comum. Instrução criminal. Procedimento ordinário. Procedimento sumário.
Procedimento sumaríssimo. Juizados Especiais Criminais. Procedimentos especiais, inclusive
de leis especiais. Atos das partes, dos juízes, dos auxiliares da Justiça e de terceiros. Dos
prazos: características, princípios e contagem.

ANEXO III

CRONOGRAMA DE ATIVIDADES

Item Atividade Data Prevista
1 Publicação do Edital de Abertura de Inscrições. 22/08/2017
2 Prazo para impugnação do Edital de Abertura de Inscri-

ções.
23/08/2017 a
29/08/2017

3 Requerimento de isenção do pagamento da inscrição. 25/08/2017 a
29/08/2017

4 Divulgação do deferimento e indeferimento do requeri-
mento de isenção.

04/09/2017

5 Prazo para interposição de recursos quanto ao indeferi-
mento do pedido de isenção.

05/09/2017 a
06/09/2017

6 Divulgação do deferimento e indeferimento do requeri-
mento de isenção - após recursos.

13/09/2017

7 Período de inscrições. De 14/09/2017 às 14h
do dia 16/10/2017

(horário de Brasília)
8 Data limite para envio do laudo médico para os candidatos

às vagas reservadas às pessoas com deficiência.
16/10/2017

9 Divulgação da relação de candidatos que concorrem às
vagas reservadas às pessoas com deficiência e condições
especiais.

30/10/2017

10 Divulgação do link com os motivos dos laudos inválidos. 30/10/2017
11 Prazo para interposição de recursos quanto ao indeferi-

mento do laudo médico ou das condições especiais.
31/10/2017 a
0 1 / 11 / 2 0 1 7

12 Divulgação das respostas dos recursos quanto às vagas
reservadas às pessoas com deficiência e condições espe-
ciais.

0 9 / 11 / 2 0 1 7

13 Publicação do Edital de Convocação para a Prova Ob-
jetiva.

3 0 / 11 / 2 0 1 7

14 Aplicação da Prova Objetiva. 16/12/2017
15 Prazo para interposição de recurso quanto à aplicação da

Prova Objetiva.
18/12/2017 a
19/12/2017

16 Divulgação dos gabaritos e das questões da Prova Ob-
jetiva, a partir das 17h.

18/12/2017

17 Prazo para interposição de recursos quanto à divulgação
dos gabaritos e das questões da Prova Objetiva.

19/12/2017 a
03/01/2018

18 Publicação do resultado preliminar da Prova Objetiva no
Diário Oficial.

21/02/2018

19 Prazo para interposição de recurso quanto ao resultado
preliminar da Prova Objetiva.

22/02/2018 a
07/03/2018

20 Vista da Folha de Respostas da Prova Objetiva. 22/02/2018 a
07/03/2018

21 Publicação do Edital de Resultado da Prova Objetiva após
recursos e Convocação para a Prova Discursiva no Diário
Oficial.

21/03/2018

22 Aplicação da Prova Discursiva. 01/04/2018
23 Prazo para interposição de recurso quanto à aplicação da

Prova Discursiva.
02/04/2018 a
03/04/2018

24 Publicação do Edital de Resultado Preliminar da Prova
Discursiva no Diário Oficial.

24/05/2018

25 Prazo para interposição de recurso quanto ao resultado da
Prova Discursiva.

25/05/2018 a
08/06/2018

26 Vista da Prova Discursiva. 25/05/2018 a
08/06/2018

27 Publicação do Edital de resultado da Prova Discursiva após
recursos e Convocação para envio dos Títulos e para a
Prova Oral no Diário Oficial.

13/07/2018

28 Prazo para envio dos Títulos e aplicação da Prova Oral. A serem publicados
oportunamente

Cronograma sujeito a alterações.

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Processo: 001.000.716/2017; Favorecido: MARDEN CINTRA MIRANDA; Valor: R$
4.536,96 (Quatro mil e quinhentos e trinta e seis reais e noventa e seis centavos); Objeto:
Capacitação de Servidores; Amparo Legal: art. 25, II, da Lei n° 8.666/93; Autorização e
Ratificação da Despesa: em 14/07/2017, pelo Secretário Geral e Ordenador de Despesas,
André Luiz Perez Nunes.

EXTRATO DE CONTRATO
Processo: 001.000448/2017. Contrato firmado entre a Câmara Legislativa do Distrito Federal,
(Contratante) e a empresa EDUARDO ANTÔNIO AROUCHE GHIROTTI-ME. (Contra-
tada). Objeto: Prestação de captação e transmissão via web (serviço de streaming), ao vivo
ou gravada, das sessões ordinárias, extraordinárias e solenes da Câmara Legislativa do DF,
assim como reuniões das comissões legislativas permanentes, sessões da câmara em mo-
vimento, audiências públicas e interação do poder legislativo com a comunidade, conforme
especificações. Valor total do contrato: R$ 719.984,16 (setecentos e dezenove mil novecentos
e oitenta e quatro reais e dezesseis centavos). Programa de trabalho 0112260038517, sub-
título 0065, elementos de despesa 339039. Nota de empenho: 2017NE00457 emitida em
10/08/2017 sob o evento n° 400091, na modalidade 2. Vigência de 12 (doze) meses, contados
a partir da data da sua assinatura com eficácia a partir da data da publicação do seu extrato
no DODF e efeitos financeiros a partir do início dos trabalhos, após o "aceite" do executor
do contrato. Legislação: Lei 8.666/93 e suas alterações. Partes: Pela Contratante, o Se-
cretário-Geral ANDRÉ LUIZ PEREZ NUNES, e, pela Contratada, EDUARDO ANTÔNIO
AROUCHE GHIROTTI - procurador.


